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Uma das colunas de trabalhadores da Reforma Agrária 
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... que se concentraram na Praça do Giraldo, em Évora 

COM A REFORMA AGRARIA 
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A concentração de trabalhadores no Rossio... ... e em Setúbal 

COM AS NACIONALIZAÇÕES 

A jornada de luta promovida pelos sindicatos agrícolas nos dias 19 e 20, em todos os distritos do Alentejo e em Setúbal, na qual 

participaram mais de 35 mil trabalhadores, pôs em evidência a disposição do proletariado rural de lutar contra o desemprego, a 

miséria e as terras abandonadas e constituiu uma magnífica afirmação da vitalidade da Reforma Agrária. A defesa do Sector 

Empresarial do Estado, motor do desenvolvimento e base económica do regime democrático, movimentou, quinta-feira passada, 

largos milhares de trabalhadores, principalmente nas grandes zonas industriais do Centro e Sul do País. A participação excedeu 

todas as expectativas e foi um sinal claro de determinação que move as massas trabalhadoras na luta contra um Governo 

antinacional — Páginas centrais 

novo formato • novas secções 

O próximo número do «Avante!» sairá na quarta-feira, 1.° de Maio, completamente remodelado. Com novo 
formato e mantendo a combativa 1.a página actual. Com novas secções organizadas em quatro cadernos 
autónomos. Com a informação de sempre sobre a luta dos trabalhadores e dos democratas, a vida do Partido, 
acrescidas de informação útil ao quotidiano dos seus leitores. Como habitualmente, o «Avante!» acompanhará 
o preço dos jornais diários que, a partir de Maio, passa para 40$00, mantendo-se assim bastante abaixo do 
preço dos outros semanários. A partir deste 1.° de Maio de luta, nas mãos das organizações e militantes do 
Partido, um novo «Avante!» para a luta que continua! 

A campanha do Vitória ultrapassou 

60 000 contos 

No conjunto do vasto noticiário sobre a actividade do Partido (págs. 6/7), destaque para duas assembleias e para duas 
campanhas. No último fim-de-semana decorreu em Almada a 4.a Assembleia da Organização Concelhia. A 4 e 5 de Maio 
reunirá em Évora a 1 .a Assembleia de Organização Regional do Alentejo. 

Na OR de, Lisboa a campanha para a compra e obras do Vitória soma e segue, tendo já sido ultrapassados os 60 mil 
contos. Reforçar e ampliar o êxito é palavra de ordem da campanha, que inclui uma exposição-venda de artes plásticas, 
patente ao público na Casa do Alentejo até 3 de Maio, Em Setúbal (ver Suplemento) avança a campanha de fundos para 
a construção do novo Centro de Trabalho da DORS. 



• 25/4/85 
—  ' '    

L 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! O/V^Q/Tllí'' ' 

•SEMANA 

17 
Quarta-feira 

Perez de Cuellar 

A Comissão Concelhia de Montemor-o- 
-Novo do PCP responsabiliza os partidos 
da coligação peio agravamento da situação 
neste concelho ■ Para os participantes no 
II Encontro de Democratas de Setúbal, as 
atitudes do Poder Central entram no campo 
da imoralidade ■ Uma vez que a Câmara 
Municipal de Sines não comprou terrenos a 
um particular, a um preço maior do que o 

estipulado, o PS acusa-a de corrupta... ■ A organização do 
PCP na Região Autónoma da Madeira lança um mensário, 
«Voz Democrática», para informar com regularidade sobre a 
actividade do Partido na Assembleia Regional ■ As câmaras 
municipais do distrito de Braga querem silenciar o protesto 
popular, alerta a União dos Sindicatos local ■ Como sinal de 
protesto peia continuação dos combates, o governo libanês 
demite-se ■ O Irão volta a acusar o Iraque de usar armas 
químicas ■ Os socialistas belgas declaram a sua oposição à 
«guerra das estreias» ■ Perez de Cuellar adverte o FMI para 
as consequências da sua política de «austeridade». 

18 
Quinta-feira 

Jornada de luta em defesa do Sector Empresarial do Esta- 
do, com paralisações, concentrações, manifestações ■ A Co- 
missão Concelhia de Braga do PCP denuncia a instrumentali- 
zação da Câmara Municipal e reafirma que a Festa da Alegria 
será uma realidade ■ Silva Marques, dirigente do PSD, defen- 
de o fim da actual coligação governamental ■ Segundo os 
sindicatos representativos dos trabalhadores da empresa, a 
administração dos CTT/TLP «esbanja dinheiro» ■ Segundo um 
estudo da Organização Internacional do Trabalho, Portugal é 
um dos mais pobres e atrasados países da Europa ■ Os traba- 
lhadores da Inspecção Gerai do Trabalho têm 18 meses de 
retroactivos em atraso ■ Agente da PSP embriagado mata dois 
jovens em Queluz ■ Aumentam portagens nas auto-estradas 
do Norte e do Sul ■ Perez de Cuellar, secretário-geral da 
ONU, critica os planos de Reagan em relação à Nicarágua ■ 

^Segundo o FMI, nova recessão ameaça os países capitalistas 
■ Sam Nujoma denuncia as manobras do regime racista da 
África do Sul na Namíbia. 

19 
Sexta-feira 

S 

Trabalhadores do distrito de Setúbal e 
do Alentejo convergem para Setúbal, onde 
se concentram para exigir o fim desta políti- 
ca e a demissão do Governo, naquela que 
é considerada como a maior movimentação 
coordenada do secto- nos últimos anos ■ 
No distrito de Évora, os trabalhadores agrí- 

20 conaresso colas no desemprego iniciam uma marcha da fome que converge para as capitais 
concelhias ■ Inicia-se em Lisboa o 2." Congresso dos Sindica- 
tos da Função Pública ■ A DORL anuncia: campanha para a 
compra e obras do Vitória ultrapassou já os 60 mil contos ■ 
Para Reagan, os oficiais das de má memória SS foram vítimas 
do nazismo ■ Segundo um inquérito oficial, 17 das 20 pessoas 
mortas pela polícia sul-africana nos arredores do Uitenhage 
foram abatidas pelas costas ■ A Internacional Socialista de- 
nuncia as «acções agressivas» dos EUA na Nicarágua. 

20 
Sábatin 

No final do seu Congresso, os trabalha- 
dores da Função Pública aprovam caderno 
reivindicativo ■ Em Roterdão, e apenas um 
mês depois de se sagrar campeão mundial 
de corta-mato, Carlos Lopes obtém a me- 
lhor marca mundial de sempre na maratona 
■ Terminam as marchas da fome dos tra- 
balhadores agrícolas desempregados do carios Lopes distrito de Évora ■ Para «defender Lisboa, 

recuperar a cidade», termina o Encontro de Quadros Técnicos 
e Autárquicos promovido pela APU ■ Em manifestação, activis- 
tas sindicais de Aveiro denunciam a repressão patronal ■ De- 
pois de uma lancha da guarda-costeira da Nicarágua ter sido 
abatida por três aviões hondurenhos, o governo sandinista 
prorroga o «estado de urgência», que se vive no país há três 
anos, até ao próximo dia 20 de Outubro ■ As Nações Unidas 
consideram «nula e sem valor» a criação de um governo inter- 
no na Namíbia, como o pretendia fazer o regime da África do 
Sul ■ A situação interna da África do Sul e a intransigência 
angolana explicam — segundo a ANGOP — o anúncio da 
retirada do exército sul-africano de território angolano. 

21 
Domingo 

Cresce o movimento popular em torno das comemorações 
do 11.° aniversário do 25 de Abril ■ Segundo a FENPROF, o 
Ministério da Educação pretende despedir professores para re- 
duzir despesas ■ Para a DORAL do PCP, «nunca houve tan- 
tas e tão fortes razões de luta» ■ Ayrton Senna é o vencedor 
do grande prémio de Portugal ■ O ministro do Trabalho defen- 
de perante correligionários, a liberalização dos despedimentos 
■ O Orçamento da Região Autónoma da Madeira tem um «bu- 
raco» de 13 milhões de contos ■ Daniel Ortega, presidente da 
Nicarágua, reafirma a disposição do seu país de negociar com 
os Estados Unidos, caso estes deixem de apoiar os contras. 
Em Saida, no sul do Líbano, as milícias fascistas massacram a 
população, ao atacarem a cidade ■ O Quénia e a Etiópia pe- 
dem uma reunião do Conselho de Segurança da ONU para se 
debater a questão da Namíbia ■ O Pentágono defende a ace- 
leração do projecto da «guerra das estrelas». 

22 
Segunda-feira 

Com a extinção das comissões de conciliação e julgamen- 
to, cerca de dez mil processos vão inundar os já saturados 
tribunais do trabalho ■ Terminam as negociações técnicas en- 
tre Portugal e Espanha. Os técnicos não chegaram a qualquer 
conclusão ■ Segundo o Banco de Portugal, entre Dezembro 
de 83 e Dezembro de 84, o escudo depreciou-se 10,9 por 
cento ■ Ao fim de 38 dias de agonia, morre Tancredo Neves ■ 
A OLP afirma que conseguiu desembarcar dois comandos 
seus a sul da capital israelense ■ Em Moscovo, é anunciado 
que Gorbatchev assistirá aos trabalhos da ONU em Outubro ■ 
Durante a primeira quinzena deste mês, os combatentes da 
Poiisário abateram 87 militares marroquinos ■ Felipe Gonza- 
lez, primeiro-ministro espanhol, condena a política da adminis- 
tração Reagan para a América Centrai, nomeadamente para 
com a Nicarágua ■ O Pentágono procura adaptar formalmente 
o acordo com a União Soviética sobre mísseis antibalísticos 
ratificado em 1972. Os EUA querem adaptá-lo ao projecto da 
«guerra das estrelas» ■ Segundo a organização, sete dezenas 
de países vão comemorar o trigésimo aniversário da Conferên- 
cia de Bandung. 

23 
Terça-feira 

Carvalho da Silva, dirigente da CGTP-IN, afirma que a lógi- 
ca da actual política seguida pelo Governo «assenta em objec- 
tivos antidemocráticos e menos fascizantes» ■ O general Altino 
de Magalhães confirma a sua candidatura à Presidência da 
República ■ Ultimam-se por todo o País os preparativos das 
comemorações que irão assinalar a passagem do 11.0 aniver- 
sário do 25 de Abril ■ Milhões de brasileiros acompanham nas 
ruas as cerimónias fúnebres de Tancredo Neves ■ Um dirigen- 
te da SWAPO condena tentativas dos racistas sui-africanos de 
imporem um «governo de transição» ao povo namibiano ■ O 
presidente da Argentina, Raul Alfonsin alerta contra tentativas 
de golpe e apela à mobilização do povo para defender as 
«liberdades democráticas e o progresso» ■ Centenas de mani- 
festantes concentram-se frente à Casa Branca para protestar 
contra a política da administração Reagan para a América 
Central. 

Editorial 

25 DE ABRIL SEMPRE! 

FASCISMO NUNCA MAIS! 

Há onze anos, o 25 de Abril. Portugal quebrou as alge- 
mas do fascismo. Abriram-se as portas das prisões. 
Uma nova perspectiva de liberdade se rasgou dian- 

te dos portugueses para a realização das suas mais queri- 
das aspirações. Uma exaltante página da nossa História 
foi virada. 

Só acontecimentos de singular grandeza e excepcional 
carga libertadora têm força capaz de remover as páginas 
da História e polarizar em si as esperanças mais legítimas 
de um povo. 

O 25 de Abril foi isso mesmo para o povo português. 
Pela força das armas mas sem efusões de sangue, profun- 
das transformações foram operadas na nossa vida nacio- 
nal. De carácter político, de carácter económico, de carác- 
ter social. 

A liquidação do estado monopolista, a extinção do lati- 
fúndio na sua dimensão mais afrontosa, a dignificação do 
mundo do trabalho, novas lufadas de ar fresco na cultura 
nacional foram transformações que acenderam imorredoi- 
ras esperanças no coração dos portugueses. 

As madrugadas de Abril prenunciaram para o nosso 
povo a conquista de um futuro promissor e luminoso. 

É tudo isso que hoje Portugal de lés-a-lés vai festejar. 
Nas ruas, nas colectividades, nos lares. 

Hoje é festa do Abril português da Revolução, a festa 
popular do triunfo da democracia em Portugal. 

Ehoje, no 11.° Aniversário da Revolução de Abril, o 
nosso povo comemora o Dia da Liberdade com um 
misto de alegria e de preocupações mas também de 

fundamentada confiança. 
De alegria porque o 25 de Abril foi uma grande epopeia 

democrática e nacional que acabou com 48 anos de fas- 
cismo, com meio milénio de colonialismo, com uma guerra 
colonial de 13 anos. Devemo-lo à iniciativa patriótica dos 
jovens Capitães de Abril, mas a gesta gloriosa que fizeram 
triunfar foi amassada e levedada por dezenas de anos de 
sofrimento, de sacrifícios, de luta do nosso povo. Foi esse 
o «adubo» da Revolução portuguesa de 74. 

De alegria ainda porque uma revolução que em 11 anos 
suporta, resiste e sobrevive a uma tão dura ofensiva como 
a que ihe é movida desde há 9 anos pelas forças do pas- 

' sado e as suas novíssimas encarnações é necessariamen- 
te uma sólida conquista enraizada no mais profundo do 
povo. 

É a brutalidade dessa ofensiva que no momento actual 
gera as mais sérias preocupações dos portugueses e é a 
solidez das raízes de Abril no coração das massas popula- 
res, a luta determinada com que defendem cada conquista 
ameaçada da Revolução, que fundamentam também no 
momento actual inabaláveis razões de confiança. 

O motivo principal das preocupações actuais dos por- 
tugueses é porque o processo democrático inicia- 
do com o 25 de Abril enfrenta hoje a maior ameaça 

de sempre desde o seu inicio e porque nos encontramos 
num momento de decisivas alterações na situação nacio- 
nal de natureza ainda indefinida. 

A fonte maior das preocupações actuais — neste 11.° 
Aniversário do Movimento vitorioso dos Capitães — con- 
siste no facto de uma pretensa «classe política» detentora 
do poder executivo tentar impor a todo o transe e ao arre- 
pio da vontade maioritária do povo português a sua políti- 
ca de classe. 

A «classe política» é uma aberração sociológica inven- 
tada pelos inimigos de Abril. A política de classe, essa, 
sim, é a expressão verídica e concreta da acção das for- 
ças sociais dominantes. 

A ameaça mais perigosa contra o 25 de Abril parte de 
maneira directa do Governo PS/PSD chefiado por dirigen- 
tes políticos que o processo de Abril guindou à responsa- 
bilidade estatal. 

O Governo capitaneado por Mário Soares, acolitado 
pelo seu novo «vice» Machete, empenha-se actualmente 
na mais raivosa ofensiva de sempre contra as conquistas 
fundamentais de Abril que tem por objectivo central o res- 
tabelecimento a curto prazo do poder económico e do po- 
der político dos monopólios — aliados ao imperialismo — 
e dos latifundiários. 

É uma capciosa ofensiva que tenta fazer passar numa 
verdadeira corrida contra o tempo e sob o manto de uma 
descabelada demagogia o projecto da contra-revoluçâo. 

Está hoje claro para um grande número de portugue- 
ses e certamente para a maioria dos socialistas que Mário 
Soares e a corte dos soaristas nada têm já de comum com 
o socialismo e com o 25 de Abril. 

Nos objectivos confessos, na prática política, na pró- 
pria linguagem, são os interesses do capital monopolista, 
dos grandes agrários e do imperialismo que norteiam de 
facto o trabalho antipopular e antinacional da clique go- 
vernante e pessoalmente de Mário Soares. 

E, por exemplo, uma grosseira demagogia fazer passar 
a submissão institucionalizada de Portugal aos 
grandes monopólios da CEE sob a eufemística pro- 

messa de «modernização» a médio prazo da economia 
portuguesa e de uma ascensão das condições de vida do 
povo português a «níveis europeus» nos próximos cinco 
anos. 

Dizer que «a adesão à CEE é um processo essencial- 
mente político porque a democracia não estava consolida- 
da em Portugal» é tentar esconder que a «adesão» é de 
facto uma operação «essencialmente política» mas contra 
o 25 de Abril, contra as conquistas democráticas alcança- 
das pelo povo português no processo iniciado pela Revo- 
lução dos Capitães em 1974, contra a independência na- 
cional. 

É pura hipocrisia de Soares e dos soaristas fingirem 
que recusam as exigências de uma nova revisão da Cons- 
tituição pela extrema-direita e violá-la de facto todos os 
dias na prática política e legislativa. 

É demagogia o garganteado de Torres Couto contra o 
pacote laboral antioperário que o ministro do Trabalho — 
para poupar os púdicos «engulhos» dos divisionistas da 
UGT — quer fazer passar com uma simples autorização 
legislativa dada pela maioria domesticada do Governo em 
que fielmente Torres Couto, como deputado e dirigente do 
PS, se alinha. 

É um motivo de fundas preocupações para o povo por- 
tuguês transacções como as do Porto e Vale de Cambra e 
outras mais encobertas de Mário Soares com os grandes 
potentados portugueses da indústria e da banca privadas 
sobre as chamadas «reformas de estrutura» — que outra 
coisa não são senão a entrega, de «mão-beijada», aos 
seus antigos possuidores, das empresas públicas e nacio- 
nalizadas mais rentáveis a troco do apoio do grande capi- 
tal à candidatura de Soares à Presidência da República. 

É motivo de preocupações para os assalariados agríco- 
las do Alentejo e do Ribatejo e para todos os amigos da 
Reforma Agrária o aparecimento de novo — como nos 
tempos de Salazar e Caetano — das metralhadoras, dos 
blindados, dos cães-polícias, agora em verdadeiras ope- 
rações terroristas de esbulhamento das UCPs/Cooperati- 
vas, num autêntico crime social e contra a economia por- 
tuguesa. 

São motivo de preocupações os sinistros projectos le- 
gislativos calendarizados pelos dois partidos da coligação 
deste Governo roído de contradições e marcado pela cor- 
rupção. 

A nova lei das rendas, os pacotes antilaboral, antiau- 
tárquico, eleitoral, as leis da bufaria e da chamada «segu- 
rança interna» e outras, são verdadeiros atentados contra 
os ideais e as transformações democráticas do 25 de 
Abril. 

Mas neste 11.° Aniversário da gesta heróica dos Capi- 
tães há fundamentados motivos de confiança. 

Do seio da classe operária, dos meios mais va- 
riados do mundo do trabalho, dos sectores mais variados 
do agro português (assalariados, pequenos e médios ren- 
deiros e proprietários agrícolas), do comércio, da indús- 
tria, dos serviços, cresce uma torrente de luta e unidade 
que assume cada vez mais uma poderosa expressão polí- 
tica. 

Na juventude, nas mulheres, nos reformados, na inte- 
lectualidade portuguesa cava-se mais fundo o fosso entre 
as suas aspirações mais sentidas e a política do Governo. 

Nos meios democráticos mais esclarecidos e amplos 
multiplicam-se as acções unitárias e convergentes, cresce 
a convicção da necessidade de iniciativas políticas e insti- 
tucionais imediatas que ponham cobro ao processo de 
destruição de Abril. 

Tarefas decisivas colocam ao movimento operário, po- 
pular e democrático neste 11.° ano da Revolução de Abril 
irrecusáveis exigências de unidade e luta, de uma rápida 
tomada de consciência de que o processo democrático 
inaugurado em 1974 tem forças suficientes para travar a 
ofensiva da contra-revolução, para restabelecer a verdade 
e o curso dos ideais e das conquistas de Abril. 

Essa convicção impregnará certamente as grandiosas 
manifestações populares de hoje do Dia da Liberdade em 
todo o País. 

Hoje as comemorações da gesta heróica dos Capitães 
e na próxima semana as do 1." de Maio, Dia Internacional 
dos Trabalhadores, afirrharão a verdade do querer dos 
portugueses. 

25 de Abril, sempre! 
Fascismo nunca mais! 

futebol em Sontarém 

para divulgar a Festa do «Avante!» 

Numa iniciativa, que desde já saudamos, da Comissão Concelhia 
de Santarém do PCP, vai realizar-se durante o mês de Maio, na 
Ribeira de Santarém, um torneio de futebol de salão masculino para 
equipas populares com jogadores com mais de 16 anos. Trata-se de 
uma jornada de divulgação da Festa do «Avante!»-1985 e as infor- 
mações e inscrições funcionam nos Centros de Trabalho do PCP do 
distrito de Santarém até 30 de Abril, 

Debate sobre Informação * 
no CT dos Olivais 

O jornalista Ruben de Carvalho, chefe de Redacção do «Avante!» 
e membro suplente do Comité Central do PCP, participa no debate 

sobre informação partidária a reatizar no próximo sábado, dia 27, a 
partir das 15 e 30, no Centro de Trabalho dos Olivais, A iniciativa é 
promovida pelo organismo de direcção intermédio do sector sul e 
reunirá ainda os camaradas João Paulo e António Leitão, da organi- 
zação dos Olivais. 

Três datas em comemoração viva 

no CT do Barreiro 

No calendário antifascista do Barreiro estão, entre outras, três 
datas próximas de especial significado: o 25 de Abril, o 28 de Abril 
(data da inauguração do I.0 Centro de Trabalho após o 25 de Abril) 
e o 1.0 de Maio, Para além da participação nas jornadas populares, 
os comunistas do Barreiro decidiram levar a cabo um conjunto de 
iniciativas, de 25 de Abril a 1 de Maio, das quais se destacam uma 
feira dó livro no passeio frente ao Centro de Trabalho, duas expo- 

*sições (40.° aniversário da vitória sobre o nazifascismo e a conquista 

Camaradas falecidos 

Dionísio Sales Reis 

Membro da organização do 
Partido no Bairro da Liberdade 
(Campolide/Lisboa), faleceu re- 
centemente o nosso camarada 
Dionísio Sales Reis. Contava 
86 anos. 

Joaquim Alves Silva 

Também da organização do 
B.0 da Liberdade, em Lisboa, 
se comunicou ao «Avante!» o 
falecimento do militante comu- 
nista Joaquim Alves da Silva, 
de 58 anos. 

António F. Almeida 

Militante activo, participando 
com entusiasmo nas tarefas de 
distribuição de propaganda na 
região, faleceu recentemente 
em Góis, distrito de Coimbra, o 
nosso camarada António Fer- 
nandes de Almeida, de 77 
anos. O militante comunista co- 

nheceu as masmorras do Alju- 
be e o campo de concentração 
do Tarrafal, em Cabo Verde. 

Sebastião Silva 
Sarmento 

Professor aposentado, fale- 
ceu a 9 de Abril em Tomar o 
nosso' camarada Sebastião da 
Silva Sarmento, de 73 anos, 
mestre de várias gerações. 

Olívia Martins 

Com 77 anos, faleceu recen- 
temente a nossa camarada Olí- 
via Martins, militante na organi- 
zação da freguesia nos Praze- 
res, na cidade de Lisboa. 

Alberto Ferreiro 

O operário gráfico Alberto 
Ferreiro, de 74 anos, militante 
do PCP, faleceu também re- 
centemente. Pertencia à orga- 
nização do Partido na fregue- 
sia dos Prazeres, em Lisboa. 

edições 
Hmiuei 

COLECÇÃO "RESISTÊNCIA 

A experiência dramática de dois 
guerrilheiros que combatem na 
rectaguarda das tropas alemãs. 
São presos e torturados. 
Um trai para salvar a vida; 
outro assume a responsabilidade 
da sua luta e morre 
heroicamente. 
Deste livro foi feito um filme que , , 
em Portuga! obteve o apoio 
unânime da crítica. 

Isidro José Branco 

Membro do Partido desde os 
anos 40, faleceu o nosso ca- 
marada Isidro José Branco, de 
76 anos, membro da Assem- 
bleia de Freguesia de Corte do 
Pinto, no concelho de Mértola, 
De 1976 a 1979 foi o tesourei- 
ro da Junta de Freguesia. Tan- 
to pelos cargos desempenha- 
dos recentemente, como peia 
sua militância antifascista, Isi- 
dro José Branco era uma figu- 
ra conhecida naquela localida- 
de alentejana. 

Henrique Ricardo 
Pereira 

Destacado antifascista e mili- 
tante do PCP desde longa 
data, tendo conhecido as mas- 
morras de Caxias nos anos 40, 
faleceu recentemente o nosso 
camarada Henrique Ricardo 
Pereira, de 78 anos e natural 
do Funchal, Região Autónoma 
da Madeira. O «Mestre Henri- 
que», como era conhecido, dei- 
xou muita gente que o admira- 
va e respeitava. 

Verdi Maciel Santana 

Também natural do Funchal, 
faleceu o militante comunista 
Verdi Maciel Santana, de 72 
anos. No período anterior ao 
25 de Abril participou no movi- 
mento antifascista e esteve li- 
gado ao PCP. 
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O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 

Manuel José Vidal 

Faleceu recentemente o nos- 
so camarada Manuel José Vi- 
dal, de 52 anos, membro da 
comissão locai do PCP dos 
Afonsos, na freguesia de Ca- 
nha (Montijo). Trabalhador rural 
de profissão, o comunista de- 
saparecido gozava de grande 
prestígio entre a população. 

Dimas Fonseca 
Rodrigues 

Com 38 anos, faleceu no 
passado dia 18 o militante co- 
munista Dimas Fonseca Rodri- 
gues, operário da Centrei, resi- 
dente no Montijo, membro da 
organização para o movimento 
associativo e da Assembleia de 
Freguesia daquela localidade 
do distrito de Setúbal, onde era 
bem conhecido da população, 

Américo da Cruz Poeta 

Operário de lanifícios refor- 
mado e membro do PCP des- 
de 1975 faleceu recentemente 
na Covilhã com 81 anos o nos- 
so camarada Américo da Cruz 
Poeta, destacado antifascista 
da região. 

Aos familiares e amigos dos 
comunistas falecidos, o colecti- 
vo do «Avante!» apresenta 
sentidas condolências. 

do espaço cósmico), um ciclo de filmes, diaporamas e vídeos e 
ainda colóquios, tudo sobre os temas das exposições. 

Festa da Amizade em Almada: 

de 31 de Maio a 2 de Junho 

A 26, 27 e 28 próximos arrancam as jornadas de trabalho volun- 
tário para a edificação de mais uma edição da Festa da Amizade, no 
Laranjeiro. Este ano terá lugar nos dias 31 de Maio, 1 e 2 de Junho. 
Entre outros motivos podemos desde já destacar: Monte Alentejano. 
Café Concerto, Exposição Política — cultural, «Cidade» da Juventu- 
de e dos Pioneiros, Exposição Ornitológica/Columbófila, Exposição 
de artes plásticas, Torneios de Xadrez, Damas, Futebol, Andebol e 
outras modalidades, debates/Colóquios, Adega do Fado, a par de 
muitos artistas nacionais de reconhecida qualidade artística. A 
«P.A.» (Porta-Aberta) estará à venda ainda durante o mês de Abril e 
será realizado um sorteio da mesma com valiosos prémios. 

O cartaz para a edição 85 da Festa da Amizade está a concurso. 
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A Conferência demonstrou a existência de uma política alterna- 
tiva. Existe e é urgente uma alternativa política 

Conferência Nacional do PCP — A via de desenvolvimento 
para vencer a crise 

Proclamação da Conferência Nacional 

O PCP na luta contra o fascismo e a guerra 

Acompanhar melhor a Organização — Melhorar o pagamento 
das quotizações e a distribuição dos órgãos do partido 

Experiências de uma célula quanto ao recolhimento das quotas 
e iniciativas de fundos 

■Reunião de Quadros da Organização Regional do Porto (5 de 
Abril de 1985) 

Encontro Regional de Quadros do PCP. Funchal, 23 de Março 
de 1985. Conclusões 

1.a Assembleia da Organização Distrital de Castelo Branco 

Encontro Nacional das células 
da Quimigal 

Perguntas e Respostas 
ocupado 

Sobre o espaço político não 

Sobre a lei dos aumentos dos deputados 

Não te esqueças... camarada! 

Documentos — Demissão do Governo, Fim da política de de- 
sastre. Alternativa democrática. 
(Declaração do GC aprovada na reunião plenária de 16-17/111/85) 
Sobre as tarefas dos comunistas no movimento sindical unitário^ 
(Resolução do CC aprovada na reunião de 16-17/111/85) 
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Nacional 

25 de Abril comemora -se em todo o Pais 

Passam hoje 11 anos sobre a Revolução dos cravos. Então, 
o povo saiu à rua pela democracia, pela liberdade e por uma 
vida melhor. Depois veio Maio, a Reforma Agrária, as 
Nacionalizações e a Constituição da República Portuguesa. 
Hoje, passados que são 11 anos, o povo volta a sair à rua 
para exigir que se cumpra Abril, em luta pela defesa das 
conquistas com ele alcançadas. Esta tarde, em Lisboa, 
Porto, Coimbra e outros locais, vai-se tornar numa grandiosa 
jornada de luta de todos os democratas. Nestas, três cidades 
as manifestações constituirão as mais importantes iniciativas 
das Comemorações Populares do 25 de Abril. No entanto, 
por todo o País, o dia de hoje é preenchido por numerosas 
iniciativas e actividades em defesa de Abril. 

Com concentração às 14 e 
30 no Marquês de Pombal, a 
manifestação de Lisboa dirige- 
-se, a partir, das 15 horas, para 
o Rossio, onde haverá um co- 
mício. Esta iniciativa, recorde- 
-se, é promovida por uma co- 
missão composta por dezenas 
de democratas que apelam 
para que «reafirmemos a con- 
fiança na democracia, procla- 
memos a determinação de de- 
fender a liberdade, a Indepen- 
dência Nacional, o progresso e 
a justiça social, a fraternidade 
e a paz». 

Para «defender e continuar 
Abril», o povo do Porto ocupa 
hoje, durante todo o dia, a bai- 
xa da cidade. Ponto alto das 
comemorações será o desfile 
que se inicia logo a seguir ao 
cortejo de carros alegóricos 

que tem como tema a Consti- 
tuição. 

Ainda da parte da tarde, ha- 
verá uma grande festa popular, 
com ranchos, bandas, fanfar- 
ras, cantores e grupos musi- 
cais, A manhã, como sempre, 
vai ser dedicada à criança, ao 

desporto e à cultura. Para as 
crianças haverá teatro, 
canções e palhaços. A Corrida 
da Liberdade será o ponto alto 
do programa desportivo, com 
partida da ex-Pide e chegada à 
praça Humberto Delgado. 

Às 11 horas, os democratas 
portuenses vão prestar home- 
nagem à resistência antifascis- 
ta, junto à ex-Pide, Finalmente, 
a partir das 10 e 30, na praça 
D, João I, estará patente ao 
público uma exposição de ar- 
tes plásticas. 

Em Coimbra, a partir das 14 
e 30, vai haver um desfile po- 
pular. Esta manifestação come- 
ça no largo da Manutenção e 
termina no Parque da Cidade 
onde haverá um espectáculo 
com Paulo de Carvalho e di- 
versos ranchos, bandas e gru- 
pos musicais. Ainda nesta ci- 
dade, e logo de manhã, é tem- 
po para o desporto, com a 
Marcha da Liberdade, corrida 
aberta a todos e que percorre- 
rá as ruas da baixa da cidade. 

Mas, como dissemos, as co- 
memorações Populares do 25 
de Abril não se cingem a Lis- 
boa, Porto e Coimbra. De Nor- 
te a Sul, da mais pequena po- 
voação rural ao maior centro 
industrial, o 25 de Abril vai ser 
comemorado. 

Assim, entre muitos outros 
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locais, há iniciativas em Cha- 
ves, Aveiro, Faro, Setúbal, Pe- 
nafiel, Póvoa do Varzim, San- 
tarém, Grândola, Viseu, Seixal, 
Évora, Moita, Vila Real de San- 
to António, Vila do Bispo, Se- 
simbra, Montijo, Avis, Odemira, 
Santiago do Cacém, Vila Fran- 
ca de Xira, Vila do Conde, Vila 

Nova de Gaia, Matosinhos, 
Cascais, Parede, Idanha-a- 
-Nova, Falagueira, Esmoriz, 
Amarante, Felgueiras, Gondo- 
mar, São Brás de Alportel, 
Olhão, Albufeira, Loulé, Malres, 
Rio Tinto, S. Cosmo, S. Pedro 
da Cova, Lousada, Lustosa, 
Águas Santas, Aljustrel, Marco, 

Santa Comba Dão, Toutosa, 
Lavra, Paços de Ferreira, Pare- 
des, Santo Tirso, Amora, Fo- 
gueteiro, Paivas, Cruz de Pau, 
Fanqueiro, Arrentela, Corroios, 
Paio Pires, Alhos Vedros, Bai- 
xa da Banheira, Ovar, Cortiços, 
Coxa, Assaves, Bragança e 
Caldas da Rainha. 
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Assembleia da Republica 

Cada iniciativa do Governo 

uma machadada na liberdade 

Eles continuam a tentar destruir tudo o que, até agora, 
mercê da Revolução de 25 de Abril, proporcionava uma vida 
democrática. Eles, são o PS, o PSD e o CDS, nuns casos 
com o apoio da ASDI, noutros com o apoio da UEDS. E a 
ofensiva verifica-se tanto na prática governativa, como na 
legislativa. 
Desta feita, a Assembleia da República, com os votos 
daqueles três partidos, mais a ASDI, aprovou, na 
generalidade, uma Proposta de Lei reguladora do exercício 
da tutela sobre as autarquias locais, que concede ao 
Governo poderes discricionários sobre a vida dos municípios. 

Isto é, a partir de agora — da Constituição, o PCP, pela 
caso a Proposta de Lei não voz do seu deputado João 
seja alterada ná especialidade Amaral, considerou que a nova 
— o Governo lem pódetes 
para dar instruções e ordens 
aos órgãos autárquicos, pro- 
mover discricíonariamente ins- 
pecções, facilitar o julgamento 
de órgãos ou. eleitos, determi- 
nar administrativamente a dis- 
solução ou perda de mandato 
e impedir certos eleitos de se 
recandidatarem. Se querem 
melhor, só o Salazar. 

Salientando a flagrante viola- 
ção contra a autonomia do po- 
der local, bem como o desvir- 
tuamento do alcance e limites 

\e\ peTTmtwà ao Governo selec- 
cionar os seus inimigos políti- 
cos para, administrativamente, 
os abater, impedindo-os de se 
recandidatarem. Também o 
MDP/CDE se opôs a esta faca- 
da nas liberdades e garantias 
dos cidadãos. 

Na discussão que se travou, 
ó PS assumiu a defesa integral 
da Proposta de Lei enquanto 
que o PSD, ainda que concor- 
dasse genericamente com a 
lei, considerou a importância 
de lhe introduzir alterações no 

debate na especialidade que 
se vai realizar, até à aprovação 
final global. 

Que direitos 
para os autores? 

Está já agendada para o dia 
9 de Maio a ratificação do Có- 
digo do Direito de Autor (De- 
creto-Lei n.0 63/85), ratificação 
essa que foi pedida com carác- 
ter de urgência pelo PCP e 
que mereceu o "apoiõ dê tódõs"' 
os partidos com assento na 
Câmara, com excepção do 
PSD. 

Projecto inovador e eficaz, 
foi de tal maneira desvirtuado 
pelo Ministério da Justiça onde 
na ocasião o dr. Rui Machete 
pontificava, que passou a ser 
digno de um decreto-iei do 
tempo do fascismo mais retró- 
grado (isto partindo do princi- 
pio que poderia existir um fas- 
cismo progressista). 

Mas, também outra coisa 
não podia suceder pois o então 

Ministro da Justiça, Rui Mache- 
te, encarregou da elaboração 
do texto o professor da Facul- 
dade de Direito, Oliveira As- 
censão, que mais não fez do 
que copiar uma lei por ele 
apresentada, em 1973, ã Câ- 
mara Corporativa e que, por 
estranho que pareça, a recu- 
sara. 

Só para termos uma peque- 
na ideia, transcrevemos parte 
do artigo 72, segundo o qual 
«os direitos reconhecidos ao 

-■-autor.não tolhem aos poderes 
constituídos, a faculdade de 
permitir, restringir ou proibir, 
nos termos legais, a circulação, 
a representação ou a exposi- 
ção de qualquer obra quando o 
interesse público o exigir». Se 
querem melhor, só com o 
Salazar. 

Arquivos da Ride 

Entretanto, começou a ser 
discutida na AR a Proposta de 
Lei que extingue o serviço de 
coordenação e extinção da 

Pide e Legião, a qual determi- 
na que os respectivos arquivos 
sejam integrados no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo. 

É precisamente este destino 
que levantou reservas e inter- 
rogações por parte dos deputa- 
dos, outro tanto se verificando 
na Comi-ssão de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liber- 
dades e Garantias que sobre o 
assunto elaborou um relatório. 

De acordo com o parecer da 
referida Comissão devia-se de- 
finir com mais rigor «o destino 
a dar aos diversos tipos de do- 
cumentos», tendo a discussão 
na especialidade, quanto a 
este ponto, salientado a neces- 
sidade de definir cuidadosa- 
mente o regime de integração 
jurídica, de inventariação e de 
consulta pública. 

De acordo com a proposta 
governamental, os arquivos es- 
tarão vedados a qualquer con- 
sulta pública até 1994. O deba- 
te sobre o assunto vai prosse- 
guir, sem que no entanto tenha 
ficado agendado. 

Trabalhadores 

2.° Congresso da FP 

Objectivos e forca para a defender 

Encerrado dia 20, sábado, em Lisboa, o 2.° Congresso da 
Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores da 
Função Pública elegeu um conselho nacional de 35 
membros efectivos e 4 suplentes — órgão que pela primeira 
vez dirigirá a Federação, dotada de novos estatutos e de um 
programa de acção para os próximos três anos. Iniciado 
sexta-feira, o Congresso teve a participação de 501 
delegados (votação do programa de acção com 11 
abstenções) que aprovaram um caderno reivindicativo pela 
defesa do qual «os trabalhadores da Função Pública (TFP) 
intensificarão a sua acção, recorrendo a todas as formas de 
luta que se mostrarem necessárias» para alcançar os 
objectivos traçados, em primeiro lugar no que respeita aos 
direitos constitucionais dos trabalhadores. Entre as moções 
aprovadas figura um apelo á participação nas jornadas do 25 
de Abril e do Primeiro de Maio, incluindo a exigência de 
demissão do Governo e de uma nova política para o País. 

O aumento significativo do 
número de dirigentes que pas- 
saram a constituir o conselho 
nacional em substituição do se- 
cretariado anterior justifica-se, 
segundo a Federação, peia 
«necessidade de dar resposta 
aos crescentes problemas do 
sector». 

Representativo de um nú- 
mero de associados superior a 
133 mil, distribuídos pelos cin- 
co sindicatos actualmente ins- 
critos na Federação (FNSTFP), 
o Congresso salienta no cader- 
no reivindicativo os «reflexos» 
da «política desastrosa do Go- 
verno» na Função Pública, 
«pondo em risco milhares de 
empregos», impondo baixos 
salários, diminuindo as 
«funções sociais e económicas 
dor Estado», efectuando «drás- 
ticos cortes orçamentais» em 
sectores indispensáveis, «de- 
gradando, paralisando e extin- 
guindo serviços essenciais e 
entregando outros ao grande 
capital». 

A política de extinção de 
serviços públicos, nomeada- 
mente os de coordenação 
económica (Juntas Nacionais, 
EPAC, eíc.) foi recusada pelo - 
Congresso, que se propõe 
combatê-la. Tendo em conta 
os interesses das populações e 

do País, rec!amou-se uma me- 
lhor qualidade dos serviços 
prestados na Saúde, Educa- 
ção, Segurança Social, com 
«a participação dos trabalhado- 
res em todas as estruturas ou 
medidas de racionalização dos 
serviços». 

O 2.° Congresso da 
FNSTFP, em cuja composição 
entraram 41,3 por cento de 
mulheres, reafirmou — como já 
aqui destacámos na semana 
passada — que não há traba- 
lhadores a mais na Função 
Pública. Numa nota relativa à 
aprovação do seu programa 
para o próximo triénio, a Fede- 
ração faz notar muito clara- 
mente que «não é aos TFP 
que devem ser exigidas as 
responsabilidades peia má 
gestão e administração; e 
muito menos podem ser as 
suas vítimas». Por isso, 
acrescenta a FNSTFP, uma 
das «exigências» mais ouvi- 
das no Congresso foi a do 
«cumprimento do projecto 
constitucional, que foi mesmo 
considerado uma bandeira e 
uma trincheira de luta». 

O Congresso, que se pro- 
nunciou pela não alteração da 
Lei da Greve e condenou a Lei 
de Segurança Interna — «vio- 
ladora dos direitos e garantias 

dos cidadãos» — defendeu o 
efectivo direito à negociação 
colectiva (alteração do decre- 
to-lei 45-A'84) e a criação de 
uma secção especializada no 
Supremo Tribunal Adminis- 
trativo para tratar dos confli- 
tos de trabalho no âmbito da 
Função Pública. 

Ainda no plano da defesa 
dos direitos dos TFP, o Con- 
gresso entende que a acção 
da inspecção do Trabalho 
deve ser extensiva à área da 
Função Pública, que o pacote 
Almeida Santos, e especial- 
mente o decreto dos exce- 
dentes, deve ser revogado. O 
Tribunal de Contas deve 
transformar-se num «verdadei- 
ro tribunal», deixando de ser 
«um mero apêndice do Go- 
verno». 

O pacote antilaboral foi 
motivo de uma moção de ma- 
nifesto repúdio, O mesmo 
aconteceu com a generosidade 
da política deste Governo. 

«Votámos neies, 
mas não na política 
que têm seguido» 

A abertura foi uma caracte- 
rística de todo o Congresso, 
como ficou bem expresso nos 
debates, As opiniões, expres- 
sas com toda a independência, 
não prejudicaram a reafirma- 
ção da unidade. Vários delega- 
dos que, nas últimas eleições 
legislativas, votaram nos parti- 
dos do Governo, designada- 
mente no PS, «sublinharam, 
como refere a Federação, que 
haviam votado neles, mas não 
na política de descalabro eco- 
nómico e de negação dos direi- 
tos dos trabalhadores» — polí- 
tica que tem sido seguida por 
aqueles a quem deram os seus 
votos. 

Os congressistas (a média 
de idades fixava-se nos 36 
anos), para além das reivindi- 
cações de ordem geral e das 

linhas de rumo apontadas no 
programa de acção e no cader- 
no reivindicativo, defenderam 
uma efectiva democratização 
da administração pública, 
para a qual acham completa- 
mente incapaz este Governo e 
nociva a política que tem 
seguido. 

A Federação, segundo as 
directivas aprovadas pelo Con- 
gresso, bate-se por «uma 
administração devidamente 
descentralizada, pela criação 
de regiões administrativas em 
consonância com as regiões- 
-plano, por um efectivo controlo 
peia Assembleia da República 
da actividade do Executivo e 
da Administração Pública». 
Luta ainda pela «criação de es- 
truturas de participação de re- 
presentantes dos trabalhadores 
da Função Pública», bem 
como na «gestão dos recursos 
humanos, condição indispensá- 
vel para acautelar os seus di- 

Juventude 

reitos — individuais e colecti- 
vos — e os seus interesses 
profissionais». 

Particular atenção mereceu 
também por parte do Congres- 
so a «fuga dos quadros» da 
Administração Pública, devido 
ã desmotivação, às condições 
salariais pouco atraentes e à 
situação das carreiras. Ainda 
nesse campo, o programa de 
acção propõe uma «informati- 
zação acompanhada de me- 
didas de gestão de pessoal, 
que permitam a reciclagem 
profissional e salvaguardem 
a estabilidade de emprego, 

O 2.° Congresso da 
FNSTFP, a que assistiram nu- 
merosos convidados, incluindo 
a CGTP, aprovou um conjunto 
de moções em que se destaca 
a defesa da Reforma Agrária, 
do Sector Empresarial do Esta- 
do e pela paz, contra a instala- 
ção de armas nucleares no 
nosso país. 

Proclamam democratas de 

Democracia 

tem de ser defendida 

«Porque a democracia tem 
de ser defendida e nenhum de- 
mocrata pode ficar indiferente, 
sempre em solidariedade acti- 
va para com os trabalhadores 
com salários em atraso, de- 
sempregados,despedidos ou 
ameaçados de despedimento, 
entendemos ser oportuno jun- 
tar a nossa exigência de uma 
alternativa política e de uma 
política alternativa». Esta uma 
das conclusões do II Encontro 
dos Democratas do Distrito de 
Setúbal que recentemente se 
reaJizou na cidade sadina. 

Para os participantes no en- 
contro,' «a poucos dias das Co- 
memorações Populares do 25 
de Abril — assim como do 40° 
aniversário da derrota do nazi- 
-fascismo e do fim da segunda 

Guerra Mundial —, ganha es- 
pecial significado a confiança 
que demonstrámos no futuro 
da nossa Pátria, uma socieda- 
de mais livre, justa e feliz, enri- 
quecida na sua identidade e in- 
dependência nacionais, na paz 
e no bem-estar do povo, {ivre 
do holocausto nuclear, confor- 
me os preceitos da Constitui- 
ção da República Portuguesa». 

Segundo os democratas, 
«estão a nú ambições que con- 
trariam frontalmente o desen- 
volvimento do País e a inde- 
pendência nacional, o bem-es- 
tar das populações, o uso das 
liberdades e a certeza da paz». 
Por isso, e dando como exem- 
plo, a actuação do governador 
Civil do Distrito de Setúbal, 
«que assumiu o cúmulo de* 

apontar um dedo delator àque- 
les para quem uma prática reli- 
giosa não se incompatibiliza 
com a prática sindical», reafir- 
mam que se mantém viva «a 
necessidade de se desdobrar 
por toda a parte o repúdio pe- 
los ataques ã liberdade que a 
Lei de Segurança Interna visa 
"legalizar"». 

Ao sublinhar a importância 
que este ano assumem as Co- 
memorações populares do 25 
de Abril, os participantes neste 
li Encontro da Democracia do 
Distrito de Setúbal decidiram 
aderir «com entusiasmo às 
múltiplas iniciativas que, neste 
âmbito, as instituições, organri 
zações e associações popula- 
res levarão a cabo». 

NDM analisa situação 

e anuncia iniciativas 

• Distinção de Honra MDM para Rosa Mota 

A Direcção Nacional do Mo- 
vimento Democrático das Mu- 
lheres reuniu-se recentemente 
para analisar a situação que se 
vive no País e para aprovar o 
plano de actividades para os 
próximos meses. 

Ao analisar a situação, o 
MDM salienta que esta se ca- 
racteriza por uma feminizaçâo 
da pobreza, pelo recrudesci- 
mento de uma mentalidade 
conservadora e extremamente 
sexista em relação ao estatuto 
social da mulher, e pelos aten- 
tados à Paz. 

Concordando que existem 
muitos homens que vivem em 
condições extremamente difí- 
ceis e que há muitas mulheres 
que vivem bem, o MDM salien- 
ta que as mulheres são as 
mais atingidas pelo desempre- 
go, pelos contratos a prazo e 
pela instabilidade no emprego. 

Nesta suâ reunião, o MDM 
sublinhou o clima de violência 
contra a mulher, seja na socie- 
dade, no trabalho ou na família 
e insurgiu-se contra as acções 
de boicote às leis sobre o 
aborto, educação sexual e pla- 
neamento familiar. Neste con- 
texto, foi anunciado em confe- 
rência de imprensa que, na 

sede do MDM, funciona, todas 
as quartas-feiras, uma consulta 
de planeamento familiar para 
jovens. 

No que se refere às amea- 
ças contra a paz, a Direcção 
Nacional do MDM salientou o 
carácter belicista da política 
governamental e refirmou que 
o slogan «nós que damos a 
vida defendemos a Paz» ga- 
nha cada vez mais força. O 
MDM insurge-se também con- 
tra a próxima visita de Reagan 
ao nosso País. 

Plano de actividades 

Na conferência de imprensa, 
o MDM anunciou a realização 
do Comboio da Amizade e da 
Paz que, no próximo dia 16 de 
Julho, vindo de todo o País 
convergirá em Coimbra onde 
se realizará uma grande inicia- 
tiva. 

Esta organização vai tam- 
bém participar na Conferência 
internacional de Nairobi, de 16 
a 19 de Julho, que culminará 
as comemorações da Década 
da Mulher. Já em Portugal, 
mas em Maio, o MDM vai pro- 
mover um seminário de balan- 

ço da Década da Mulher; de-, 
pois, em Outubro, será outro 
seminário sobre «A mulher e o 
poder». 

Entretanto, o MDM lançou 
uma campanha de assinaturas, 
«eu dou o meu nome pela 
paz», parte integrante de um 
apelo internacional e que será 
entregue à Federação Interna- 
cional Democrática das Mulhe- 
res, por altura do 40.° aniver- 
sário. 

Paralelamente, vai intensifi- 
car as suas acções de solida- 
riedade, nomeadamente com o 
povo e as mulheres do Chile. 

Medalha para Rosa 
Mota 

A Direcção Nacional decidiu 
também atribuir a Distinção de 
Honra MDM a Rosa Mota. Tra- 
ta-se de uma medalha que 
este movimento atribui a mu- 
lheres que se destacam em di- 
versos campos da vida do nos- 
so País, tendo já sido atribuído 
a Maria Lamas e a Virgínia 
Moura. A Distinção de Honra 
MDM vai. ser entregue a Rosa 
Mota no próximo dia 12 de 
Maio, no Porto. 

Universidade 

Não aos novos aumentos 

A Direcção Central do Ensi- 
no Superior da Juventude Co- 
munista Portuguesa tornou pú- 
blico um comunicado onde, in- 
surgindo-se contra o pacote de 
aumentos dé preços para os 
estudantes universitários, apela 
para que lhe seja feita resistên- 
cia e para que se dê mais for- 
ça à exigência de imediato ao 
aumento das bolsas de estudo. 

Ao salientar que «o brutal 
aumento das propinas que está 
em preparação é mais um tris- 
te exemplo da forma como o 
Ministério da Educação e o 
Governo encaram os proble- 
mas dos estudantes universitá- 
rios», e que «o aumento das 

propinas — para vigorar já em 
Outubro — faz parte de um 
novo pacote de aumentos para 
os estudantes universitários, 
que abrangeria ainda as canti- 
nas e residências», este orga- 
nismo da JCP «considera de 
uma gravidade excepcional 
uma nova quebra de compro- 
missos assumidos». 

Para os jovens comunistas, 
«é de uma excepcional gravi- 
dade que o Ministério afirme 
que a portaria de aumento das 
bolsas de estudo não é praticá- 
vel por não haver dinheiro para 
pagar os aumentos aí estipula- 
dos». Daí que afirmem que 
este comportamento — «pro- 

fundamente imoral» — só te- 
nha um nome: «fraudei». 

Café-concerto 

na Voz do Operário 

• Carlos Paredes, Carlos Alberto Moniz 
e Muno Gomes dos Santos 

Carlos Paredes, Carlos Al- 
berto Moniz e Nuno Gomes 
dos Santos são os artistas que, 
já este sábado, vão animar o 
café-concerto do Festival. 

O espectáculo tem como 
objectivo a divulgação do XII 
Festival Mundial da Juventude 
e dos Estudantes que se reali- 
za em Moscovo na última se- 
mana de Julho e na primeira 
de Agosto. 

Organizado pelo Grupo de 
Trabalho de Lisboa do Comité 
Regional Preparatório, este 
café-concerto realiza-se na Voz 
do Operário e as suas portas 

estarão abertas a partir das 21 
e 30. 

Além do espectáculo, have- 
rá diaporamas. Ainda à dispo- 
sição de todos quantos quei; 

ram aparecer funcionará um 
bar que será ao mesmo tempo 
um locai de convívio e dis- 
cussão. 

Será pois já este sábado o 
primeiro café-concerto do Fes- 
tival. Outros se seguirão e, 
para o próximo, está já prevista 
a actuação de um homem que 
canta o Alentejo e que leva 
esta música às suas origens 
norte-africanas... 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Nacional 

Contra o desemprego, a miséria e as terras abandonadas 

Magnífíta jornada de luta 

da Reforma Agrária 

Com uma espantosa precisão cinco colunas de 
trabalhadores agrícolas provenientes de outras tantas 
ruas desembocam em simultâneo na Praça do Giraldo. 
São quinze horas. Largas faixas conduzidas por 
crianças, à frente de cada grupo, sintetizam em poucas 
palavras as razões do protesto; «temos fome, 
queremos trabalho para os nosso pais». 

Mais de 35 mil trabalhadores participaram 

nas acções realizadas nos distritos do Sul 
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A presença de mulheres e de jovens constitui uma nota dominante 
em todas as colunas de trabalhadores 

Haviam partido na véspera 
de cinco concelhos do interior 
do distrito. Enchendo o centro 
histórico de Évora, o seu nú- 
mero ultrapassa largamente a 
dezena de milhar. Estampados 
nos rostos eram visíveis os si- 
nais do esforço dispendido. 
Ainda assim sobravam forças 
para gritar a vontade que lhes 
ia de lutar e de alterar a políti- 
ca actual, fonte de miséria e 
desemprego. 

Culminavam um percurso de 

hora nas restantes capitais de 
distrito do Alentejo, tal como já 
acontecera em Setúbal no dia 
anterior, acções idênticas da- 
vam a conhecer o descontenta- 
mento das gentes do Sul pela 
grave situação a que sucessi- 
vos governos conduziram a 
agricultura da região; um pano- 
rama desolador onde grassa o 
desemprego, as terras abando- 
nadas, as dificuldades, tudo 
por culpa de uma ofensiva 
cega e feroz contra a Reforma 

ram em direcção às cidades de 
Beja, Évora, Portalegre e Setú- 
bal registaram todas uma ele- 
vada adesão, com particular 
destaque para as mulheres. 
Nota dominante em toda a jor- 
nada constituiu também a com- 
batividade dos participantes a 
revelar uma apreciável disposi- 
ção em modificar o actual esta- 
do das coisas e uma enorme 
confiança na satisfação plena 
dos objectivos pelos quais lu- 
tam, pese embora as dificulda- 
des da hora presente. 

Outro traço a reter: a partici- 
pação massiva de jovens na 
maioria das colunas, sinal evi- 
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Ihimento prestado pelas popu- 
lações das vilas e aldeias por 
onde as colunas passaram, 
manifestações durante as 
quais se viveram momentos de 
grande emoção e que dizem 
bem do apoio e da simpatia 
que disfrutam a Reforma Agrá- 
ria e os seus obreiros. Ade- 
sões como as que se verifica- 
ram por exemplo em Monte 
Trigo (aldeia onde a população 
veio em peso para a rua) ou 
em S. Manços onde mais de 
mil pessoas participaram no 
breve comício que assinalou a 
passagem dos manifestantes 
foram uma constante ao longo 
dos dois dias desta magnífica 
jornada de luta. 

Agrários enchem 
bolsos ' 
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O histórico centro de Évora acolheu uma vez mais uma jornada de luta em defesa da Reforma Agrária 

muito quilómetros ao longo do 
qual, à sua passagem, foram 
dando conta dos justos objecti- 
vos que presidem ã sua luta. 
De tal modo justa que, por 
onde passaram, só encontra- 
ram manifestações de solida- 
riedade e carinho. 

Sensivelmente à mesma 

Agrária que desrespeita a von- 
tade popular, fere a legalidade, 
hostiliza o regime democrático. 

Acolhimento caloroso 

Partindo de 14 locais dife- 
rentes, as colunas de trabalha- 
dores agrícolas que marcha- 

dente de que a Reforma Agrá- 
ria conserva vivas todas as ' 
suas potencialiddes, mantém 
acesa a esperança num futuro 
melhor e constitui a alternativa 
capaz de garantir uma agriéul- 
tura moderna e desenvolvida 
nos campos do Sul. 

Importa ainda realçar o aco- 

Mas para tanta solidariedade 
existiam com efeito motivos de 
sobra. Conforme nos afirmava 
Mário Silva, presidente do Sin- 
dicato Agrícola de Évora, é ina- 
ceitável que haja desemprego 
no distrito (mais de sete mil 
trabalhadores segundo os últi- 
mos dados) apenas porque 
existe uma política que retira 
as terras que estão a produzir 
na posse dos trabalhadores 
para as entregar a agrários e 
outros indivíduos que nada têm 
a ver com a agricultura e que 
as deixam ao completo aban- 
dono. 

Só no distrito de Évora exis- 
tem cerca de 220 herdades 
com uma área superior a 100 
mil hectares que estão incultas 
e noutras 100 herdades exis- 
tem barragens e charcos igual- 
mente abandonados há vários 
anos que podiam regar cerca 
de dois mil hectares. 

Fossem estas terras postas 
a produzir, aplicassem os go- 
vernantes outra política, hou- 

As manifestações de solidariedade e apoio à passagem das colunas de trabalhadores foram uma constante 
ao longo de todos os percursos. Na foto, operárias da Sado Internacional no momento em que saíram aos 
portões da fábrica para saudar a coluna que se dirigia à cidade de Setúbal proveniente de Vendas Novas e 
Alcácer do Sal 

vesse ele um mínimo de apoio 
e incentivo e, segundo nos ga- 
rantiram, o desemprego seria 
erradicado totalmente do Alen- 
tejo e Ribatejo. 

A campanha «demagógica e, 
mentirosa» (assim lhe chamam 
os trabalhadores) que o Gover- 
no tem desenvolvido em tomo 
dos chamados «projectos piloto 
de combate ao desemprego» e 
das «campanhas de operação 
da azeitona» mereceram tam- 
bém uma denúncia cerrada por 
parte dos trabalhadores ao lon- 
go da jornada. Tais projectos, 
no seu entender, nada resol- 
vem antes têm agravado subs- 
tancialmente o flagelo do de- 
semprego. Sob este pretexto o 
Executivo tem descaradamente 
entregue centenas de milhares 
de contos a agrários e grandes 
capitalistas, calculando-se que 
por essa via só no distrito de 

Évora tenham sido entregues 
mais de 800 mil contos. 

Mas estas acções que mobi- 
lizaram no seu conjunto mais 
de 35 mil trabalhadores eviden- 
ciaram ainda, por outro lado, a 
vontade de lutar por outro go- 
verno e outra política. No Por- 
tugal de Abril, como nos foi in- 
sistentemente sublinhado, este 
Governo está a mais, está a 
representar um grave prejuízo 

para a democracia e as liber- 
dades. 

Inverter o curso desta políti- 
ca de desastre tornou-se um 
imperativo e uma exigência de 
cada vez mais vastos sectores 
do nosso povo. 

Pela sua parte, ao sair às 
ruas nos passados dias 19 e 
20, foi isso que fez o heróico 
proletariado rural do Alentejo e 
Ribatejo. 

As razões efe uma luta 

«Queremos dinheiro para 
comprar o pão, para orientar 
a vida: as coisas estão cada 
vez mais caras e a gente não 
tem trabalho». As palavras 
são da Luísa Carvalho, traba- 
lhadora agrícola, no desempre- 
go desde Janeiro. Tal como 
muitas outras a sua Cooperati- 
va, a Torre de Coelheiros, está 
a braços com falta de terra. 
Dos nove mil hectares de ter- 
ras existentes quando a coope- 
rativa arrancou sobram hoje 
apenas pouco mais de mil. Os 
restantes foram parar às mãos 
de agrários, sapateiros, padei- 
ros e até reformados: «um de- 
les mal pode com as pernas, 
nunca pôs os pés na herda- 
de e prepara-se para a 
vender». 

Tal como a sua companhei- 
ra Amélia Cota que intervém 
na conversa, exactamente na 
mesma situação, também ela 
não recebe subsídio de desem- 
prego já que, segundo afirma 
«quem é que consegue os 
180 dias exigidos para se ter 
direito a ele?». 

apenas sobram cerca de 60 
cooperantes dos mais de 260 
que lhe deram vida no. início. 
As terras, «as mais direitas e 
limpas», essas também já de- 
sapareceram. Agora, e cada 
vez com mais força, só lhes 
«resta lutar». 

A Felisbela Carvalho, de 23 
anos, é uma das muitas de- 
sempregadas agrícolas no dis- 
trito de Setúbal cujo número se 
eleva já, segundo elementos 
do Sindicato, a 3500. Há três 
meses nesta situação tal como 
as 65 mulheres da sua coope- 
rativa, conta-nos que só nos 
períodos de maior tabalho 

hectares ou de trabalhadores 
que saíram é que variam de 
cooperativa para cooperativa, 
de resto a história é semelhan- 
te. No seu caso perderam mais 
de mil hectares de terras e 
mais de cinquenta postos de 
trabalho. 

Ainda assim a cooperativa 
tem sabido resistir e é com um 
indisfarçável orgulho que nos 
fala dos 66 mil contos de in- 
vestimentos efectuados desde 
a sua formação; dos 13 tracto- 
res actualmente existentes 
quando no princípio havia 
apenas três: das três ceifeiras; 
da ordenha do leite, do seca- 

'M Olinda Alcácer Felisbela Carvalho Mário Silva 

Vida difícil 
Para Olinda Alcácer, da 

Cooperativa de Casebres, tam- 
bém no desemprego tal como 
as restantes mulheres da sua 
unidade, a «vida está dura e 
difícil» mas não perde a con- 
fiança de que «o Governo vai 
abaixo». Para ela também o 
trabalho só aparece aquando 
da apanha do morango e da 
sementeira da batata. Fora dis- 
so a «coisa fica negra». Ainda 
se os agrários dessem traba- 
lho... «mas como, se eles dei- 
xam as terras abandonadas, 
e quando dão, coisa que é 
raro, não cumprem os con- 
tratos?». 

«Mudava de governo, 
apoiava a agricultura e logo 
todos os problemas se resol- 
viam e a gente podia produ- 
zir o que anda a importar». 
Com esta certeza vive Rosa 
António, tractorista, da 
«Cooperativa Agrícola do Futu- 
ro», de Canha, concelho do 
Montijo. Desfalcada em metade 
da área (têm hoje cerca de 

Luta comum 
«Hoje temos trabalho mas 

amanhã a situação em que 
se encontram muitos compa- 
nheiros pode muito bem ba- 
ter-nos à porta se isso não 
mudar; por isso viemos». 
Esta a razão que levou Daniel 
Luís e António Gonçalves, da 
UCP «Estrela Vermelha», San- 
tiago do Cacém, a integrarem- 
-se na coluna que percorreu os 
quilómetros que separam 
Grândola de Setúbal. Cons- 
cientes do drama que atinge 
muitos companheiros, eles sa- 
bem da importância da unidade 
e da luta comum, como única 
forma de resolver os pro- 
blemas. 

Na sua cooperativa hoje 
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ça massiva dos trabalhadores 
das 44 cooperativas actual- 
mente existentes naquele dis- 
trito deve-se à sua consciência 
dos perigos que encerram os 
despachos do MAP de 16 de 
Novembro de 1984 e de 10 de 
Dezembro do mesmo ano que 
abrem ao agrário a possibilida- 
de de pedirem mais reservas e 
indemnizações, bem como do 
despacho de 24 de Janeiro do 
corrente ano da autoria do Bar- 
reto II o qual concede novas 
reservas a agrários que embo- 
ra já tendo outras, desejem 
contudo criar gado bravo, 
exactamente esse que está a 
pensar, leitor, o já celebrizado 
gado de características olímpi- 
cas que não dispensa «ginásti- 
ca e unhas fortes». 

«No desemprego desde 
Janeiro, com os nossos ma- 
ridos a ganharem poucochi- 
nho, veja lá como é que a 
gente pode viver». O desaba- 
fo pertence a Gertrudes Olivei- 
ra, da UCP «A Luta é de To- 
dos», de Mora. E prossegue: 
«O meu marido ganha 15 
contos, só de renda da casa 
estamos a pagar sete contos 
e quinhentos; temos uma fi- 
lha; é claro que temos de 
passar muitas dificuldades». 

Como todas as suas compa- 
nheiras, e enquanto este ciclo 
não for interrompido, só conse- 
guem trabalhar «aí uns seis 
meses no ano». Na sua 
cooperativa trabalham no to- 
mate, no tabaco, no arroz e no 
milho; «mas vá lá que mesmo 
assim este ano já começá- 
mos com a apanha da azeito- 
na e da bolota». 

«Dor de alma» 

Da «UCP de Aguiar», do lu- 
gar com o mesmo nome, con- 
celho de Viana do Alentejo, 
veio praticamente a unidade de 
produção em peso à marcha 
que partiu de Portel. Dos seus 
360 trabalhadores poucos fo- 
ram os que não puderam incor- 
pbrar-se no protesto da Refor- 
ma Agrária. A explicação para 
uma participação tão massiva 
deu-a Eglantino Mendes, traba- 
lhador rural, membro da direc- 
ção da UCP. Em sua opinião 
os cerca de cinco mil hectares 
dos 14 mil que a cooperativa já 
possuiu estão «muito ameaça- 
dos» como resultado de vários 
pedidos de reservas. Caso se 
concretizem «acontece-lhes 
de certeza o mesmo que às 
outras; é uma dor de alma; 

todas as que foram devolvi- 
das aos agrários estão aban- 
donadas». E remata: «não es- 
tão para se ralar nem perce- 
bem nada daquilo; arranjam 
um tractorista, um vaqueiro e 
o resultado está aí: onde ha- 
via 30 postos de trabalho há 
hoje dois». 

Esta é também a opinião de 
Gertrudes do Couço, da 
Cooperativa das Cortíçadas, 
concelho de Évora, Depois do 
tremendo esforço que os traba- 
lhadores têm desenvolvido 
para desbravar terras, investir, 
aumentar a produção, não se 
pode aceitar que venham «os 
senhores do MAP com a 
GNR roubar o produto do 
nosso trabalho. Não está cer- 
to». Na sua cooperativa apesar 
de ainda «só» terem tirado 130 
hectares, existe alguma expec- 
tativa dado que existem «mui- 
tas reservas pedidas». Mas 
também ali o Governo irá en- 
contrar um osso duro de roer: 
«comprámos 70 vacas, fize- 
mos três barragens, plantá- 
mos 40 hectares de vinha, e 
muitos outros melhoramen- 
tos. Temos muito amor ao 
nosso trabalho. Não pode- 
mos ver todo o suor ir assim 
por água abaixo!». 

Jornadas 

Partii 

Martad 

As jornadas de luta entre 
as levadas a cabo em defes 
(SEE), excederam todas as e 
grandes áreas de Lisboa, Pori 
e os respectivos problemas m 
te aquelas onde as lutas err 
reflexo nas concentrações, f 
sações e greves. A greve de í 
100 por cento no sector do m 
24 horas, teve uma adesão g 
bal; 90% em Braga; 85% no 
um primeiro balanço efectuac 
jornada do dia 18, de que extr 
realizadas merecem ainda des 
são); Cometna (95%); Cel-Ca 
Refira-se ainda a boa participt 
no Rossio, em Lisboa, numa 
na perspectiva das próximas i 
do Sul e Ilhas, marcadas, co 
Porto, é de realçar a parali 
(STCP), principalmente por p: 
do movimento, para participan 

Na documentação aprovad, 
durante as acções de luta 
durante a campanha de escii 
recimento promovida pelo mi 
vimento sindical unitário ei 
torno das lutas em curso, fi 
salientado que «o Governo ii 
tensifica a ofensiva contra í 
empresas do sector públici 
nacionalizado e participad 
(SEE) com o objectivo de cor 
duzi-las à destruição, para er 
tregar ao grande capital mon< 
polista nacional e internacion; 
as suas partes mais rende 
sas». Não se importando 
mesmo Governo que essa 
empresas sejam «o suporte 
o motor da economia naoic 
nal», nem que pelas mesma 
passem «os graves problema 
do desemprego, dos salário 
em atraso e da degradaçã 
das condições de vida dos trt 
balhadores», é indispensávt 
exigir que se ponha termo 
ofensiva contra o SEE; que s 
tomem medidas capazes d 
assegurar a revitalização da 
empresas públicas, nacional 
zadas e participadas; e que st 
jam totalmente recusados o 
projectos de lei das rendas, d 
pacote laboral e, como refere 
União dos Sindicatos de Lis 
boa, «de todos os demais pre 
jectos contra-revolucionários 
antidemocráticos do Govern 
PS/PS». 
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Luísa Mana Eglantino Mendes 

Grande e combativa concentração do díst 

Amélia Cota Rosa António 
como por ocasião das semen- 
teiras, da apanha do tomate ou 
da ceifa do arroz é que há tra- 
balho garantido. Fora disso a 
cooperativa — a «Vitória do 
Sado», Alcácer do Sal — não 
tem condições para «aguen- 
tar» os trabalhadores. Razões? 
Só os números de reservas de 

dor duplo e do armazém cons- 
truídos e de um outro actual- 
mente em fase de construção 
para o parque de máquinas; 
das culturas novas que foram 
introduzidas como o morango 
(30 toneladas por hectares ob- 
tidos o ano passado) ou o 
tabaco. 
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1300 hectares) a cooperativa 
possui neste momento ao seu 
serviço apenas 16 cooperantes 
dos 80 que já teve. A vontade 
de aguentar é no entanto bas- 
tante grande, «trabalha-se 
bem» diz-nos, conseguindo-se 
deste modo arrancar das ter- 
ras boas produções como o 
milho híbrido (oito mil quilos 
por hectare) e arroz (4600 
quilos/hectare). 

No grupo de Canha veio 
também uma antiga trabalha- 
dora agrícola que desde que 
regressou há três anos da RFA 
onde esteve doze anos imigra- 
da, procura sem êxito onde tra- 
balhar. «O que me tem valido 
tem sido alguma coisa que 
amealhei, de contrário não 
sei o que seria», confessou- 
-nos. Quando regressou não 
esperava que as coisas esti- 
vessem «assim tão mal» e 
acha que tudo seria diferente 
se «a Reforma Agrária não 
fosse atacada e o País se- 
guisse o caminho iniciado 
com o 25 de Abril». 

A Praça do Bocage já mui- 
tas vezes se encheu de traba- 
lhadores e de democratas, 
saudando vitórias ou elevando 
protestos. Muitas vezes a com- 
batividade e a determinação 
reuniram em Setúbal numero- 
sos patriotas que, alto e bom 
som, disseram aos governos o 
que pensavam. Já ali se reali- 
zaram não apenas concen- 
trações e manifestações dos 

operários e camponeses e em- 
pregados do concelho mas 
também iniciativas de massas 
vindas de todos os lugares do 
distrito. Nenhuma, porém, 
como a que levou ao largo da 
Câmara Municipal, na sexta- 
-feira passada, tantos milhares 
de pessoas. E esta não é só a' 
opinião do repórter que já viu 
muitas concentrações na Praça 
do Bocage, mas também a de 

muitos participantes que lho 
confirmaram. 

Quando a primeira das mar- 
chas entrou na praça, vinda da 
estrada de Lisboa — eram os 
concelhos de Almada, do Bar- 
reiro e do Seixal que chega- 
vam —, já a praça se encon- 
trava cheia com os trabalhado- 
res das empresas de Setúbal a 
que se juntara a população da 

cidade. Mas coube ainda rr 
mais. Numa camioneta est2 
nada frente à Câmara toma 
lugar, além de representai 
da União dos Sindicatos 
Setúbal, o Presidente da A: 
ciação dos Municípios do 
trito e Presidente da Cân 
do Barreiro, camarada Hé 
Madeira; o representante 
CGTP/Intersindioai Nacio 
Kaiidás Barreto, tendo : 

Ao longo do desfile os manifestantes evidenciaram sempre uma grande combatividade e uma firme 
disposição de modificar a actual situação de desemprego e miséria 

«Ganhar1 poucochinho» 
Para o Manuel Farrambão, 

jovem dirigente do Sindicato 
Agrícola de Setúbal, a presen- 
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A presença de mulheres e de jovens constitui uma nota dominante 
em todas as colunas de trabalhadores 
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As manifestações de solidariedade e apoio à passagem das colunas de trabalhadores foram uma constanw 
ao longo de todos os percursos. Na foto, operárias da Sado Internacional rio momento em que saíram aos 
portoes da fábrica para saudar a coluna que se dirigia á cidade de Setúbal proveniente de Vendas Novas e 
Alcácer do Sal 

vesse ele um mínimo de apoio 
e incentivo e, segundo nos ga- 
rantiram, o desemprego seria 
erradicado totalmente do Alen- 
tejo e Ribatejo. 

A campanha «demagógica e. 
mentirosa» (assim lhe chamam 
os trabalhadores) que o Gover- 
no tem desenvolvido em tomo 
dos chamados «projectos piloto 
de combate ao desemprego» e 
das «campanhas de operação 
da azeitona» mereceram tam- 
bém uma denúncia cerrada por 
parte dos trabalhadores ao lon- 
go da jornada. Tais projectos, 
no seu entender, nada resol- 
vem antes têm agravado subs- 
tancialmente o flagelo do de- 
semprego. Sob este pretexto o 
Executivo tem descaradamente 
entregue centenas de milhares 
de contos a agrários e grandes 
capitalistas, calculando-se que 
por essa via só no distrito de 

Évora tenham sido entregues 
mais de 800 mil contos. 

Mas estas acções que mobi- 
lizaram no seu conjunto mais 
de 35 mil trabalhadores eviden- 
ciaram ainda, por outro lado, a 
vontade de lutar por outro go- 
verno e outra política. No Por- 
tugal de Abril, como nos foi in- 
sistentemente sublinhado, este 
Governo está a mais, está a 
representar um grave prejuízo 

para a democracia e as liber- 
dades. 

Inverter o curso desta políti- 
ca de desastre tornou-se um 
imperativo e uma exigência de 
cada vez mais vastos sectores 
do nosso povo. 

Pela sua parte, ao sair às 
ruas nos passados dias 19 e 
20, foi isso que fez o heróico 
proletariado rural do Alentejo e 
Ribatejo. 

ça massiva dos trabalhadores 
das 44 cooperativas actual- 
mente existentes naquele dis- 
trito deve-se à sua consciência 
dos perigos que encerram os 
despachos do MAP de 16 de 
Novembro de 1984 e de 10 de 
Dezembro do mesmo ano que 
abrem ao agrário a possibilida- 
de de pedirem mais reservas e 
indemnizações, bem como do 
despacho de 24 de Janeiro do 
corrente ano da autoria do Bar- 
reto 11 o qual concede novas 
reservas a agrários que embo- 
ra já tendo outras, desejem 
contudo criar gado bravo, 
exactamente esse que está a 
pensar, leitor, o já celebrizado 
gado de características olímpi- 
cas que não dispensa «ginásti- 
ca e unhas fortes». 

«No desemprego desde 
Janeiro, com os nossos ma- 
ridos a ganharem poucochi- 
nho, veja lá como é que a 
gente pode viver». O desaba- 
fo pertence a Gertrudes Olivei- 
ra. da UCP «A Luta é de To- 
dos», de Mora. E prossegue: 
«O meu marido ganha 15 
contos, só de renda da casa 
estamos a pagar sete contos 
e quinhentos; temos uma fi- 
lha; é claro que temos de 
passar muitas dificuldades». 

Como todas as suas compa- 
nheiras, e enquanto este ciclo 
não for interrompido, só conse- 
guem trabalhar «ai uns seis 
meses no ano». Na sua 
cooperativa trabalham no to- 
mate, no tabaco, no arroz e no 
milho; «mas vá lá que mesmo 
assim este ano já começá- 
mos com a apanha da azeito- 
na e da bolota». 

<Dor de alma>: 

Da «UCP de Aguiar», do lu- 
gar com o mesmo nome, con- 
celho de Viana do Alentejo, 
veio praticamente a unidade de 
produção em peso à marcha 
que partiu de Portel. Dos seus 
360 trabalhadores poucos fo- 
ram os que não puderam incor- 
porar-se no protesto da Refor- 
ma Agrária. A explicação para 
uma participação tão massiva 
deu-a Eglaníino Mendes, traba- 
lhador rural, membro da direc- 
ção da UCP. Em sua opinião 
os cerca de cinco mil hectares 
dos 14 mil que a cooperativa já 
possuiu estão «muito ameaça- 
dos» como resultado de vários 
pedidos de reservas. Caso se 
concretizem «acontece-ihes 
de certeza o mesmo que às 
outras; é uma dor de alma: 

todas as que foram devolvi- 
das aos agrários estão aban- 
donadas». E remata; «não es- 
tão para se ralar nem perce- 
bem nada daquilo; arranjam 
um tractorista, um vaqueiro e 
o resultado está aí: onde ha- 
via 30 postos de trabalho há 
hoje dois». 

Esta é também a opinião de 
Gertrudes do Couço, da 
Cooperativa das Cortiçadas, 
concelho de Évora. Depois do 
tremendo esforço que os traba- 
lhadores têm desenvolvido 
para desbravar terras, investir, 
aumentar a produção, não se 
pode aceitar que venham 
senhores do MAP com 
GNR roubar o produto do 
nosso trabalho. Não está cer- 
to». Na sua cooperativa apesar 
de ainda «só» terem tirado 130 
hectares, existe alguma expec- 
tativa dado que existem «mui- 
tas reservas pedidas». Mas 
também ali o Governo irá en- 
contrar um osso duro de roer: 
«comprámos 70 vacas, fize- 
mos três barragens, plantá- 
mos 40 hectares de vinha, e 
muitos outros melhoramen- 
tos. Temos muito amor ao 
nosso trabalho. Não pode- 
mos ver todo o suor ir assim 
por água abaixo!». 
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Jornadas de 18 a 20 

Participação excede expei 

Manada greve na UCÃL 

As jornadas de luta entre 18 e 20 do corrente, designadamente 
as levadas a cabo em defesa do sector empresarial do Estado 
(SEE), excederam todas as expectativas quanto a participação. As 
grandes áreas de Lisboa, Porto e Setúbal, onde as zonas industriais 
e os respectivos problemas mais se fazem sentir, foram naturalmen- 
te aquelas onde as lutas em empresas e sectores tiveram maior 
reflexo nas concentrações, plenários, desfiles e marchas, parali- 
sações e greves, A greve de 24 horas na Transtejo foi participada a 
100 por cento no sector do movimento. Na RN, a greve, também de 
24 horas, teve uma adesão geral de 75 por cento (95% em Setú- 
bal; 90% em Braga; 85% no Algarve; e 70% no Centro). Segundo 
um primeiro balanço efectuado pela DORL do PCP, respeitante à 
jornada do dia 18, de que extraímos estes números, entre as greves 
realizadas merecem ainda destaque as da Sorefame (65% de ade- 
são); Cometna (95%); Cel-Cat (40/50%) e Pereira & Brito (100%). 
Refira-se ainda a boa participação na concentração dos bancários 
no Rossio, em Lisboa, numa altura em que o sector se movimenta 
na perspectiva das próximas eleições no Sindicato dos Bancários 
do Sul e Ilhas, marcadas, como se sabe, para 30 do corrente. No 
Porto, é de realçar a paralisação nos Transportes Colectivos 
(STCP), principalmente por parte dos trabalhadores das oficinas e 
do movimento, para participarem no plenário da Boavista. 

devido ã não recolha de leite a 
partir das 21 horas de 
domingo. 

Segundo a FEPCES, a pri- 
meira a dar conhecimento pú- 
blico da greve, «os trabalhado- 
res da UCAL reafirmaram em 
plenário que a resolução dos 
problemas económicos e a pró- 
pria viabilização da UCAL não 
passam pela retirada, ou pela 
redução, de direitos e garantias 
fundamentais para os trabalha- 
dores, mas sim pela concreti- 
zação das soluções já há muito 
propostas por estes e pelos 
seus legítimos representantes 
e já entregues em tempo opor- 
tuno à direcção da UCAL e aos 
competentes órgãos dó 
Poder». 

Na documentação aprovada, 
durante as acções de luta e 
durante a campanha de escla- 
recimento promovida pelo mo- 
vimento sindical unitário em 
torno das lutas em curso, foi 
salientado que «o Governo in- 
tensifica a ofensiva contra as 
empresas do sector público, 
nacionalizado e participado 
(SEE) com o objectivo de con- 
duzi-las à destruição, para en- 
tregar ao grande capital mono- 
polista nacional e internacional 
as suas partes mais rendo- 
sas». Não se importando o 
mesmo Governo que essas 
empresas sejam «o suporte e 
o motor da economia nacio- 
nal», nem que pelas mesmas 
passem «os graves problemas 
do desemprego, dos salários 
em atraso e da degradação 
das condições de vida dos tra- 
balhadores», é indispensável 
exigir que se ponha termo a 
ofensiva contra o SEE; que se 
tomem medidas capazes de 
assegurar a revitalização das 
empresas públicas, nacionali- 
zadas e participadas: e que se- 
jam totalmente recusados os 
projectos de lei das rendas, do 
pacote laboral e, como refere a 
União dos Sindicatos de Lis- 
boa, «de todos os demais pro- 
jectos contra-revolucionários e 
antidemocráticos do Governo 
PS/PS». 

Greve anunciada 
na UCAL afectará 
o abastecimento 
de leite 

Se na reunião marcada para 
ontem, quarta-feira, a direcção 
da UCAL não alterar a sua ati- 
tude de intransigência (segun- 
do a Federação Sindical do 
Comércio e Escritórios — FEP- 
CES — a direcção «pretende 
condicionar a revisão salarial à 
alteração dos horários de tra- 
balho») a greve dos trabalha- 
dores da UCAL, que terá início 
às 21 horas do próximo domin- 
go, 28, e se prolongará por 24 
horas, «irá afectar o abasteci- 
mento público de leite na se- 
gunda e terça-feira seguintes», 

EPAC: exigida 
consolidação 
e diversificação 
das suas funções 

«A garantia de viabilização 
da EPAC — Empresa Pública 
de Abastecimento de Cereais 
—, através da consolidação e 
diversificação de todas as 
funções para as quais a em- 
presa se encontra vocacionada 
e apetrechada», foi exigida pe- 
las organizações representata- 
tivas (ORTs) dos trabalhadores 
daquela unidade comercial na- 
cionalizada. A posição dos tra- 
balhadores, aprovada em en- 
contros distritais efectuados em 
Coimbra, Porto e Lisboa, está 
«em total discordância com o 
projecto do ministro da Agricul- 
tura, que pretende retirar todas 

Panorân 

Numa breve panorâmica, c 
primeiro balanço obtido junte 
PCP, no dia 18, na região da < 
estiveram em luta: 

Transtejo: greve de 24 hor; 
sector do movimento; Rodovh 
greve de 24 horas, com uma a 
75%; Ferroviários: concentraçãt 
cio do conselho de gerência, cc 
lhadores — cerca de 1000 int 
Tribuna de Luta, no Rossio; ( 
em Santo Amaro com 600 traba 
guiu-se um desfile até ao Larç 
nhãs; Metropolitano: plenário c 
lhadores; CTM e CNN: plenário 
300 trabalhadores — desfilaram 
ao Rossio cerca de 70; Amadi 
ção junto à Câmara Municipal — 
manifestantes — via térrea oc 
uns vinte minutos — desfile da 
Venda Nova para a Câmara — 
sal (Queluz) para a Câmara, cor 
trabalhadores — nas greves efe 
são foi: 65% na Sorefame, 95°/ 
40 a 50% na Cel-Cat, 100% na 
— participaram ainda trabalhado 
Heska, Cabos Ávila, Câmar; 
Fiat; Oeiras; paralisação da Fui 
ras — aderiram entre 20 a 30 
Vila Franca de Xira: concentrai 
dra, com perto de 400 trabalhad 
laram pelas ruas e pela estrada 
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as funções da EPAC e entre- 
gar o seu património a estrutu- 
ras privadas» sob o controlo da 
CAP. Segundo a Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Servi- 
ços (FEPCES), representativa 
da maior parte dos trabalhado- 
res da empresa, nos encontros 
distritais foi ainda decidido 
«exigir a preservação de todo 
o actual património da EPAC, 
bem como a sua plena gestão 
e utilização próprias». No pró- 
ximo sábado efectua-se novo 
encontro distrital em Évora. 

Os trabalhadores 
devem participar 
na reestruturação 
dos organismos 
de coordenação 
económica 

Lisboa:os objectivos sap claros; as reivindicações também 
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Contra a posição do ministro 
da Agricultura e do seu Gover- 
no, os trabalhadores da Junta 
Nacional das Frutas, Instituto 
do Azeite e Produtos Oleagino- 
sos, Junta Nacional dos Produ- 
tos Pecuários, Junta Nacional 
do Vinho e EPAC (designados 
em conjunto por organismos de 
coordenação económica) deci- 
diram «exigir a participação 
das ORTs na elaboração de di- 
plomas governamentais que vi- 
sem a reestruturação e revitali- 
zação dos organismos de coor- 
denação económica, por forma 
a cumprirem o papel importan- 
te no incentivo à produção e 
regularização do comércio, 
conforme o interesse nacio- 
nal». O pacote preparado pelo 
ministro Álvaro Barreto, que se 
recusou a receber os represen- 
tantes dos trabalhadores du- 

Grande e combativa concentração do distrito de Setúbal 

A Praça do Bocage já mui- 
tas vezes se encheu de traba- 
lhadores e de democratas, 
saudando vitórias ou elevando 
protestos. Muitas vezes a com- 
batividade e a determinação 
reuniram em Setúbal numero- 
sos patriotas que, alto e bom 
som, disseram aos governos o 
que pensavam. Já ali se reali- 
zaram não apenas concen- 
trações e manifestações dos 

operários e camponeses e em- 
pregados do concelho mas 
também iniciativas de massas 
vindas de lodos os lugares do 
distrito. Nenhuma, porém, 
como a que levou ao largo da 
Câmara Municipal, na sexta- 
-feira passada, tantos milhares 
de pessoas. E esta não é só a ' 
opinião do repórter que já viu 
muitas concentrações na Praça 
do Bocage, mas também a de 

muitos participantes que lho 
confirmaram. 

Quando a primeira das mar- 
chas entrou na praça, vinda da 
estrada de Lisboa — eram os 
concelhos de Almada, do Bar- 
reiro e do Seixal que chega- 
vam —, já a praça se encon- 
trava cheia com os trabalhado- 
res das empresas de Setúbal a 
que se juntara a população da 

cidade. Mas coube ainda muito 
mais. Numa camioneta estaci» 
nada frente à Câmara tomaram 
lugar, além de representantes 
da União dos Sindicatos de 
Setúbal, o Presidente da Asso- 
ciação dos Municípios do Dis- 
trito e Presidente da Câmara 
do Barreiro, camarada Hélder 
Madeira; o representante da 
CGTP/Intersindical Nacional, 
Kalidás Barreto, tendo sido 

também convidado o Presiden- 
te da'Câmara de Setúbal, ca- 
marada Francisco Lobo, 

Já haviam começado os dis- 
cursos — falou um dirigente 
dos trabalhadores da Reforma 
Agrária, Hélder Madeira, Kali- 
dás Barreto e um representan- 
te da direcção da USL —, e 
ainda chegavam outras mar- 
chas que desembocaram na 

praça vindas dos outros conce- 
lhos. Sesimbra, Palmela, Mon- 
tijo e Moita, Alcochete, a que 
se juntaram trabalhadores dos 
concelhos da Reforma Agrária, 
convergiram e encheram a 
vasta praça que transbordava 
de gente combativa. 

No final, a resolução aprova- 
da pelos milhares de trabalha- 
dores e democratas e poste- 
riormente entregue ao Gover- 

nador Civil, resumiu o sentir e 
o pensamento dos que ali se 
haviam concentrado: 

«A resistência, a unidade e 
a luta de massas continuam a 
ser factores determinantes e 
decisivos para a demissão des- 
te Governo, por uma alternati- 
va democrática que reponha e 
respeite Portugal nos caminhos 
de Abril». 
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Setúbal: milhares de pessoas de todas as idades manifestaram nas ruas e nas empresas a exigência de mudança que percorre o Pais 
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le 18 a 20 

ípacao excede expectativa 

greve na UCAL 

) 20 do corrente, designadamente 
) sector empresarial do Estado 
:tatlvas quanto a participação. As 
Setúbal, onde as zonas industriais 
.e fazem sentir, foram naturalmen- 
ipresas e sectores tiveram maior 
irios, desfiles e marchas, parali- 
)ras na Transtejo foi participada a 
ento. Na RN, a greve, também de 
de 75 por cento (95% em Setú- 

trve; e 70% no Centro). Segundo 
ela DORL do PCP, respeitante à 
es estes números, entre as greves 
ia as da Sorefame (65% de ade- 
3 50%) e Pereira & Brito (100%). 
na concentração dos bancários 

a em que o sector se movimenta 
ões no Sindicato dos Bancários 
se sabe, para 30 do corrente. No 
lo nos Transportes Colectivos 
dos trabalhadores das oficinas e 

io plenário da Boavista. 

Greve anunciada 
na UCAL afectará 
o abastecimento 
de leite 

Se na reunião marcada para 
ontem, quarta-feira, a direcção 
da UCAL não alterar a sua ati- 
tude de intransigência (segun- 
do a Federação Sindical do 
Comércio e Escritórios — FEP- 
CES — a direcção «pretende 
condicionar a revisão salarial à 
alteração dos horários de tra- 
balho») a greve dos trabalha- 
dores da UCAL, que terá início 
às 21 horas do próximo domin- 
go, 28, e se prolongará por 24 
horas, «irá afectar o abasteci- 
mento público de leite na se- 
gunda e terça-feira seguintes», 

devido à não recolha de leite a 
partir das 21 horas de 
domingo. 

Segundo a FEPCES, a pri- 
meira a dar conhecimento pú- 
blico da greve, «os trabalhado- 
res da UCAL reafirmaram em 
plenário que a resolução dos 
problemas económicos e a pró- 
pria viabilização da UCAL não 
passam pela retirada, ou pela 
redução, de direitos e garantias 
fundamentais para os trabalha- 
dores, mas sim pela concreti- 
zação das soluções já há muito 
propostas por estes e pelos 
seus legítimos representantes 
e já entregues em tempo opor- 
tuno à direcção da UCAL e aos 
competentes órgãos do 
Poder», 

EPAC: exigida 
consolidação 
e diversificação 
das suas funções 

«A garantia de viabilização 
da EPAC — Empresa Pública 
de Abastecimento de Cereais 
—, através da consolidação e 
diversificação de todas as 
funções para as quais a em- 
presa se encontra vocacionada 
e apetrechada», foi exigida pe- 
las organizações representata- 
tivas (ORTs) dos trabalhadores 
daquela unidade comercial na- 
cionalizada. A posição dos tra- 
balhadores, aprovada em en- 
contros distritais efectuados em 
Coimbra, Porto e Lisboa, está 
«em total discordância com o 
projecto do ministro da Agricul- 
tura, que pretende retirar todas 

Numa breve panorâmica, com base num 
primeiro balanço obtido junto da DORL do 
PCP, no dia 18, na região da Grande Lisboa, 
estiveram em luta; 

Transtejo: greve de 24 horas a 100% no 
sector do movimento; Rodoviária Nacional: 
greve de 24 horas, com uma adesão geral de 
75%; Ferroviários: concentração junto do edifí- 
cio do conselho de gerência, com 4000 traba- 
lhadores — cerca de 1000 integraram-se na 
Tribuna de Luta, no Rossio; Carris: plenário 
em Santo Amaro com 600 trabalhadores — se- 
guiu-se um desfile até ao Largo das Fontaí- 
nhas; Metropolitano: plenário com 120 traba- 
lhadores; CTM e CNN: plenário com cerca de 
300 trabalhadores — desfilaram da Rocha até 
ao Rossio cerca de 70; Amadora: concentra- 
ção junto à Câmara Municipal — perto de 5000 
manifestantes — via férrea ocupada durante 
uns vinte minutos — desfile das empresas da 
Venda Nova para a Câmara — desfile da Ico- 
sal (Queluz) para a Câmara, com cerca de 150 
trabalhadores — nas greves efectuadas a ade- 
são foi: 65% na Sorefame, 95% na Cometna, 
40 a 50% na Cel-Cat, 100% na Pereira & Brito 
— participaram ainda trabalhadores da Gazlna, 
Heska, Cabos Ávila, Câmara Municipal e 
Fiat; Oeiras: paralisação da Fundição de Oei- 
ras — aderiram entre 20 a 30 trabalhadores; 
Vila Franca de Xira; concentração em Alhan- 
dra, com perto de 400 trabalhadores, que desfi- 
laram pelas ruas e pela estrada nacional; Cim- 

por: 60% de adesão à greve; Mague; plenário 
com 600 trabalhadores, que sairam em peso 
com delegação da Centralcer, cortando o trân- 
sito várias vezes na estrada nacional; plenário 
na Centralcer, com 250 participantes e na Câ- 
mara de Vila Franca, com mais de 200; Lou- 
res: greve na Covina (98% de adesão) — ple- 
nário e acção de rua — distribuição de docu- 
mentos; UCAL: plenário à porta da empresa 
(250 presenças); Lisboa: 2500 trabalhadores 
na Tribuna de Luta (Rossio) e muitos partici- 
pantes que passavam na Praça; concentração 
dos bancários, com 450 trabalhadores no 
Rossio;EPNC (Empresa Pública «Notícias/Capi- 
tal»); plenário nos locais de trabalho, seguido 
de desfile pela Avenida da Liberdade para o 
Rossio, com 120/150 trabalhadores; Beato: 
concentração com 150 manifestantes à porta 
da CIPC; concentração junto à Baptista Russo 
reunindo cerca de 1000 trabalhadores; desfiles 
da Indep (200 participantes), da UTIC (100) e 
Petrogai (50) — participaram também trabalha- 
dores da Baptista Russo, MLI, Bruno Junz, 
MDF, CTT Tabaqueira e Dialap; Petrogai: ple- 
nário (Refinaria — 170 participantes no melhor 
plenário dos últimos anos), Marquês de Pom- 
bal (30), Tomás Ribeiro (70); concentração 
nas Fontaínhas, com 500 a 600 trabalhadores 
— a concentração terminou com um desfile 
para a sede da Junta de Freguesia de Alcânta- 
ra; plenários na Quimigal (União — 80. Sol- 
Sede — 28), Eugénio Severino (70), Lisnave 

(300 trabalhadores). 
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as funções da EPAC e entre- 
gar o seu património a estrutu- 
ras privadas» sob o controlo da 
CAP. Segundo a Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Servi- 
ços (FEPCES), representativa 
da maior parte dos trabalhado- 
res da empresa, nos encontros 
distritais foi ainda decidido 
«exigir a preservação de todo 
o actual património da EPAC, 
bem como a sua plena gestão 
e utilização próprias». No pró- 
ximo sábado efectua-se novo 
encontro distrital em Évora. 

Os trabalhadores 
devem participar 
na reestruturação 
dos organismos 
de coordenação 
económica 

Contra a posição do ministro 
da Agricultura e do seu Gover- 
no, os trabalhadores da Junta 
Nacional das Frutas, Instituto 
do Azeite e Produtos Oleagino- 
sos, Junta Nacional dos Produ- 
tos Pecuários, Junta Nacional 
do Vinho e EPAC (designados 
em conjunto por organismos de 
coordenação económica) deci- 
diram «exigir a participação 
das ORTs na elaboração de di- 
plomas governamentais que vi- 
sem a reestruturação e revitali- 
zação dos organismos de coor- 
denação económica, por forma 
a cumprirem o papel importan- 
te no incentivo à produção e 
regularização do comércio, 
conforme o interesse nacio- 
nal». O pacote preparado pelo 
ministro Álvaro Barreto, que se 
recusou a receber os represen- 
tantes dos trabalhadores du- 

íto de Setúbal 

também convidado o Presiden- 
te da Câmara de Setúbal, ca- 
marada Francisco Lobo. 

Já haviam começado os dis- 
cursos — falou um dirigente 
dos trabalhadores da Reforma 
Agrária, Hélder Madeira, Kali- 
dás Barreto e um representan- 
te da direcção da USL —, e 
ainda chegavam outras mar- 
chas que desembocaram na 

praça vindas dos outros conce- 
lhos, Sesimbra, Palmela, Mon- 
tijo e Moita, Alcochete, a que 
se juntaram trabalhadores dos 
concelhos da Reforma Agrária, 
convergiram e encheram a 
vasta praça que transbordava 
de gente combativa. 

No final, a resolução aprova- 
da pelos milhares de trabalha- 
dores e democratas e poste- 
riormente entregue ao Gover- 

nador Civil, resumiu o sentir e 
o pensamento dos que ali se 
haviam concentrado: 

«A resistência, a unidade e 
a luta de massas continuam a 
ser factores determinantes e 
decisivos para a demissão des- 
te Governo, por uma alternati- 
va democrática que reponha e 
respeite Portugal nos caminhos 
de Abril». 
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rante a jornada de luta de quin- 
ta-feira passada, é considera- 
do, segundo a FEPCES, «ile- 
gal, inconstitucional e antipa- 
triótico». As ORTs, que conti- 
nuam a insistir no diálogo, exi- 
gem do Governo e do ministro 
da Agricultura «uma clarifica- 
ção urgente da situação cria- 

da» com os anunciados projec- 
tos de extinção e liquidação 
dos organismos de coordena- 
ção económica e da EPAC. 
Foram solicitadas audiências a 
diversos órgãos de soberania, 
incluindo o Presidente da Re- 
pública, e grupos parlamen- 
tares. 

LUTAS E TAREFAS 

• Professores contra a profissionalização aprovada pelo 
Governo — A Federação Nacional dos Professores (FENPROF) dis- 
corda da promulgação do decreto-lei sobre profissionalização em 
exercício. Recentemente, ao apresentar na Assembleia da República 
(Comissão de Educação, Ciência e Cultura) a posição dos professo- 
res sobre o assunto, a FENPROF discordou inteiramente do proces- 
so seguido pelo Ministério da Educação e pelo Governo, ao fazerem 
aprovar em Conselho de Ministros um decreto que estava a ser 
discutido pelos primeiros interessados — o pessoal docente. O se- 
cretariado nacional da Federação, salientando «a existência de mui- 
tas críticas àquilo que se pretende impor agora aos professores», 
destaca que a FENPROF tenciona dirigir-se ao Presidente da Repú- 
blica,..«SóJic.itando-íhe que,,dada a gravidade de que se reveste esta 
matéria, considere a oportunidade de não promulgar o citado decre- 
to-lei, sem que antes se faça a necessária discussão com os sindi- 
catos». A Federação afirma que «o projecto de decreto-lei vai ser 
chamado a ratificação pela Assembleia da República. 

• Têxteis rejeitam pacote laboral — Reunido no Porto há 
cerca de uma semana, o Conselho Nacional da Federação dos Sin- 
dicatos do Sector Têxtil rejeitou o pacote laboral que o ministro do 
Trabalho pretende fazer aprovar. Depois de exortar à intensificação 

CIFA 

Fome em Valongo 
«A miséria e a fome alastram» na região de Valongo, afirma 

a Federação sindical do sector têxtil. Ao anunciar a deslocação 
a Lisboa de representantes dos trabalhadores da CIFA, fábrica 
abandonada pelos Mellos naquela freguesia, a Federação re- 
corda que os salários não são pagos há dois anos e quatro 
meses; a dívida atinge quase um milhão de contos. A delega- 
ção da CIFA avistou-se em Lisboa com representantes dos 
grupos parlamentares do PCP, PSD e MDP. Segundo a Fede- 
ração, no encontro do dia 17 não esteve presente o PS «por 
alegada falta de disponibilidade». Uma tentativa para se avis- 
tarem com o Primeiro-Ministro deparou com uma recusa, ape- 
sar de os trabalhadores terem permanecido cerca de três ho- 
ras no local. Uma nota da Federação, divulgada no mesmo 
dia, salienta que os serviços da presidência do Conselho de 
Ministros alegaram que nada estava agendado nesse sentido 
e propuseram a marcação de uma audiência «más sem adian- 
tarem qualquer data». A nota da Federação dos Têxteis recor- 
da, por último, que «é a quinta vez que os trabalhadores da 
CIFA se deslocam expressamente do Norte para terem como 
única resposta do Primeiro-Ministro a recusa de os receber, 
quando não os espera a polícia e a prisão, como já acon- 
teceu». 

da luta «contra as iniciativas legislativas do Governo PS/PSD», o 
conselho recorda que há mais de 50 mil trabalhadores a prazo no 
têxtil, que são mais de 60 mil os ameaçados de despedimento e que 
atinge os 70 por cento a percentagem das empresas candidatas ao 
encerramento. O projecto Amândio de Azevedo (PSD) é considerado 
«um flagrante atentado aos direitos dos trabalhadores» e ao 25 de 
Abril. Entre as tomadas de posição totalmente contrárias ao pacote 
laboral destaca-se a do Sindicato dos Engenheiros Técnicos do 
Norte (SETN) e a divulgada, entretanto, pelo plenário de dirigen- 
tes, delegados e activistas sindicais do distrito de Viana do 
Castelo, que decidiu levar a cabo uma campanha em defesa dos 
direitos dos trabalhadores ameaçados, agora, no que respeita à gre- 
ve, ao trabalho temporário, aos despedimentos e aos contratos a 
prazo pelas iniciativas antilaborais da equipa governamental. Contra 
o projecto do Governo tomou posição também o Sindicato dos Se- 
guros do Norte. 

• Despedimentos na Agência France Presse e ameaças ao 
emprego na Comunicação Social — Com o protesto sindical e a 
adopção de formas de luta, os trabalhadores da agência de notícias 
France Pressé (redacção de Lisboa) recusam o despedimento colec- 
tivo de 23 dos 27 companheiros de trabalho, cuja luta é apoiada 
pelos sindicatos franceses representados na sede em Paris. Instabi- 
lidade, ameaças sobre salários, sobre x> emprego e repressão afec- 
tam ainda o «Diário de Notícias», empresa pública (EPNC), outros 
jornais e a RDP (processos disciplinares instaurados a jornalistas da 
rádio constituem uma ilegalidade para o respectivo Sindicato). 

• Mulheres: eleita comissão distrital de Faro — Na pers- 
pectiva da preparação da II Conferência Sindical da Mulher Traba- 
lhadora e das acções meritórias a desenvolver pelo «direito ao tra- 
balho e igualdade, por melhores condições de vida», o I.0 Encontro 
da Mulher Trabalhadora do Algarve (Faro: 14.4) elegeu uma co- 
missão distrital de 12 elementos de que fazem parte seis emprega- 
das de serviços, quatro operárias, uma médica e uma professora. 
Entre as reivindicações expressas no Encontro, organizado pela 
União dos Sindicatos de Faro, figuram a exigência de uma nova 
política, um novo Governo, aumento do salário mínimo nacional, a 
instituição de um «cabaz de compras» e esforços em defesa da paz. 

• Esbanjamento nos CTT/TLP — Os sindicatos dos Correios 
e dos Telefones e outras organizações representativas dos cerca de 
30 niil trabalhadores daquelas empresas públicas afirmaram em con- 
ferência de Imprensa, convocada pela respectiva Federação, que os 
gestores esbanjam milhares de contos em despesas sumptuárias 
perfeitamente evitáveis (3000 contos gastos em plantas ornamentais 
para o edifício Picoas e mais 200 contos mensais para manutenção 
das mesmas). Enquanto a qualidade dos serviços prestados se de- 
grada, os gestores daquele edifício-sede em Lisboa «gastaram cerca 
de 20 mil contos na aquisição de viaturas». Há gestores com «dois 
e mais carros distribuídos», afirmam as organizações sindicais. 
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Aproveitamento 

dos recursos 

naturais Fernando Sequeira 

(...) De uma maneira muito geral diremos 
que os nossos recursos nacionais são de dois 
tipos: humanos e materiais. Observemos 
cada um deles. Desde logo comecemos pelo 
nosso mais importante recurso: os trabalha- 
dores. 

Sabemos também quanto este recurso tem 
sido esquecido, explorado, desvalorizado pela 
política de recuperação capitalista, latifundista 
e imperialista. A sua participação empenhada, 
criadora e valorizada é condição indispensável 
de uma política de desenvolvimento económi- 
co, no quadro mais vasto de uma política de- 
mocrática. 

No que diz respeito aos recursos mate- 
riais eles pertencem a três grandes grupos, a 
saber; 

• os recursos naturais, designadamente os 
recursos mineiros, os recursos energéticos, os 
recursos agrícolas, os recursos florestais e os 
recursos pesqueiros; 

• os recursos correspondentes às capaci- 
dades e infra-estruturas instaladas e inapro- 
veitadas; 

• os recursos presentes nos desperdícios 
resultantes da actividade produtiva e domésti- 
ca. Comecemos pelos diversos grupos de re- 
cursos naturais. 

Recursos mineiros 

No que respeita aos recursos mineiros o 
País tem, só para referirmos os mais impor- 
tantes: 

• importantes jazidas de minérios de ferro 
— pelo menos cerca de 600 milhões de tone- 
ladas em Moncorvo e cerca de 80 milhões (ex- 
pressas em ferro) em Aljustrel — seguramente 
as mais importantes da Europa e base material 
de uma indústria siderúrgica integrada e inde- 
pendente; 

• importantes jazidas de pirites complexas 
— seguramente mais de 200 milhões de tone- 
ladas — na faixa piritosa alentejana a mais 
importante da Europa — onde se estima a 
existência de 92 milhões de toneladas de en- 
xofre, importante matéria-prima para a indús- 
tria química, e 6 milhões de toneladas de zin- 
co, 2,4 milhões de toneladas de chumbo, 1,84 
milhões de toneladas de cobre, 8 mil toneladas 
de prata, 100 de ouro, para além de outros 
metais também importantes bases de diversas 
metalurgias não ferrosas; 

• importantes jazidas de minérios de alto 
teor de cobre das maiores do mundo — em 
Neves-Corvo e Graça com reservas avaliadas 
em milhões de toneladas que permitirão trans- 
formar Portugal no segundo produtor de cobre 
metalúrgico mais importante da Europa; 

• importantes jazidas de minérios de tungs- 
ténio (volframite e scheelite) com reservas ava- 
liadas em pelo menos 25 mil toneladas (ex- 
pressas em metal), as mais importantes da Eu- 
ropa, e base de-uma metalurgia estratégica: a 
do tungsténio; 

• importantes jazidas no Centro e Norte do 
País de minérios de estanho com reservas es- 
timadas em pelo menos 15 mil toneladas (ex- 
pressas em metal); 

• significativas reservas de salgema — ava- 
liadas em centenas de milhões de toneladas 
— em Loulé, Tavira, Torres Vedras e Rio 
Maior, importante matéria-prima natural para a 
indústria química, quando o País actualmente 
o importa; 

• reservas imensas de rochas industriais, 
designadamente calcários, dolomitos, quartzos 
caulinos, argilas, etc., base importante para as 
indústrias cimenteira, química e construção ci- 
vil e obras públicas; 

• importantes reservas de rochas ornamen- 
tais designadamente mármores de alta quali- 
dade, granitos, sienitos nefelínicos na sua 
grande maioria exportados em bruto com muito 
baixo valor acrescentado nacional; 

• importantes reservas de areias, designa- 
damente areias especiais, base para a indús- 
tria do vidro e para a construção civil e obras 
públicas; 

• significativas reservas de águas minerais 
e medicinais, importante recurso renovável fra- 
camente explorado. 

Recursos energéticos 

No domínio dos recursos renováveis: 
— recursos hídricos globais correspon- 

dentes a uma produção energética total de 
cerca de 46 300 GWh por ano em ano hidroló- 
gico médio dos quais, pelo menos 26 mil GWh 
por ano estão inaproveitados. 

Do recurso inaproveitado, 20 000 GWh cor- 
respondem a empreendimentos médios de 
6000 GWh e pequenos e muito pequenos em- 
preendimentos; 

— recursos muito significativos, embora de 
difícil quantificação, em biomassa ligada ou 
não à floresta. Este recurso tem actualmente 
uma utilização muito reduzida face às nossas 
potencialidades e ao défice da nossa balança 
energética; 

— muito importantes recursos em energia 
solar embora mal avaliados, susceptíveis de 
aproveitamento intensivo, face aos nossos ele- 
vados níveis de insolaridade; 

— recursos geotérmicos sobretudo na Re- 
gião Autónoma dos Açores, fracamente explo- 
rados. A nível do continente existem muitas 
manifestações particularmente junto a nascen- 
tes de águas quentes. 

No domínio dos recursos não renováveis 
serão de destacar: 

— reservas importantíssimas de minérios 
de urânio, principalmente no Alentejo e na Bei- 
ra Alta — razoavelmente avaliadas em 8780 
toneladas de urânio, das quais 580 correspon- 
dentes a concentrados de urânio armazenados 
e que colocam Portugal como o mais importan- 
te produtor europeu; 

— reservas de carvão, avaliadas em 36,5 
milhões de toneladas — correspondentes a 6 
milhões de TER que embora não muito signifi- 
cativas quer sob o ponto de vista quantitativo e 
qualitativo tem significativa importância energé- 
tica, merecendo toda a atenção no domínio da 
pesquisa — avaliação de jazigos — particular- 
mente na bacia carborífera do Douro; 

— no que respeita à existência de petróleo 
e gás natural no «on shore» e no «off shore» 
continental não são conhecidos oficialmente 
resultados positivos, mas a persistência do in- 
teresse das multinacionais poderá sçr indica- 
dor de reservas com interesse económico. 

Agricultura, floresta, pescas 

Os recursos agrícolas naturais são no 
fundamental: os solos, os recursos hídricos e o 
clima. (...) 

(...) No que respeita aos recursos flores- 
tais, o nosso País possui uma importante área 
florestada — cerca de 1/3 da superfície mas o 
aproveitamento deste importante recurso tem 
sido insuficiente. (...) 

(...) Relativamente aos recursos pesquei- 
ros que o País possui nas suas águas interio- 
res (rios, lagos e sobretudo albufeiras), nas 
suas águas territoriais — 12 milhas — e na 
Zona Económica Exclusiva — 200 milhas — o 
que se pode desde já afirmar é que estão in- 
suficientemente aproveitadas e que a política 
de recuperação capitalista também neste do- 
mínio tem sido de desastre. 

Os recursos da ZEE e do mar territorial cri- 
teriosamente geridos, permitiriam capturas 
anuais da ordem das 500 mil toneladas, sufi- 
cientes não só para as necessidades do con- 
sumo como também do subsector conser- 
veiros. 

Entretanto, por falta de medidas de protec- 
ção dos recursos e desconhecimento de mui- 
tos deles, os nossos desembarques nos últi- 
mos três anos não chegaram a alcançar as 
200 mil toneladas. 

Finalmente, no que respeita às águas inte- 
riores, o incremento da piscicultura nos rios e 
nas albufeiras das barragens pode dar uma 
valiosíssima contribuição para a criação de ri- 
queza e a melhoria do nível alimentar dos por- 
tugueses em proteína animal. (...) 

Três conclusões 

A primeira é de que Portugal possui vastos 
e diversificados recursos materiais e humanos. 

A segunda é a de que tais recursos se en- 
contram muito desaproveitados. 

A terceira é a de que quando estão a ser 
explorados, raramente o são no interesse de 
Portugal e dos portugueses. 

Sendo a existência de recursos uma condi- 
ção necessária — e objectiva — para o desen- 
volvimento ela não é contudo uma condição 
suficiente. E a realidade portuguesa prova-o. 
Efectivamente só no quadro do regime demo- 
crático, com uma política económica de desen- 
volvimento é possível valorizar tais recursos. 
Também só é possível colocar as nossas ri- 
quezas nacionais ao serviço do povo portu- 
guês no quadro de uma política que salvaguar- 
de a independência nacional. Só dois exem- 
plos perfeitamente conhecidos: 

É o domínio quase completo das nossas 
reservas de minérios de tungsténio — volfrâ- 
mio — pela Beralt, Tin & Wolfram ligada à 
grande multinacional Anglo American Corpora- 
tion of South Africa que explora de forma rapa- 
ce os coutos mineiros da Panasqueira e da 
Borralha. 

É a verdadeira corrida aos riquíssimos jazi- 
gos de pirites cupríferas de Neves — Corvo e 
Graça em verdadeiro leilão internacional. 

Finalmente, o planeamento económico que 
harmonize os recursos disponíveis e que ca- 
lendarize os projectos e as intervenções é tam- 
bém condição necessária para uma correcta 
utilização das enormes riquezas que temos ao 
nosso dispor. 

Também aqui o corolário lógico, o corolário 
inevitável: só uma nova política e um novo go- 
verno podem pôr finalmente ao serviço dos 
portugueses as suas riquezas, as suas ener- 
gias, a sua própria força de trabalho. 
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Poder local 

Defender 

e recuperar Lisboa 

A cidade está doente — disse o camarada Silva Graça, 
vereador da APU no Encontro que teve lugar no auditório do 
Hotel Roma, no passado fim-de-semana, sexta-feira à noite 
e sábado durante o dia. Com a participação de cerca de 
duas centenas de quadros e outros trabalhadores, de 
comunistas e de muitos independentes, o Encontro fez uma 
muito rigorosa análise da situação existente na cidade e na 
região de Lisboa, nos seus mais variados sectores. Análise 
que permitiu um diagnóstico. E que permitiu, sobretudo, 
concluir que há remédios, E que o tratamento principal se 
chama APU. 

Nunca um Encontro como 
este, com a profundidade que 
o caracterizou, foi realizado an- 
tes. E a iniciativa da APU de- 
monstra entre outras coisas 
que os comunistas e os seus 
aliados estão não só em con- 
dições para dirigirem os negó- 
cios da cidade como é neces- 
sário que o façam, para que a 
capital do Pais se não afogue 
no «terramoto lento» a que a 
gestão Abecasis a tem conde- 
nado. As intervenções produzi- 
das durante o fim-de-semana, 
abordando uma vastidão de te- 
mas, com a participação de ar- 
quitectos, de engenheiros, de 
sociólogos e historiadores, não 
se limitou, pois, a apontar os 
erros de uma administração 
que gere a cidade contra os in- 
teresses da população, mas a 
sublinhar também as soluções 
que, no entender da APU, po- 
dem modificar a situação e tor- 
nar a cidade agradável de vi- 
ver, lutando contra a sua de- 
gradação. 

Na sexta-feira, os temas em 
debate incidiram sobre o fun- 
cionamento e a estrutura do 
aparelho camarário, sendo a 
sessão presidida pelo enge- 
nheiro António Gonçalves. Na 
mesa também se encontravam 
os camaradas José Casanova, 
da Comissão Política do CC do 
PCP, o dirigente do MDP, Es- 
pírito Santo, Jorge cordeiro, da 
DORL e membro da Assem- 
bleia Municipal de Lisboa, Ro- 
mão Martins, Presidente da 
Junta de Freguesia de Marvila, 
Esteves, da Célula da CMl e 
os seis vereadores da APU na 
Câmara, Silva Graça, Rui Go- 
dinho, Alfredo Cruz, Fernando 
Torres, Helena Bastos e ainda 
Anselmo Aníbal que orientou a 
sessão. 

Tudo como «dantes» 

Concluiu-se, nesta fase do 
Encontro, que a nível de fun- 
cionamento e de estrutura in- 
terna, a Câmara de Lisboa 
continua, no essencial, como 
no tempo do fascismo. As alte- 
rações são de pormenor e fa- 
zem-se ao sabor dos interes- 
ses e propósitos do presidente 
e de quem o apoia. 

Os exemplos foram abun- 
dantes e revelaram não só a 
gravidade de certas situações 
como mostraram a quem serve 
o permanecer das mesmas ou 
as eventuais modificações. As- 
sim, como foi denunciado, o 
Gabinete de Ordenamento Ur- 
bano, que existia ao tempo da 
eleição de Abecasis para a 
Presidência da CML — e que 

se destinava a rever e actuali- 
zar o Plano da cidade e a criar 
as bases do planeamento mu- 
nicipal — foi logo liquidado e o 
«planeamento» passou a de- 
pender de cinco organismos di- 
ferentes, todos sob a batuta do 
presidente. 

Um destes organismos, a 
COPRAD, destinado à «recu- 
peração» das áreas degrada- 
das, e que, na metáfora de Sil- 
va Dias, se deveria mais pro- 
priamente nomear de «criação 
de áreas degradadas», desti- 
na-se afinal a promover gran- 
des operações especulativas. 
Como é o caso do Alto Lumiar, 
onde 300 hectares de terrenos 
foram entregues a grandes em- 
presas imobiliárias que, ao fim 
de 16 anos (!), terão de dar à 
CML 3000 fogos... 

A este exemplo outros se so- 
maram. E foram denunciados 
os compadrios existentes tanto 
na atribuição de casas como 
na própria política de pessoal, 
a grave situação financeira, 
com dívidas e compromissos 
que no fim deste ano se estima 
atingirem os 11 milhões de 
contos... 

Lisboa... 
alguns 

só para 

Como é que um aparelho as- 
sim «governa» Lisboa? A esta 
pergunta responderam as inter- 
venções do segundo dia de 
trabalhos. E a resposta foi: 
mal! A cidade e a região, como 
Silva Graça diria no final, «vi- 
vem um dos momentos mais 
críticos e sensíveis da sua já 
secular história». 

Mas vamos por partes, ten- - 
tando dar uma ideia do que fo- 
ram gs çonfribuições deste .En- 
contro em curto espaço, espe- 
rando vo/far a abordar estes te- 
mas, A primeira tónica a extrair 
dos trabalhos de sábado é 
que, para solucionar os proble- 
mas da região de Lisboa, eles 
têm de ser tratados no quadro 
da sua área metropolitana e 
não apenas no quadro da capi- 
tal. Tudo o que se faz tem re- 
flexos e os reflexos do que se 
faz de mau, têm os efeitos de 
uma bomba retardada, como 
foi sublinhado numa das inter- 
venções. 

No entanto, as relações do 
executivo camarário com as 
restantes edilidades limítrofes 
são ou inexistentes ou de uma 
arrogância extrema, quando 
importava avançar para uma 
solução institucional do tipo re- 
gião administrativa que pudes- 
se enquadrar os problemas e 
resolvê-los. 

Há um Plano Director Muni- 
cipal — estudado nos anos 60 
e aprovado nos anos 70 —, 
mas já não serve. Ora o Plano 
tem apenas sido usado nos 
seus aspectos mais negativos 
para Lisboa e a administração 
Abecasis não deixa de lhe 
aproveitar os defeitos, resistin- 
do a todas as ideias de o rever 
e actualizar. 

Os mitos de Abecasis foram, 
aliás, desmontados. Não ape- 
nas foi denunciado o cerne da 
sua política — tudo para al- 
guns poucos e nada para a po- 
pulação — como essa política 
foi desmascarada. Assim, no 
que toca à política de solos, 
reina a especulação, servida 
pela desmunicipaiização acele- 
rada dos terrenos municipais. 
E em grande! Quatro milhões 
de metros quadrados foram 
desmunicipalizados. Além dis- 
so, as chamadas permutas ce- 
dem terrenos subavaliados aos 
grandes proprietários em «tro- 
ca» de obras sobrevalorizadas. 

O Metro à solta 

Para além da desmontagem 
dos «mitos-Abecais» — cons- 
trução de habitação, que nunca 
se produziu tão pouca —, ou- 
tras questões foram aborda- 
das, com destaque para o pro- 
blema dos transportes, sendo a 
situação neste campo classifi- 
cada de caos e apontadas as 
mais graves carências, os pro- 
blemas mais intrincados, de- 
nunciadas as situações que 
vêm criando mais problemas 
em vez de os resolver. 

O Metro, por exemplo, «anda 
à solta», como lá foi dito. E, tal 
como muitas outras obras, é 
construído segundo os interes- 
ses privados de alguns, a fim 
de fomentar interesses especu- 
lativos, em vez de se propor 
resolver problemas de trânsito. 
Exemplo disso é a opção pela 
construção do eixo Sete Rios- 
/Luz/Benfica, que se pretende 
servir o célebre e tão falado 
«Lunaparque»; outro é o pro- 
longamento previsto de Loures 
que não segue o traçado inicial 
para passar pelo Alto Lumiar; 
outro ainda é q que se projecta 
para as Amoreiras. Ora a 
questão não ó, como diz a 
desculpa, de financiamento; o 
prolongamento para o Cais So- 
dré, considerado prioritário, 
custa 7 milhões de contos; as 
opções tomadas custam 10 mi- 
lhões. E o número de passa- 
geiros envolvidos é muito 
menor... 

Os erros, entretanto, pagam- 
-se. E quem paga é o Zé. De- 
pois de avançar em erros urba- 
nísticos, a Câmara acaba por 
investir mais tarde avultadas 
somas para aliviar os proble- 
mas criados, utilizando bens 
públicos para viabilizar as ope- 
rações dos grandes imobiliá- 
rios. 

A cidade degrada-se a olhos 
vistos e descaracteriza-se rapi- 
damente ao longo desta gestão 
que segue a política dos factos 
consumados. Os prédios vão 

caindo, os casos de obras co- 
ercivas esperam e somam já 
10 mil, a demolição é rendosa, 
permitindo aos especuladores 
apadrinhados pelo executivo 
camarário construir na mesma 
área um volume muito superior 
que empurra para a periferia 
os habitantes que são substi- 
tuídos pelo comércio e pelos 
escritórios. 

Só a APU é capaz 

Esta política que serve os in- 
teresses especulativos não 
atinge apenas as zonas velhas 
da cidade, alastra, e tudo lhe é 
submetido. Quanto ao patrimó- 
nio monumental, cultural, ar- 
queológico e ambiental, degra- 
da-se, As propostas da APU, 
visando criar áreas críticas de 
intervenção — Alfama, Moura- 
ria, Avenida da Liberdade —, a 
própria proposta do Povo Uni- 
do de classificação de Alfama 
como património mundial, têm 
sido parte integrante da luta da 
APU, para salvaguarda e recu- 
peração urbana e arquitectóni- 
ca da cidade. 

Mas, tal como noutras áreas, 
só com a APU a dirigir o traba- 
lho da Câmara de Lisboa, será 
possível uma política de con- 
servação integrada, que «subs- 
titua o camartelo pelo cinzel», 
detendo as destruições e pro- 
tegendo o património, comba- 
tendo a degradação e restau- 
rando, garantindo a existência 
futura e revitalizando, fixando 
as populações ao seu local de 
habitação e combatendo a se- 
gregação para a periferia. 

É, pois, lá voltamos nós, 
uma questão política e não 
apenas técnica. É necessário 
substituir esta gestão Abecasis. 

«Gestão esta», como disse o 
camarada Rui Godinho na sua 
intervenção, «da responsabili- 
dade do CDS, PS e PSD, que 
atinge assim de forma bem ní- 
tida os interesses de sectores 
e classes que foram suporte 
dos resultados eleitorais destas 
forças políticas e que, assim, 
viram e vêem totalmente frus- 
tradas as promessas que têm 
sido feitas em sucessivos pe- 
ríodos eleitorais.» 

O camarada José Casanova, 
intervindo no final dos traba- 
lhos, e depois de se ter referi- 
do longamente aos aspectos 
mais salientes da actual situa- 
ção política, sublinhou, por seu 
lado: 

«Deste Encontro sairemos 
com esta verdade confirmada e 
reforçada; só a APU é capaz 
de lutar pela resolução e resol- 
ver os problemas existentes na 
cidade. Pelo seu conteúdo, 
pela demonstração de conheci- 
mentos sólidos e rigorosos, 
pela honestidade e capacidade 
colocadas na apreciação dos 
problemas, este Encontro é 
uma realização de uma força 
que inevitavelmente vencerá, 
que sabe isso e que se prepa- 
ra desde já para, após a vitó- 
ria, iniciar imediatamente o tra- 
balho indispensável para de- 
fender e recuperar Lisboa.» 

Conferência 

sobre o Poder Local 

• O trabalho Já começou 

A data já foi marcada — é 
o dia 26 de Maio, conforme no- 
ticiámos no último número do 
«Avante!». O local também já 
se sabe que é no Pavilhão dos 
Desportos. Do horário apenas 
se sabe que é para funcionar 
em plenário, a partir das 9,30 
da manhã e que os trabalhos 
abordarão uma vastidão de te- 
mas. Falamos, é claro, da pró- 
xima Conferência sobre o Po- 
der Local e as Eleições Autár- 
quicas. 

Os trabalhos preparatórios, 
entretanto, já vão em fase 
adiantada, como não podia dei- 

xar de ser tendo em vista o 
curto espaço de tempo que 
nos separa do dia marcado. 
Foi iniciada a eleição dos cerca 
de mil delegados à Conferên- 
cia, estão já ultimadas e entre- 
gues dezenas de textos-base 
sobre experiências concretas 
que, embora não venham a ser 
lidas em plenário, estão a ser 
aproveitadas para a elaboração 
das intervenções previstas. 

Será brevemente entregue às 
organizações do Partido um 
anteprojecto de documento-sín- 
tese. 

Prosseguir e intensificar a 
preparação das eleições autár- 
quicas; fazer o balanço das 
realizações e da intervenção 
dos eleitos comunistas e da 
APU; debater as grandes li- 
nhas da intervenção no próxi- 
mo mandato e, finalmente, 
alertar para a ofensiva contra o 
Poder Local e para a necessi- 
dade da mobilização das mas- 
sas e de todos os democratas 
para a sua defesa, são alguns 
dos objectivos principais da 
Conferência, que se insere na 
vasta actividade e debate dos 
problemas desta frente de tra- 

balho e culmina esta fase de 
intensa vida do Partido em tor- 
no das questões autárquicas. 

Mais uma vez, e como é 
natural em iniciativas dos co- 
munistas, os trabalhos prepara- 
tórios e a própria Conferência 
demonstrarão o estilo de traba- 
lho do PCP, valorizando as 
contribuições individuais e o tra 
balho colectivo, analisando 
com profundidade os proble- 
mas na base da experiência e 
avançando propostas que vão 
ao encontro dos interesses das 
populações e da democracia. 

Festival de Cultura no Couço 

Decorre no Couço e prolonga-se até 28 do corrente, um Festival 
de Cultura, iniciativa realizada com a colaboração da Junta de Fre- 
guesia do Couço, a Casa do Povo e o Grupo Desportivo «Águias do 
Sorraia», contando com o apoio da Câmara Municipal de Coruche. 
O Festival começou com a abertura de uma Exposição de Artes 
Plásticas no Salão do Grupo Desportivo e continua no sábado com 
música, teatro, poesia, mímica e outras actividades culturais. No 
domingo, a música continua com uma rancho folclórico, declamação 
de poesia de Florbela Espanca e música popular. 

Almada 

Montemor-o-Novo 

Promovido pelo Centro Cultural de Almada, teve recentemente 
lugar na Escola Emídio Navarro, um colóquio com o escritor Manuel 
da Fonseca, em que participaram mais de uma centena de jovens e 
professores. Esta iniciativa inseriu-se no programa de Formação- 
-Divulgação Cultural nas Escolas Secundárias do Concelho de Alma- 
da. Realizou-se também um colóquio sobre bibliotecas, esteve pa- 
tente uma exposição de livros e, no passado dia 20, o programa 
continuou com a apresentação de uma peça de Gil Vicente pelo 
Grupo de Teatro da Escola Secundária do Larangeiro. Cursos de 
iniciação à Fotografia e de Iniciação ao Teatro e outros começaram 
também, promovidos pelo Centro Cultural de Almada. 

De 19 de Abril a 3 de Maio estará patente na Biblioteca Municipal 
de Montemor-o-Novo a exposição "Arquitectura Romana" em Portu- 
gal. A câmara de Montemor continua a promover actividades cultu- 
rais e desportivas. Durante o período da Páscoa prosseguiram, den- 
tro do perímetro do Castelo as explorações arqueológicas. Em S. 
Geraldo e no Ciborro iniciaram-se entretanto as aulas de ginástica 
administradas por um técnico desportivo da Câmara Municipal. 

lei das Rendas 

No próximo sábado, às 21 e 30, realiza-se na Sociedade do Mur- 
tal, uma sessão pública sobre a Lei das Rendas de Casa. A sessão 
é organizada pela Comissão de Moradores do Murtal, pela Socieda- 
de do Murtal e conta com a colaboração da Associação dos Inquili- 
nos Lisbonenses, 

PCP 

Évora, 4 e 5 de Maio WÊBtSÊ^ WMm. 

A vida, as aspirações e a luta 

dos três distritos alentejanos 

na 1.a Assembleia Regional do PCP 

«Com o PCP mais forte, desenvolver o Alentejo no 
caminho de Abril» é o lema duma iniciativa de grande 
envergadura que está a ser aguardada e preparada com 
entusiasmo nos três distritos alentejanos; Portalegre, Évora 
e Beja. A data: o fim-de-semana de 4 e 5 de Maio. E o local: 
os pavilhões do Rossio de São Brás, na cidade do Templo 
de Diana. Basta dizer que se trata da 1.° Assembleia da 
Organização Regional do Alentejo do Partido Comunista 
Português. 

mú 

O início dos trabalhos está 
marcado para as 9 e 30 do dia 
4 (sábado), prolongando-se 
pelo dia fora e retomando o 
debate no domingo de manhã. 
Nesse dia decorrerá na parte 
da tarde um comício de encer- 
ramento com intervenção do 
secretário-geral do Partido, ca- 
marada Álvaro Cunhal, que 
também participará nos traba- 
lhos da Assembleia. Refira-se 
desde já que, no quadro da 
sua actividade preparatória 
(ainda em curso), está prevista 
a eleição de 1000 delegados 
no conjunto das três organi- 
zações distritais que compõem 
a ORA. Também estarão pre- 
sentes cerca de 500 convi- 
dados. 

São objectivos da Assem- 
bleia — uma das poucas de 
âmbito regional que ainda não 
se realizaram —, efectuar um 
balanço significativo do traba- 
lho e das lutas travadas ao lon- 
go dos últimos onze anos na 
região alentejana, prestar con- 
tas à organização e eleger a 
nova Direcção Regional do 
PCP, órgão que dirigirá o Parti- 
do na região até à próxima As- 
sembleia, 

Como sublinha um comuni- 
cado recente da actual DORA 
do PCP, divulgado em Évora, 
«a Organização Regional do 
Alentejo é, na região, a força 
política mais influente no plano 
político e maioritária no plano 
eleitoral. A Assembleia da ORA 
é uma tribuna da Reforma 

Agrária e do Poder Local de- 
mocrático, de liberdade, do 
Portugal democrático e inde- 
pendente». 

Na mesma nota informa-se 
que, reunido no passado dia 
21, o plenário da DORA do 
PCP aprovou o projecto de re- 
solução política a apresentar á 
Assembleia. Este documento 
está dividido em oito capítulos 
e trata, entre outros aspectos, 
da caracterização dos três dis- 
tritos alentejanos, dá um balan- 
ço das transformações alcan- 
çadas e do avanço para a Re- 
forma Agrária, do trabalho sin- 
dicai, do Poder Local e das lu- 
tas de massas. De salientar 
também o conjunto de propos- 
tas para o desenvolvimento re- 
gional, demonstração da pro- 
funda ligação dos comunistas 
às realidades, problemas e an- 
seios das populações e das lo- 
calidades, no quadro de uma 
acção patriótica, de empenha- 
mento vivo no estudo e na 
análise do que se passa e do 
que se pode fazer para melho- 
rar a vida e construir um futuro 
melhor. 

As questões da vida partidá- 
ria, com incidência nos aspec- 
tos organizativos, política de 
quadros e de fundos, por 
exemplo, estão igualmente 
contempladas no referido docu- 
mento. 

Voltando ao comunicado da 
DORA sobre a realização da 
Assembleia, saliente-se que a 
grande reunião de Évora será 
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marcada pela preocupação 
quanto ao fortalecimento do 
Partido, reforço da sua ligação 
às massas, defesa da Reforma 
Agrária, do Poder Local demo- 
crático e das outras conquistas 
de Abril, e intensificação da 
luta popular por uma nova polí- 
tica e um novo Governo que se 
identifiquem com o espírito de 
Abril, da democracia, das liber- 
dades e do progresso do nos- 
so Pais. 

Um último apontamento (na 
próxima semana divulgaremos 
mais aspectos sobre a realiza- 
ção da iniciativa) para o tom de 
festa e de alegria nas ruas de 
Évora, que se perspectiva para 
domingo tarde, antes do comí- 
cio, com o desfile de grupos 
corais da Praça Joaquim Antó- 
nio de Aguiar (Jardim das Ca- 
nas) para os pavilhões do Ros- 
sio de São Brás, passando 
pelo centro da cidade. 

Reunião da DORP apela 

para uma comemoração condigna 

do 10 de Junho 

Uma breve referência às autárquicas - 1985 e a denúncia 
do carácter reaccionário de uma iniciativa marcada para as 
proximidades do 10 de Junho, intitulada «os portugueses e 
o Mundo», são duas das passagens do comunicado em que 
a Direcção Regional do Porto do PCP divulga as conclusões 
de uma recente reunião realizada para debate da situação 
política e para definição das linhas fundamentais do trabalho 
da ORP. As conclusões desta reunião recordam, também, as 
conclusões da última reunião do Comité Central do Partido, 
«inteiramente confirmadas pelos acontecimentos das últimas 
semanas». 

Alargar a APU 

A DORP concluiu que se 
criaram condições para um 
acentuado alargamento da 
APU, correspondente, por um 
lado, ao aumento do prestígio, 
da influência e da capacidade 
alcançados nos últimos anos e, 
por outro lado, devido à falên- 
cia da actuação política do PS 
e do PSD. Enquanto é visível o 
esboroamento do PS nos vá- 
rios concelhos do distrito e o 
PSD se descaracteriza e perde 
espaço, a APU congrega cada 
vez mais o apoio dos democra- 

tas sinceros, dos trabalhadores 
e das populações. 

São já numerosos os casos 
de elementos que pertenceram 
ao PS ou ao PSD ou até ao 
CDS, eleitos ou não em autar- 
quias locais, que se dispõem a 
exprimir o seu apoio à APU e a 
participar nas listas APU. Não 
é hoje possível delimitar à par- 
tida o espaço de influência 
eleitoral da APU. Aos militantes 
do PCP cabe tomar nas suas 
mãos o alargamento da APU, 
combatendo a estreiteza, o 
sectarismo e a rotina. 

A DORP do PCP analisou 

ainda a iniciativa denominada 
«os portugueses e o Mundo» 
anunciada para as proximida- 
des do dia 10 de Junho. 

Confundir no 10 
de Junho 

Estão hoje claros os aspec- 
tos essenciais do desenvolvi- 
mento desta iniciativa, indepen- 
dentemente de terem sido es- 
tes ou não os seus traços ou 
ideias iniciais ou as intenções 
de alguns (raros) dos seus pro- 
motores. 

A participação esmagadora 
de destacados fascistas, do 
grande patronato e dos ho- 
mens de mão da reacção, o 
papel dirigente que assumem 
homens destacados do anterior 
regime fascista, a associação 
crescente dos opressores do 
nosso povo e o seu carácter 
reaccionário, fechado, elitista e 
revivalista, são traços que se 
vêm destacando. A iniciativa 
«os portugueses e o Mundo» 
aparece hoje visando objecti- 

vos concretos pouco claros, 
mas seguramente procurando 
promover concepções nacio- 
nal-fascistas, no quadro da re- 
cuperação do poder dos mono- 
pólios e dos latifúndios. Uma 
tal iniciativa nada tem a ver 
com as tradições e a luta do 
nosso povo, com as suas tra- 
dições culturais, com os ideais 
de progresso, liberdade e de- 
mocracia, com Portugal. 

A DORP do PCP alerta os 
trabalhadores, os democratas, 
o povo do distrito para o carác- 
ter desta iniciativa (à qual não 
faltam nem faltarão avultados 
apoios materiais dos grandes 
grupos financeiros e do Gover- 
no) e para a tentativa, também 
já hoje clara, para confundir e 
até fundir estas comemorações 
com as comemorações oficiais 
do 10 de Junho. 

A DORP do PCP apela ao 
povo do distrito para, na estei- 
ra das profundas tradições de- 
mocráticas e culturais do Povo 
português, comemorar condig- 
namente o 10 de Junho. 

Fogueteiro (Seixal) 

Uma mão cheia de bons motivos 

para ir à festa da Primavera 

Especialmente para os resi- 
dentes da Margem Sul, aqui 
deixamos o nosso conselho de 
amigo: não se comprometa 
para o fim-de-semana de 3, 4 
e 5 de Maio. Depois da jornada 
do Dia do Trabalhador, a festa, 
a luta e o convívio marcam en- 
contro, no concelho do Seixal, 
na ex-fábrica Elo, no Foguetei- 
ro, para mais uma edição da 
Festa da Primavera, iniciativa 
conjunta das C. Concelhias do 
PCP e da JCP. 

A actuação, bem ao vivo, de 
um músico chamado Rão Kyao 
(quem não ouviu já esse belo 
trabalho intitulado «Estrada da 
Luz»?) era só por si motivo de 
sobra para uma visita à Festa. 
Mas o programa não fica por 
aí. Ora, vejam: além das expo- 
sições, do artesanato e das ac- 
tividades desportivas, haverá 
diversões, espaços de conví- 
vio, quermesse, bares, restau- 
rantes e coisas do género, com 
berbigão, moscatel, ginja, do- 
bradinha e outros petiscos, es- 
pectáculos variados, com des- 

taque para grande parte dos 
grupos corais e de folclore do 
concelho. 

Rão Kyao actuará logo na 

recebemos, entretanto, um 
apelo que diz assim: «amigo 
compra já a tua ES (entra 
sempre)». 

P 
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FOGUETEIRO 
Seixal 

3,4 e 5 de Maio 
1985 

JUVENTUOE COMUNISTA PORTUGUESA PARTIDO COMUNISTA P0RTUGUF3 

primeira noite da Festa, dia 3 
(sexta-feira), às 21 horas. Um 
pouco por todo o concelho, os 
bilhetes de ingresso estão à 
venda. 

Da coordenação da Festa, 

Comício 
com Carlos Brito 

Como toda a gente sabe, as 
festas e os convívios organiza- 
dos pelos comunistas têm 

sempre presente a vida, os 
problemas e as realidades. Daí 
a necessidade de falar de polí- 
tica, essa coisa que «alguns» 
pretendem embrulhar como 
algo que já não interessa... 
Ainda por cima quando se faia 
da má política em que preten- 
dem continuar a mergulhar o 
País. E se aborda a alternativa. 
A Festa da Primavera será 
também um espaço político de 
esclarecimento. Carlos Brito, 
da Comissão Política e presi- 
dente do Grupo Parlamentar 
do PCP na Assembleia da Re- 
pública, lá estará para partici- 
par e para esclarecer (domingo 
às 18 horas). 
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PCP 

4." Assembleia dos comunistas de Almada 

- repercussão 

em todo o concelho 

Esta Assembleia tem repercussão em toda a actividade 
que se realiza no concelho. As suas conclusões e o 
cumprimento delas interessam a toda a população de 
Almada — as palavras são do dirigente comunista Blànqui 
Teixeira, membro da Comissão Política do PCP, e exprimem, 
com rapidez, o profundo significado de uma iniciativa que 
reuniu no último fim-de-semana 411 delegados e cerca de 
800 convidados, Blanqui Teixeira falava no comício de 
encerramento da 4," Assembleia da Organização Concelhia 
de Almada do PCP, realizada no vasto saião da Sociedade 
Filarmónica União Artística Piedense (SFUAP), sob o lema 
«em unidade e luta reforçar o Partido, prosseguir Abril». 

Efectuado já ao princípio da 
noite de domingo, numa at- 
mosfera de combatividade e 
entusiasmo, o comício culmi- 
nou um debate dinâmico que 
registou 64 intervenções, nos 
dois dias de trabalhos. Para 
além das questões orgânicas, 
de funcionamento, do trabalho 
e da vida do Partido, as inter- 
venções passaram em revista 
todas as áreas mais significati- 
vas da actividade do concelho, 
numa demonstração vincada 
de ligação aos problemas e às 
realidades: dos problemas la- 
borais à situação das empre- 
sas (com destaque para as 
grandes unidades industriais 
que funcionam em Almada, 
caso do sector naval), das 
acções do Poder Local demo- 
crático aos anseios da juventu- 
de, passando por um vasto le- 
que de temas de actualidade, 
caso da situação dos diferen- 
tes sectores económicos 
(construção civil, comércio, têx- 
teis, metalurgia e metalomecâ- 
nica, cortiças, etc.) e dos ser- 
viços (saúde, ensino, etc.), 
além do movimento sindical, lu- 
tas de massas, organização 
popular e movimento unitário 
(das comissões de moradores 
ao movimento cooperativo, 
passando pelos pequenos e 
médios empresários, mulheres, 
deficientes, etc.). Num ano de 
eleições, as batalhas eleitorais 
previstas mereceram igualmen- 
te uma preocupação especial 
da Assembleia. 

Os delegados aprovaram o 
relatório elaborado pela Comis- 
são Concelhia cessante, docu- 

mento que dinamizou intensa e 
viva discussão durante as qua- 
tro semanas de acções prepa- 
ratórias da Assembleia, tendo 
chegado à comissão de redac- 
ção 528 propostas de alteração 
e aditamento, acrescidas de 
cerca de 30 outras no decorrer 
da própria Assembleia. Deste 
total de propostas, foram acei- 
tes 462, Todos os capítulos do 
documento foram, assim, enri- 
quecidos de forma muito signi- 
ficativa, tendo a organização 
concelhia de Almada demons- 
trado vivo interesse e participa- 
ção em todo o processo que 
acompanhou a preparação e 
realização da Assembleia, 

Além do relatório foi aprova- 
do um outro documento com 
os objectivos de reforço e me- 
lhoramento da organização 
para este ano de 1985. Desse 
conjunto de objectivos, desta- 
que-se a título de exemplo o 
recrutamento de 250 novos mi- 
litantes até Dezembro. 

Foram ainda aprovadas 
moções, designadamente so- 
bre o Ano Internacional da Ju- 
ventude, o 40.° aniversário da 
vitória sobre o nazifascismo o, 
25 de Abril/1.0 de Maio e em 
condenação firme do escânda- 
lo dos salários em atraso, si- 
tuação dramática que atinge, 
como é abido, um número mui- 
to elevado de família neste 
concelho da margem Sul. 

A eleição da Comissão Con- 
celhia foi um dos pontos altos 
da Assembleia. O rejuvenesci- 
mento da sua composição foi 
preocupação tida em conta. A 
nova CC á Çp.astÍteída„por 51 

elementos (28 operários, 14 
empregados e 9 quadros técni- 
cos e intelectuais), dos quais 
12 são mulheres, (23,5 por 
cento do total) e a média geral 
de idades é de apenas 38 
anos. 

Intervenção 
de Blanqui Teixeira 

Um belo espectáculo musi- 
cal antecedeu, então, o comí- 
cio de encerramento da As- 
sembleia. Sobre o seu signifi- 
cado e alguns aspectos da rea- 
lidade concelhia, por um lado, 
e sobre a situação política ac- 
tual, um vasto auditório ouviu o 
camarada Blanqui Teixeira. Re- 

Jerindo-se numa passagem da 
sua intervenção às eleições 
autárquicas que se aproximam 
(recorde-se, como frisou a As- 
sembleia, que os comunistas 
de Almada, além do reforço 
geral da Aliança Povo Unido, 
têm como importante objectivo 
a vitória na única das 5 fregue- 
sias sem gestão APU — a 
Costa de Caparica), Blanqui 
Teixeira declarou; 

«Tais eleições, que irão ter, 
sem dúvida, uma grande im- 
portância para a defesa do Po- 
der Local, para a defesa dos 
interesses das populações, 
para a defesa da democracia, 
devem ser um motivo forte 
para duas ordens de questões. 
Por um lado, a constituição de 
listas de candidatos e a prepa- 
ração da campanha eleitoral 
devem motivar um esforço no 
sentido de moihorar e fortale- 
cer a organização do Partido, 
quer através das organizações 
de freguesia e locais, da sua 
estruturação, da sua vida políti- 
ca, do seu alargamento, quer 
através das células de empre- 
sa, que devem ser chamadas a 
uma participação activa para o 
aumento da influência do Parti- 
do nas autarquias. 

«Por outro lado, as eleições 
autárquicas devem ser forte 
motivo para que todos os 
membros do Partido, todos os 
que apoj#^ 

Contelhia do Cartaxo 

Com a participação de 65 
delegados e 80 convidados, 
decorreu recentemente á 2.a 

Assembleia da Organização 
Concelhia dos comunistas do 
Cartaxo (distrito de Santarém). 
Raimundo Cabral, da Comis- 
são Politica do Partido, foi tam- 
bém um dos participantes na 
Assembleia, considerada, tanto 
pela sua actividade preparató- 
ria, como pela própria realiza- 
ção, um contributo significativo 
para o reforço do Partido e 
para o melhoramento da activi- 
dade política. 

Os aspectos mais salientes 
do trabalho dos militantes co- 

munistas foram focados em 18 
intervenções de vários organis- 
mos e sectores. Por seu turno, 
o relafório-resoluçâo aprovado 
aponta orientações para a ac- 
ção nas diversas frentes. Uma 
maior ligação às massas, a di- 
namização da luta e uma maior 
participação de todos os mili- 
tantes na actividade do Partido 
são linhas bem definidas no 
documento principal da Assem- 
bleia, 

Mas, como já referimos, 
além da realização da iniciativa 
(que teve lugar na Quinta das 
Pratas e que incluiu um almo- 
ço-convívio com cerca de 200 

pessoas), a sua fase prepara- 
tória teve especial significado 
na vida da organização conce- 
lhia, que engloba as seguintes 
freguesias: V. Chã de Ouri- 
que, Vale da Pinta, Valada, 
Pontevei, Lapa, Ereira e Car- 
taxo. Com efeito, dum total de 
60 reuniões preparatórias, fo- 
ram efectuadas 48. E numa 
delas aderiram ao PCP seis 
novos militantes. Quase todas 
as freguesias do concelho fo- 
ram contactadas para recolha 
das quotizações em atraso e 
para o lançamento de novos 
organismos e reactivação de 
outros. 

Amadora: o ponto da situação 

No passado fim-de-semana 
reuniu a Comissão Concelhia 
da Amadora do PCP. Ao anali- 
sar a situação política e social 
que se vive no concelho, este 
organismo do Partido consta- 
tou, por um lado o agravamen- 
to das condições e vida e de 
trabalho e, por outro, a luta dos 
trabalhadores e da população 
contra a ofensiva anti-democrá- 
tica do governo PS/PSD. 

Este organismo do PCP 
constatou o «agravamento da 
ofensiva geral contra os direi- 

tos e liberdades, a degradação 
das condições de vida e traba- 
lho, o agravamento da situação 
económica das empresas e do 
País, em consequência da in- 
tensificação da ofensiva politi- 
ca levada a cabo pelo Governo 
PS/PSD e que também é leva- 
da à prática pelo patronato 
reaccionário e administrações 
a seu mando». 

Além do mais, «no piano 
das autarquias e dos proble- 
mas da população da Amado- 
ra, reflecte-se igualmente a po- 

lítica gravosa do Governo e 
das forças que o compõem». 

No entanto, a Comissão 
Concelhia da Amadora do PCP 
salienta que, «contra esta ofen- 
siva, se levanta a classe ope- 
rária, os trabalhadores e a po- 
pulação laboriosa do concelho, 
destacando-se a poderosa luta 
e resistência dos trabalhadores 
da Sorefame, Cometna, Ber- 
trand, Pereira & Brito, Cei-Cat, 
Cabos Ávila, Gazina, da Inter- 
iex e de muitas outras empre- 
sas, numa luta comum contra a 
ofensiva reaccionária». 

As mentiras PS em Setúbal 

A propósito do recente En- 
contro Distrital de Setúbal do 
PS, o plenário de quadros do 
concelho de Grândola do PCP 
salienta que as conclusões de 
tal encontro assumem um «ca- 
rácter fascizante e reaccioná- 
rio», face às calúnias aí dirigi- 
das contra as forças democráti- 
cas do distrito. 

Em comunicado à imprensa, 

os participantes na reunião de 
quadros sublinham ter decidido 
«manifestar o mais vivo repú- 
dio pelo teor» das conclusões 
do referido encontro do PS, 
«nas quais são atingidas todas 
as câmaras APU do distrito de 
Setúbal e, portanto, também a 
de Grândola». 

Finalmente, a reunião de 
quadros decidiu «exigir, quer 

da Federação Distrital do PS, 
quer do Governador Civil, quer 
do ministro Almeida Santos, a 
fundamentação e as provas 
das citadas ilegalidades nas 13 
câmaras, designadamente na 
de Grândola, já que o vereador 
do PS nesta autarquia informa 
não subscrever as citadas in- 
formações e não ter estado 
presente no referido encontro». 

0 PCP na A, Regional dos Atores 

A propósito da situação que 
se vive no Concelho do Nor- 
deste, nos Açores, o represen- 
tante do PCP na Assembleia 
Regional desta região autóno- 
ma apresentou diversos reque- 
rimentos ao Governo Regional. 

Tendo constatado a situação 
que se vive no hospital deste 
concelho, Decq Mota pergunta 
ao Governo Regional que me- 
didas pensa tomar para pôr co- 
bro à falta de clínicos gerais, 
de enfermeiros e de técnicos 
de raio X, uma vez que este 
hospital se debate com uma 

grande falta de pessoal. No 
seu requerimento, o deputado 
do PCP sublinha também a fal- 
ta de qualquer apoio laborato- 
rial e pergunta a quem de direi- 
to quais as medidas que estão 
a ser tomadas. 

Ainda a propósito do Conce- 
lho do Nordeste, e a propósito 
do início das obras do futuro 
Centro de Saúde, o deputado 
comunista salienta a má locali- 
zação das futuras instalações 
— contíguas ao quartel dos 
bombeiros, à escola- preparató- 
ria e à sala de cinema. Por 

isso, pergunta ao Governo Re- 
gional, quais os critérios que 
presidiram à escolha do 
terreno. 

Ainda na Assembleia Regio- 
nal dos Açores, o PCP apre- 
sentou um voto de congratula- 
ção pela passagem de mais 
um aniversário do 25 de Abril, 
Levou também à votação um 
voto de saudação aos trabalha- 
dores por ocasião do I.0 de 
Maio. Esta última moção foi 
aprovada com a abstenção do 
PSD. 
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Unido, contactem com aqueles 
que trabalham, vivem ou convi- 
vem juntamente para, de uma 
forma cuidadosa, eliminar pre- 
conceitos, esclarecer dúvidas, 
mobilizar para uma acção con- 
junta em defesa dos interesses 
locais e nacionais. 

«E dizemos de uma forma 
cuidadosa porque, por exem- 
plo, podemos encontrar pesso- 

as que, por desconhecimento, 
por falta de contacto connosco, 
no fim de contas, até acreditam 
no chorrilho de calúnias é men- 
tiras que em particular mem- 
bros do PS lançam contra as 
autarquias do distrito de Setú- 
bal. E não podemos reagir de 
uma forma zangada. Temos de 
ajudar a compreender porque é 
que elementos do PS, para ta- 
par a desastrosa política deste 

partido, recorrem a tais proces- 
sos, e temos de ajudar a escla- 
recer qual é a verdade, qual é 
a política do PCP e da APU na 
direcção das autarquias, quais 
têm sido os esforços dos elei- 
tos da APU para atrair os elei- 
tos de outras formações para 
uma luta comum em defesa 
dos interesses locais e alguns 
resultados positivos que têm 
sido obtidos.». 

Initiativa de âmbito distrital 

Saúde: as conclusões 

do encontro de Lisboa 

«Abrir à população organiza- 
da a participação activa na pla- 
nificação, gestão e controlo 
dos seus serviços de saúde, 
para o que se torna necessário 
rever o actual regulamento dos 
centros de saúde», foi uma das 
principais conclusões do En- 
contro Distrital de Saúde de 
Lisboa do PCP, que recente- 
mente se realizou num hotel da 
capital. 

O encontro, em que partici- 
param numerosos especialis- 
tas, técnicos, trabalhadores de 
saúde e pessoas ligadas ao 
sector, militantes ou não do 
Partido, foi promovido pela 
DORL com a intenção de se 

' fazer o levantamento das prin-« 
cipais carências na saúde re- 
gional, de promover as propos- 
tas de solução apontadas pelo 
PCP e de sensibilizar os técni- 
cos de saúde e a população 
organizada para o trabalho em 
comum neste campo. 

Um debate participado e 
vivo concluiu ser necessária a 
criação de 31 novos centros de 
saúde (15 em Lisboa e 16 nos 
outros concelhos), ao mesmo 
tempo que se deve pôr pro- 
gressivamente a funcionar o 
atendimento permanente nc s 

Centros de Saúde Já existen- 
tes, dotando-os dos necessá- 
rios meios humanos e mate- 
riais, bem como a abertura de 
nbvas valências — quer as ir- 
responsavelmente encerradas, 
quer as ignoradas por incom- 
petência. 

Neste encontro, foi ainda su- 
blinhada a necessidade de se 
concluir rapidamente e pôr a 
funcionar o hospital Distrital do 
Barreiro, de se ampliar o hospi- 
tal Egas Moniz e abrir um ser- 
viço de urgência que sirva as 
freguesias limítrofes e parte do 
concelho de Loures, de se be- 
neficiar e ampliar o hospital 
Pulido Valente e de se cons 
tdJir dois novos ^osjpitais distrr , , 
tais em Louros é. Araadora-Sin- 
tra, bèm como de se iniciar o 
estudo para a construção do 
Hospital Distrital de Almada. 

Os participantes no encon- 
tro, que constataram ser Lou- 
res um dos concelhos mais ca- 
renciados, concluíram pela 
obrigatoriedade da aplicação 
do Formulário Nacional de Me- 
dicamentos em todos os servi- 
ços públicos de saúde do dis- 
trito. 

Também a criação progres- 
siva de 10 laboratórios de aná- 
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lises clínicas no distrito — ade- 
quadamente equipados e com 
pleno rendimento, de modo a 
corresponderem às necessida- 
des dos utentes dos cuidados 
primários de saúde —- e a ins- 
talação de meios básicos de 
radíodiagnóstico em todos os 
Centros de Saúde foram exigi- 
dos pelos participantes neste 
encontro. 

Ao mesmo tempo que subli- 
nhou a necessidade de se en- 
cetar estudos para a instalação 
de farmácias nos Centros de 
Saúde e de aquisição pela 
ARS de parte significativa das 
especialidades farmacêuticas 
necessárias aos esquemas de 
compTaHióTpaçâò !'á "cérh por 
cento"; ò^ridSnfro tMsffifai de 
Saúde de Lisboa do PCP pug- 
nou pelo alargamento ao perío- 
do da tarde das consultas ex- 
ternas dos hospitais. 

Entre outros, intervieram 
neste encontro Zita Seabra, 
membro da Comissão Política 
do Comité Central do PCP, e 
João Camilo, médico e mem- 
bro da Direcção da Organiza- 
ção Regional de Lisboa do 
PCP, a quem coube a interven- 
ção de abertura. 

Campanha i .ll f f èí| il H 

para a 

Compra e Obras1 

Reforçar 

e ampliar o êxito! 

• Ultrapassados os 60 mil contos 

Semana a semana, a campanha do Vitória — em curso 
na Organização Regional de Lisboa -, vinca posições, 
prossegue um vasto e diversificado conjunto de 
iniciativas, reforça os resultados financeiros. Objectivo: 
a compra e as obras de restauro e adaptação do velho 
edifício da Avenida da Liberdade. Obras que exigem 
uma verba importante, se tivermos em conta não só as 
dimensões do antigo Hotel Vitória, como das 
necessidade de melhoramento que se impõem ao longo 
dos seus andares, tanto no interior como no exterior. 
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A campanha segue e soma. 
Nas organizações e sectores 
da QRL, nos Centros de Tra- 
balho, nas células de empresa 
e de bairro, em todos os orga- 
nismos, embora com níveis de 
acção diferenciados, a campa- 
nha está viva e merece espe- 
cial carinho dos militantes. 

Além do conjunto de iniciati- 
vas próprias das organizações, 
além das abordagens e das di- 
ferentes acções que dão corpo 
à campanha, a venda de nova 
rifa deve mobilizar importantes 
esforços. A sua divulgação e 
venda não se afiguram muito 
difíceis, se tivermos em conta 
o valor dos brindes a sortear 
por ocasião do Santo António: 
um automóvel, uma viagem à 
URSS para duas pessoas e 
um minicomputador. 

Por outro lado, não será ex- 
agero voltarmos a destacar a 
exposição-venda de artes plás- 
ticas patente ao público até 3 
de Maio na Casa do Alentejo, 

em Lisboa, onde já depois de 
instalado o certame têm surgi- 
do numerosos contributos e 
ofertas de trabalhos. Tanto 
pela presença de público, 
como pelo volume de vendas, 
como ainda pelo espaço cultu- 
ral assim criado, podemos ga- 
rantir que a expo-venda do Vi- 
tória é um êxito, construído 
pela solidariedade de artistas e 
outros cidadãos, que oferece- 
ram diversos trabalhos. 

Assim vai 
a campanha 

Aqui deixamos, entretanto, o 
resultado do último balanço da 
campanha, datado de 18 de 
Abril, onde se regista uma ver- 
ba já superior a 60 mil contos. 
Um êxito que os comunistas da 
Organização Regional de Lis- 
boa vão reforçar e ampliar nos 
próximos dias. 

Alenquer 213132$00 C. L, L. 17176 248320 
Arruda dos Vinhos 86 928$00 Bancários 2 394 115300 
Azambuja 125155$50 Seguros 1 000 415300 
Cadaval 29 343$00 Sect. Público 1 493 632350 
Mafra 220 183$00      •• Transportes 3 963 436300 
Lourinhã ■ 54 293300 Função Pública 1 631 436300 
Sobrai 157 178$00 Saúde 2 837 412300 
Torres Vedras 403 466$00 Informação 558 860300 
Amadora 2 464 659$50 Intelectual 3 418 882350 
Cascais 1 908 535$50 Sect. Sindical 1 019 192300 
Carnaxide 1 290 213$00 SIP/DORL 533 673300 
Oeiras 589 977$50 Livraria Vitória 38 859350 
Sintra 1 282 482$00 C. T. Vitória 200 813300 
Queluz 1 477 762$50 JCP 13 000300 
Loures ■ Ocid. 2 590 376$50 DORL 4 512 538350 
Loures - Ori. 
V. F, de Xira 

3 149 345350 
3 782 120370 TOTAIS 60 617 663390 

Organização Regional do PCP lembra: 

O Algarve não pode viver só do turismo! 

• Há que desenvolver os recursos produtivos 

Um comentário oportuno à situação económica do 
distrito, «enquadrando» com realismo o sector 
turístico no conjunto das actividades da região, 
nomeadamente a agricultura e as pescas, a situação 
social e os problemas do desemprego e da 
repressão patronal, as lutas dos trabalhadores e as 
jornadas do 25 de Abril e do 1.° de Maio 
preencheram o debate da recente reunião da 
DORAL (Direcção da Organização Regional do 
Algarve) do PCP, efectuada na capital algarvia. 
Das conclusões do plenário, que destacam também 
a necessidade de reforçar o PCP, registamos em 
seguida alguns apontamentos mais significativos. 

Degradatõo atentuada 

da situação 

mercado interno. 
Agrava-se a situação 

nas pescas, pela obstrução 
à renovação da frota, so- 
bretudo artesanal, peia di- 
minuição das capturas, pelo 
aumento dos combustíveis, 
factores a que se podem 
justamente acrescentar a 

pela magreza das obras pú- 
-blicas em curso. 

E de acelerada agonia a 
situação particularmente di- 
fícil da indústria conser- 
veira, cuja situação de cri- 
se se arrasta há anos. 

Floresce em contraparti- 
da a economia paralela, a 

económica 

A degradação da vida 
económica do distrito tem 
vindo a acelerar-se com 
inevitáveis consequências 
no plano social. Tal como o 
PCP preveniu, a anunciada 
adesão à CEE está a le- 
vantar, no Algarve, novas e 
legítimas preocupações e 
receios acerca dos prejuí- 
zos que a curto e médio 
prazo recairão sobre a eco- 

L' 

de Maio 

Comemorar o 1.0 de 
Maio é fazer da festa e dia 
dos trabalhadores um dia 
da luta necessária para que 
rapidamente este Governo 
seja destituído. A DORAL 
do PCP apela para a parti- 
cipação massiva dos traba- 
lhadores nas comemo- 
rações organizadas pela 
USF-CGTP/IN, em Faro, 
Portimão, Lagos, Silves e 
V. Real de Santo António. 

nomia local, designadamen- 
te. na agricultura, pescas, 
conservas e comércio. 

Os resultados positivos 
obtidos pelo bom ano tu- 
rístico não podem ser utili- 
zados como elementos mis- 
tificadores tendentes a es- 
conder e a escamotear os 
factores de crise que tocam 
em profundidade a vida 
económica da região. Para 
além do mais, é negativo 
pensar-se que o Algarve 
possa ou deva viver só do 
turismo não desenvolven- 
do os seus recursos produ- 
tivos, 

A confirmar esta situa- 
ção, é patente a crise que 
envolve a agricultura quer a 
de sequeiro, quer a frutícola 
e hortícola, A falta de 
apoios para suportar os 
prejuízos provocados pelas 
intempéries, juntam-se os 
aumentos constantes e bru- 
tais dos factores da produ- 
ção, a impossibilidade de 
acesso ao crédito e as difi- 
culdades no escoamento 
dos produtos, situação 
agravada pela profunda re- 
tracção que se verifica no 

«Os resultados positivos obtidos peio bom ano 
turístico não podem ser utilizados como elementos 
mistificadores tendentes a esconder e a escamotear 
os factores de crise que tocam em profundidade a 
vida económica da região. Para aiém do mais, é 
negativo pensar-se que o Algarve possa ou deva 
viver só do turismo não desenvolvendo os seus 
recursos produtivos» — sublinha a Direcção Regional 
do PCP 

acção repressiva do Gover- 
no, através das autoridades 
marítimas, com base no 
reavivar de legislação enve- 
lhecida e desadequada. 

A construção civil con- 
tinua em claro processo de 
retracção por ausência de 
investimentos no sector e 

fuga ao fisco e a obriga- 
ções para com o Estado e 
os direitos dos trabalha- 
dores. 

É toda uma situação 
que não é nova, que persis- 
te e se agrava diariamente, 
situação profundamente as- 
sociada à política de desas- 

tre praticada pelos contí- 
nuos governos de direita e 
agravada pela actual coliga- 
ção PS/PSD, 

É uma realidade hoje 
sentida brutalmente por ca-. 
madas cada vez mais lar- 
gas da população da re- 
gião, Realidade que atinge 
o dia-a-dia de cada um pela 
degradação das condições 
de vida, pela incerteza do 
posto de trabalho, pelos sa- 
lários e subsídios que não 
são pagos, pelo desempre- 
go que se alarga, pela au- 
sência de perspectivas es- 
táveis de acesso a qualquer 
profissão. 

A degradação da situa- 
ção económica na região é 
acompanhada pelo aumen- 
to da exploração dos traba- 
lhadores e por contínuas 
ameaças do patronato a di- 
reitos e liberdades conquis- 
tadas. Perseguição a diri- 
gentes sindicais, obstáculos 
à acção sindical nas empre- 
sas, despedimentos arbitrá- 
rios e sem justa causa, tor- 
nam-se instrumentos larga- 
mente utilizados pelo patro- 
nato para procurar impedir 
a luta por melhores con- 
dições de vida e trabalho. 

As listas da APU - espaço de unidade 

Analisando a prepara- 
ção das eleições para as 
autarquias, a DORAL do 
PCP concluiu que serão 
confirmadas as maiorias 
que a APU detém e que es- 
tão criadas condições para 
conquistar novas maiorias 
em Câmaras e Juntas de 
Freguesia na região, bem 
como para atingir global- 
mente um expressivo resul- 
tado eleitoral. 

Pelo trabalho já realiza- 
do, pelo prestígio conquis- 
tado e pelas perspectivas 
que se apontam, a APU 
está hoje em condições de 
reunir nas suas listas um 
vasto e importante número 
de cidadãos sem partido, 
assim como aqueles que 
tendo sido eleitos, eleitores 
ou candidatos de outras for- 
ças, designadamente do 
PS, deles se afastaram. 

Tal situação confere às 
listas da APU uma situação 
ímpar de espaço de grande 
unidade política e social, 
que extravasa largamente 
as «fronteiras» do PCP e 
do MDP/CDE que juridica- 
mente compõem a APU. 

É nesta importande di- 
recção que todo o trabalho 
se está a desenvolver. 
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Internacional 

ÁFRICA DO SUL 

Duas medidas demagógicas 

e uma provocação 

O governo racista da África do Sul desencadeou na semana 
passada uma nova campanha demagógica com o objectivo 
óbvio de desviar as atenções internas e externas da 
gravíssima situação que se vive no país e de conseguir 
impedir, ou no mínimo protelar, a tomada de sanções 
económicas, políticas e diplomáticas contra o seu regime por 
parte da comunidade internacional. 

Primeiro o governo de Pretó- 
ria anunciou a revogação de 
duas leis do apartheid que 
proibiam as relações sexuais e 
os casamentos iníer-raciais. 
Em seguida, e na mesma linha 
de «boa vontade», o ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Pik 
Botha, divulgou a decisão uni- 
lateral em retirar todas as tro- 
pas do exército racista do sul 
de Angola. Finalmente, anuncia 
para breve a criação de um go- 
verno de transição para a Na- 
míbia, sem a participação da 
SWAPO. 

A fazer fé nas afirmações 
copiosamente divulgadas pela 
imprensa, tais medidas seriam 
a prova do sincero empenha- 
mento da África do Sul na re- 
forma do apartheid, na resolu- 
ção pacífica da questão da Na- 
míbia e na criação de con- 
dições para a retirada das for- 
ças internacionalistas cubanas 
de Angola. 

No ênfase posto no anúncio 
das ditas quase poderiam ter 
escapado alguns «ses», não 
fora a pronta reacção dos mais 
variados países e organizações 
internacionais. 

Como por exemplo o facto 
do racismo e do apartheid se- 
rem mundialmente condenados 
e repudiados, não bastando 
«reformas» que o tomem acei- 
tável porque nada há nele pas- 
sível de ser aceite pela comu- 
nidade internacional. 

Como a retirada de Angola, 
chegar pelo menos com um 
ano de atraso, pois a tal estava 
o governo de Pretória obrigado 
desde a assinatura do compro- 
misso de Lusaka, em 1984. 
, Qu ainda no que toca ã Na- 

míbia, a formação do referido 
«governo de transição» não 
passar do retomar de velhos 
planos racistas, à revelia de to- 
das as decisões da ONU e em 
particular da resolução 435/78 
do Conselho de Segurança, 
única plataforma internacional- 
mente aceite para a indepen- 
dência da Namíbia ilegalmente 
ocupada pela África do Sul. 

Um tiro 
peia cultura 

Se é verdade que as mano- 
bras de Pretória não podem 
ser separadas da luta de mas- 
sas que se trava no país e, no 
caso da Angola e da Namíbia, 
da firmeza com que o proble- 
ma da ocupação tem sido en- 
frentado, representando nesse 
sentido uma vitória sobre o 
apartheid, não é menos verda- 
de que importa mais do que 
nunca estar alerta para evitar 
cair nas malhas da rede confu- 
sionista com que se governa o 
governo sul-africano. 

A pronta resposta do Movi- 
mento dos Não-Alinhados, da 
Organização de Unidade Afri- 
cana, da Organização das 
Nações Unidas,-de governos 
da Europa e inclusive dos Es- 
tados Unidos recusando a «so- 
lução» sul-africana para a Na- 
míbia, representa um verdadei- 
ro tiro pela culatra para Pre- 
tória. 

Nem os EUA nem a Inglater- 
ra, tradicionais aliados dos ra- 
cistas sul-africanos, puderam 
deixar de condenar a iniciativa, 
forçados pelas pressões inter- 
nas dos respectivos países, 
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As manifestações de protesto contra o apartheid multiplicam-se nos mais diversos países, tendo o apelo 
de liberdade para Mandela o significado de um símbolo - a liberdade para o povo sul-africano 

onde as manifestações anti- 
-apartheid se sucedem. 

Mas o mesmo não sucede 
quanto às outras medidas,a 
que não faltou o dedo norte- 
-americano. A menos que a 
presença de Chester Crocker 
na África do Sul, na ocasião 
em que elas foram anunciadas, 
seja pura coincidência... 

Seja como for, importa reter 
como o secretário de estado 
norte-americano, George 
Shultz, se apressou a declarar 
à imprensa a sua alegria com 
as medidas anunciadas por 
Pretória, aproveitando a opor- 
tunidade para as apresentar 
como frutos da chamada políti- 
ca de «envolvimento construti- 
vo» dos EUA. O que lhe deu 
ensejo para manifestar a inutili- 
dade de aplicação de sanções 
económicas à África do Sul, o 
que de resto os Estados Uni- 
dos sempre se recusaram 
fazer. 

Idêntica posição foi tomada 
pela Grã-Bretanha. 

Se se tiver agora em conta 
que tudo isto surge numa altu- 
ra em que a situação sul-afri- 
cana se tornou tão explosiva 
que representantes de mais de 

três dezenas de multinacionais 
norte-americanas e inglesas, 
reunidos em Londres, acorda- 
ram um conjunto de medidas 
que visam pressionar o gover- 
no de Pretória e obrigá-lo a 
abrandar as leis do apartheid e 
ã progressiva liberalização da 
sociedade sul-africana, difícil 
será deixar de concluir existi- 
rem neste conjunto «coincidên- 
cias» a mais. 

Finalmente, recorda-se 
como os EUA sempre defende- 
ram que a saída da África do 
Sul de Angola deveria estar li- 
gada à retirada das tropas cu- 
banas. A conclusão é óbvia, 
mas para que não restassem 
quaisquer dúvidas, um dia de- 
pois da retirada das tropas de 
ocupação do sul de Angola, o 
chefe de Estado Maior das 
Forças Armadas sul-africanas 
declarou que as suas tropas fi- 
cariam preparadas para, em 
qualquer altura, voltar ao in- 
terior das fronteiras ango- 
lanas. 

Para quem começou por se 
afirmar tão cheio de «boas in- 
tenções», o governo de Pretó- 
ria deixou muitas pistas das 
suas verdadeiras intenções. 

Morreu o homem 

o esperança 

Tancredo Neves, presi- 
dente eleito do Brasil, mor- 
reu na madrugada de se- 
gunda-feira, sem ter chega- 
do a tomar posse do cargo 
que fazia dele o primeiro 
Presidente civil brasileiro 
após 21 anos de ditadura 
militar. 

O desenlace, apesar de 
esperado, emocionou pro- 
fundamente o povo brasilei- 
ro que acompanhou a par e 
passo os 39 dias que durou 
a agonia de Tancredo, a 
sua luta contra a morte, as 
informações contraditórias 
dos resultados das sete in- 
tervenções cirúrgicas a que 
foi submetido, os apelos a 
uma religiosidade doentia e 
até os boatos de dúbias in- 
tenções postos a circular. 

A dor provocada pelo de- 
saparecimento de Tancre- 
do, o homem que foi trans- 
formado num símbolo de 
mudança para o Brasil, não 
pode ser — ainda que haja 
quem veladamente o pre- 
tenda — equiparada ao de- 
sespero. Porque morreu o 

homem, mas não a espe- 
rança no futuro da demo- 
cracia brasileira que terá de 
ser o resultado do trabalho 
conjunto de todas as forças 
progressistas. 

Tancredo Neves, o malo- 
grado Presidente, foi um 
fruto dessa esperança, uma 
figura que reuniu o consen- 
so possível e necessário 
quando no Brasil soou a 
hora da mudança. Pese 
embora a sua personalida- 

de carismática, a longa ex- 
periência políticji adquirida 
em 51 anos de carreira, os 
inegáveis dotes para o diá- 
logo e a conciliação quando 
ambos eram necessários, 
importa não esquecer que a 
eleição de Tancredo Neves, 
em 15 de Janeiro, repre- 
senta antes do mais a vitó- 
ria da vontade popular em 
pôr termo ao regime militar. 

O que significa que o 
Brasil ficou de luto com a 
sua morte, mas não órfão. 
Que o caminho para a de- 
mocracia poderá ser mais 
difícil com José Sarney na 
presidência, mais instável o 
período de transição, mas 
que a alternativa democráti- 
ca continua a existir. 

' Não há, felizmente, ho- 
mens insubstituíveis. Cabe 
ao povo brasileiro e às 
suas organizações progres- 
sistas fazer da grande per- 
da que é de facto a morte 
de Tancredo Neves mais 
um motivo de união e de 
luta pela autêntica demo- 
cracia no Brasil. 

«Guerra das estrelas» 

e guerra de posições 

No seu primeiro relatório sobre o programa de militarização 
do Espaço, apresentado ao congresso norte-americano, o 
Pentágono defende, obviamente, a aceleração de um 
processo que entretanto ainda vai sendo apresentado como 
se de questão pouco relevante se tratasse, pois está em 
fase de investigação... Entretanto, na CEE, a questão 
também se coloca na ordem do dia, e o presidente da 
Comissão Europeia, ex-ministro francês das Finanças, 
propõe uma variante à contestada participação da Europa 
capitalista no projecto militarista norte-americano: o 
alargamento, para fins militares, do programa científico 
«Eureka». Estes factos testemunham, simultaneamente, da 
aposta na corrida aos armamentos por parte do mundo 
capitalista, e das contradições que nesse mesmo plano se 
agudizam. 

São conhecidas as diversifi- 
cadas formas com que os Es- 
tados Unidos levam os seus 
parceiros da Europa capitalista 

Economia capitalista 

0 problema é não ter 

A reunião do FMI, realizada há dias em Washington, reflecte 
problemas e preocupações evidentes, muito embora 
naturalmente condicionadas por uma perspectiva capitalista, 
ou seja, apontando para caminhos que ou são meramente 
ilusórios ou não passam de becos sem saída. A verdade é 
que — apesar de terem passado apenas alguns escassos 
meses — já vão bem longe os tempos em que Reagan fez 
dos resultados de uma parcial recuperação económica, 
ligada aos próprios ciclos da crise económica do capital, uma 
boa arma na sua demagógica campanha eleitoralista. 

Vale a pena referirmos aqui 
alguns aspectos da realidade 
da economia capitalista hoje. 
Aspectos limitados, mas que já 
nos dão uma ideia dos proble- 
mas e contradições — insolú- 
veis — em que se debate, atin- 
gindo brutalmente os trabalha- 
dores dos países capitalistas 
desenvolvidos e mais ainda 
dos países subdesenvolvidos. 

• «Se os Estados Unidos, 
como os outros países, tives- 
sem que equilibrar o seu co- 
mércio externo, o seu cresci- 
mento, em 1984, teria sido 
mais próximo dos 0% que dos 
6%». Não é a opinião de um 
economista marxista. É a opi- 
nião de um articulista francês 
que, simultaneamente, fala de 
«milagre» e de «êxito» da eco- 
nomia norte-americana (natu- 
ralmente quando o retrocesso 
ainda não era evidente). Uma 
opinião que, entretanto, nos dá 
já a imagem da fragilidade de 
raiz de tais ultrapassados 
«êxitos». É uma face da 
questão. 

Uma outra, que não é me- 
nos importante, é a dos refle- 
xos sociais de tal fase da evo- 
lução económica nos EUA. 
Sem dúvida que transitoria- 
mente ter-se-á verificado um 
relativo alargamento do merca- 
do interno, o que significa que 
sectores das classes médias 
terão beneficiado de um au- 
mento no poder de compra. 
Mas o que os números dizem 
fala por si: em 1953, a parte de 
mais valia que cabia aos ope- 
rários era de 2/5 — hoje é de 
1/4; mesmo com a redução do 
desemprego verificada no pe- 
ríodo de recuperação cíclica, 
os seus níveis mantiveram-se 
muito acima da maioria dos pe- 
ríodos de crise do pós-guerra; 
a percentagem de negros que 
vive hoje abaixo do nível da 
pobreza é três vezes maior 
que a dos brancos. A fase de 
recuperação não beneficiou a 
massa de trabalhadores. Mas 
alimentdu-se também da sua 
maior exploração. 

• Presentemente (tal como 
no período de relativa recupe- 

ração, aliás) assiste-se a falên- 
cias em série, em particular 
em dois sectores; banca e agri- 
cultura. O que não é natural- 
mente sinal de saúde económi- 
ca. E que na verdade traduz 
também um processo de con- 
centração. 

Na banca, na sequência de 
um desenvolvimento que se ar- 
rasta pelos anos 80, está pre- 
vista a falência de mais-de 60 
por cento dos bancos até à 
próxima década, É a opinião 
de especialistas norte-america- 
nos citados pela revista oeste- 
-alemã «Der Spiegel». 

Na agricultura, fala-se da cri- 
se mais grave desde os anos 
30. Desde 79, as receitas bai- 
xaram de 29%. Há regiões 
onde a percentagem de empre- 
sas agrícolas que entram em 
falência é francamente superior 
a 20%. Entretanto, as ajudas 
— decrescentes — da parte do 
governo, beneficiam de forma 
muito ciara apenas as maiores 
empresas agrícolas — 70% vai 
para 10% das explorações. O 
que tenderá a acentuar ainda o 
processo de concentração e o 
número de falências, com os 
consequentes custos sociais. 

• «Os índices mais recentes 
levam a temperar o optimismo 
oficial sobre as perspectivas de 
crescimento em 1985 — co- 
menta «La Vie Française» — o 
número de encomendas às 
empresas industriais america- 
nas diminui de 0,7% em De- 
zembro. A baixa de encomen- 
das civis de bens de equipa- 
mentos, nesse mesmo mês (- 
-6%), anulou a alta verificada 
em Novembro (mais 6,3%). O 
crescimento americano para 
1985 é provavelmente muito 
mais frágil do que é previsto 
pelas estatísticas». 

Os factos vieram a confirmar 
esta fragilidade, aliás desde 
sempre salientada, nomeada- 
mente por economistas norte- 
-americanos, face ao peso 
imenso e crescente dos défices 
dos EUA, 

De referir que a imprensa da 
RFA cpmenta a quebra do dó- 
lar como sintoma das crescen- 

tes dúvidas entre os investido- 
res no que se refere à saúde 
da economia norte-america- 
na. 

Mas há aqui um elemento 
que importa realçar; as osci- 
lações no dólar ou nas taxas 
de juro, podem reflectir, e re- 
flectem, quer problemas econó- 
micos muito reais, quer 0olíti- 
cas económicas esboçadas na 
luta entre grandes monopólios 
e multinacionais dos diversos 
países capitalistas. 

Entretanto, em qualquer dos 
casos, quem paga o preço de 
leão destas oscilações, inde- 
pendentemente da sua origem, 
são os trabalhadores dos pró- 
prios países capitalistas desen- 
volvidos, são os povos do 
mundo em vias de desenvoívi- 
mento. 

Dois factos, apenas: 
— Segundo uma subcomis- 

são do Congresso norte-ameri- 

saída 

cano calcula-se que a super- 
-elevação do dólar «custou 
dois milhões de postos de tra- 
balho nos EUA desde 1980», 
ao «favorecer a importação de 
produtos estrangeiros e ao pre- 
judicar as exportações», 

— Quando aos países em 
vias de desenvolvimento, dra- 
maticamente endividados, a 
subida do dólar representa o 
agravamento das dívidas e a 
sua descida uma quebra no 
valor das exportações. 

Factos evidentes que não 
nos devem levar a ignorar um 
outro não menos importante: a 
política económica inerente ao 
capital não alimenta só de lu- 
cros os maiores monopólios à 
custa da exploração do resto 
do mundo. É também uma po- 
lítica sem saída, Não por aca- 
so fracassam de facto todos as 
cimeiras económicas dos 
«grandes». Como não são por 
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acaso as «guerras» na CEE. E 
as pessimistas conclusões da 
reunião do FMI, que fala mes- 
itio dos perigos de uma «pro- 
funda recessão». 

e do Japão a financiar progra- 
mas armamentistas do Pentá- 
gono. Das pressões político- 
-económicas nas cimeiras dos 
«grandes» onde vai prevale- 
cendo a solidariedade de clas- 
se, a formas mais subtis de 
captação de capitais, através 
das elevadas taxas de juro. 
Mais — é igualmente conheci- 
do que tais programas do Pen- 
tágono se baseiam em grande 
medida na utilização da Europa 
como campo de batalha nos 
pianos de Washington de des- 
truição do socialismo. 

Ou seja, de bom ou mau 
grado, o capital europeu, e as 
suas estruturas de poder, têm 
aceite não só oferecer o seu 
dinheiro a projectos militaristas 
elaborados no Pentágono, mas 
o próprio território dos seus 
países, e a sobrevivência dos 
seus povos. 

Com a «guerra das estre- 
las» entrou-se entretanto num 
outro degrau deste processo. É 
o director do Instituto Real de 
Estudos Internacionais — britâ- 
nico — quem o afirma: «O pro- 
grama da "guerra das estrelas" 
é um problema com base no 
qual podem surgir as maiores 
divergências de sempre no 
seio da Aliança Atlântica». E 
as contradições estalaram. 

A proposta do presidente da 
Comissão Europeia é apenas 
um dos indícios da — justifica- 
da — falta de confiança em re- 
lação á Casa Branca, que já 

provou à saciedade admitir o 
sacrifício de toda a Europa ca- 
pitalista, se com isso conse- 
guisse readquirir a sonhada 
hegemonia mundial, só possí- 
vel com a liquidação da comu- 
nidade socialista. 

Nos vários governos da 
NATO surgiram posições ambí- 
guas e contraditórias e é o mi- 
nistro dos Negócios Estrangei- 
ros de um governo claramente 
conservador — o britânico — 
que vem a público levantar 
questões importantes, como, 
por exemplo: «é necessário fa- 
zer com que o desenvolvimen- 
to da técnica e da tecnologia 
não ultrapasse as decisões po- 
líticas»; e ainda; «a perspectiva 
do desenvolvimento dos novos 
meios de defesa não irá provo- 
car o sucessivo aumento do ní- 
vel dos sistemas nucleares 
ofensivos destinados a neutra- 
lizá-los?». 

Numa sucessão de decla- 
rações contraditórias, o chan- 
celer Heimut Kohl foi agora ao 
Bundestag (Parlamento da 
RFA) defender a necessidade 
política do projecto de militari- 
zação do Espaço,, Também 
Reagan defendeu as armas 
cósmicas como forma de «co- 
locar as populações do mundo 
livre ao abrigo de uma espécie 
de escudo». 

Trata-se de Paz, de facto? 
Sabemos que não, e a esse 
respeito as questões' colocadas 
pelo ministro conservador britâ- 
nico — para mais vindas de 
quem vem — tornam-se parti- 
cularmente oportunas. Mais, a 
vida já lhes deu a resposta 
adequada, tal como á falsa ar- 
gumentação do chanceler 
oeste-alemâo. 

Primeiro, os promotores da 
«guerra das estrelas», projecto 
apresentado como defensivo, 
não apontam para qualquer 
perspectiva de redução dos po- 
tenciais armamentistas atómi- 
cos. Basta relembrar aqui a — 
difícil — aprovação pelo Sena- 
do e Congresso horte-america- 
nos das verbas destinadas ao 
MX. 

Segundo, Já estão em cur- 
so estudos sobre armas ca- 
pazes de penetrar a pretendi- 
da defesa. E isso passa-se 
nos Estados Unidos. Segundo 
o jornal londrino «Observer», a 
Direcção de mísseis balísticos 
realiza na base aérea de Nor- 
ton, na Califórnia, um progra- 
ma secreto de elaboração de 
«meios de penetração» no pró- 
prio sistema de defesa antímís- 
sil que ainda não está ulti- 
mado! 

É evidente que o que está 
em causa é mesmo uma esca- 
lada na corrida aos armamen- 
tos, no esforço de obter uma 
superioridade significativa — 
ainda que transitória — que 
pudesse abrir portas á liquida- 
ção militar do socialismo, mes- 
mo que ao preço da liquidação 
dos países e povos da Europa 
(nos planos dos estrategistas 
norte-americanos) e, a rigor, 
segundo todos os estudos 
científicos, ao preço da liquida- 
ção do planeta. 

O engodo político em rela- 
ção à Europa capitalista é que 
a simples existência de um su- 
perior «chicote» atómico, leva- 
ria ã autodestruição política do 
socialismo. O engodo económi- 
co também existe. No que res- 
peita á «guerra das estreias» 
propõe-se aos grandes mono- 
pólios da Europa capitalista 
contratos da ordem dos 26 mil 
milhões de dólares. 

Assim se entende a neces- 
sidade política do apoio aos 
projectos do Pentágono. Mas 
também o acentuar de contra- 
dições tanto mais fundas quan- 
to o movimento de massas 
pela paz é uma realidade insu- 
bestimável. O capital europeu 
balanceia entre a solidariedade 
de classe e o realismo político. 
Entre a política de força de 
épocas ultrapassadas e uma 
mentalidade mais conforme a 
uma fase histórica em que o 
que está em causa Já não é 
apenas a sobrevivência de 
uma ciasse (condenada). Mas 
a do planeta. 

A iniciativa privada 
no Afeganistão 

O governo do Afeganistão decidiu reforçar o apoio á inicia- 
tiva privada, designadamente através da criação de empresas 
de capital misto em que o Estado participa com 40 por cento, 
e da concessão de empréstimos a empresas com isenção de 
impostos durante os primeiros cinco anos. A medida, segundo 
as autoridades de Cabul, destina-se a aumentar a exportação. 
Nos últimos nove meses foram já canalizados cerca de mil 
milhões de afeghanis a título de empréstimo para estes dois 
tipos de investimento, enquanto os créditos privados ascende- 
ram a 500 milhões de afeghabis. 

Unesco versus EUA 

O diferendo entre a Unesco e os EUA — que abandonou 
aquela organização no final do ano passado — continua a 
provocar vivas reacções entre os países membros. A semana 
passada, o director-gerai da organização, Amadou M'Bow, afir- 
mou ao jornal japonês «Mainichi Shimbun» que a Unesco re- 
jeita as exigências dos EUA, que pretendeu obter poderes ex- 
clusivos, continuando a agir de acordo com a vontade da 
maioria dos seus membros. 

M^ow recordou que todos os membros da Uneso dispõem 
de direitos iguais, pelo que aquele organismo da ONU jamais 
preterirá os interesses dos países em vias de desenvolvimento 
em favor dos EUA e dos seus aliados, pese embora as dificul- 
dades provocadas pela suspensão do contributo económico 
norte-americano. 

Filipinos contra 
central atómica 

De acordo com uma sondagem divulgada pela agência no- 
ticiosa filipina «RNA», a maioria esmagadora dos habitantes da 
província de Balaan, nas Filipinas, está contra a entrada em 
funcionamento de uma central atómica construída no seu terri- 
tório peia companhia norte-arnerícana «Westinghause». 

Todos os sectores da população inquiridos fora unânimes 
em declarar que a exploração da central, com uma capacidade 
de 620 megavátios e cuja construção ,não respeitou muitas das 
regras estabelecidas pela agência internacional para a energia 
atómica, pode vir a constituir uma séria ameaça para o futuro 
dos habitantes da região. Idêntica posição foi tomada peio go- 
vernador da província de Bataan. 

Vietname retira 
do Kampuchea 

O ministro dos Negócios Estrangeiros do Vietname, 
Nguyen Co Thach, afirmou em entrevista ao jornal norte-ameri- 
cano «Boston Globe» que o Vietname retirou já do Kampu- 
chea, desde 1982, um terço dos seus voluntários, desmentindo 
ao mesmo tempo certas notícias veiculadas pela imprensa oci- 
dental de que os voluntários vietnamitas retirados estariam a 
ser substituídos por outros. 

Segundo o ministro vietnamita, a retirada continuará á me- 
dida que a situação no Kampuchea se for consolidando, de 
acordo com as resoluções da Cimeira de Vienciane, onde se 
reuniram representantes do Vietname, do Laos e do Kampu- 
chea. Como sublinhou, o desmantelamento dos bandos do Pol 
Pot como força militar e política é condição «sine qua non» 
para a total retirada dos voluntários vietnamitas, uma vez que 
os bandos «kmers» prosseguem, a partir da Tailândia, os seus 
ataques terroristas contra o povo kampucheano. 

Feira de livro 
em Moscovo 

Estão já inscritas na feira internacional do livro, a realizar 
em Moscovo no próximo mês de Setembro, mais de duas mil 
editoras estrangeiras. O interesse dos editores de outros paí- 
ses por este fórum, segundo o vice-presidente da agência so- 
viética para os direitos de autor, deve-se ao facto de a URSS 
ser considerado o país onde se editam mais livros. Um em 
cada cinco livros lançados no mercado mundial é soviético. 

Delegafão soviética na RFA 

O parlamento da Alemanha Federal, «Bundestag», aceitou 
o convite para visitar oficialmente a União Soviética, em data a 
determinar, retribuindo deste modo a visita duma delegação do 
Soviete Supremo da URSS á RFA. 

O convite foi formulado pelo chefe da delegação soviética, 
Mikhail Zimianine, que ao ser recebido peio presidente do Bun- 
destag salientou a importância dos parlamentos não apenas 
na vida interna dos respectivos países, mas também na políti- 
ca externa dos seus Estados. 

Na ocasião, Zimianine alertou para que os parlamentos e 
os governos de todos os Estados, grandes ou pequenos, de- 
vem mobilizar os seus esforços para afastar o perigo da guer- 
ra e pela consolidação da paz, porque o que está em jogo é o 
direito supremo da humanidade, o direito à vida. 

Também o presidente do Bundestag, Philipp Jenninger, re-, 
feriu a importância de visitas como aquela, pela oportunidade 
que oferecem para a troca de pontos de vista sobre questões 
como o desenvolvimento das relações não só entre a Alema- 
nha Federal e a União Soviética, como entre o ocidente o 
leste. 

Sessão da Unicef 

O secretário-geral da ONU, Perez de Cuellar, afirmou no 
seu discurso de abertura da sessão da Unicef que as iniciati- 
vas desta organízaçõo figuram entre as mais importantes reali- 
zações da ONU nos 40 anos da sua existência não obstante, 
como sublinhou, a situação da humanidade e particularmen- 
te das crianças causar sérias preocupações na medida em 
que grande número continua a morrer de fome. 

A actuai sessão do Fundo das Nações Unidas para a In- 
fância tem como principais temas de debate a garantia da 
saúde e as condições normais de vida da população infantil. 
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A CEE 

e a Dona Branca 

O ministro da Agricultura, sr. Álvaro Barreto, esteve no domingo 
nas termas de Monfortinho para falar aos delegados reunidos no 
segundo encontro nacional de jovens agricultores. 
Na sua intervenção, fez um anúncio que a diligente comunicação 
social ao serviço do governo divulgou em parangonas (veja-se, por 
exemplo, o «Correio da Manhã» de segunda-feira): a agricultura 
portuguesa vai receber nos próximos dez anos 500 milhões 
de contos da CEE. Mais ainda: tal ajuda seria a fundo perdido, 
isto, é seria uma dádiva da Comunidade pela qual Portugal nada 
teria que reembolsar. 
O caso é exemplar da sórdida manobra de mistificação a que 
procede o governo PS/PPD: o esclarecimento desta parte é eluci- 
dativo quanto ao todo, 

o Em nenhum documento ou intervenção oficial sobre a 
' " adesão se refere a existência de nenhum donativo na- 

quele montante; 

O o Foi divulgado que a CEE concederá a Portugal um subsídio 
para a agricultura de cerca de 8 milhões de contos ano por 

um prazo de 10 anos, isto é, cerca de 80 milhões de contos; 

O o Como foi denunciado pelos deputados comunistas durante o 
debate parlamentar sobre a adesão, este subsídio não é 

um puro apoio: destina-se a «compensar as previsíveis inci- 
dências da assunção da política agrícola comum sobre a ba- 
lança de pagamentos» portuguesa. 
Quer isto dizer que não se trata de uma verba destinada a melho- 
rar a situação que existe: é uma verba a usar para compensar os 
prejuízos que a própria CEE admite que Portugal e a sua agricul- 
tura como existem irão ter com a adesão. Não é, assim, para que 
tenhamos lucro; é para compensr os prejuízos que vamos ter; 

^ o A concessão de verbas a partir deste subsídio envolve dois 
condicionamentos importantes. Primeiro, cada subsídio só 

será atribuído após aprovação peia CEE do projecto a que se 
destina: torna-se assim evidente que a decisão terá essencialmen- 
te em conta os interesses do Mercado Comum e não especifica- 
mente os portugueses. 
Em segundo lugar, a concessão de um subsídio para um projecto 
envolverá a mobilização para o mesmo projecto de idêntica quan- 
tia obtida em Portugal. Concretamente: se for necessário investir 
20 mil contos num projecto de reconversão de uma exploração 
agrícola, se houver acordo da CEE esta poderá entrar com 
10000 contos, mas os outros 10 000 terão que ser investidos por 
Portugal; 

5 o Mas, em qualquer dos casos, isto refere-se apenas a 8 mi- 
lhões de contos por ano. Onde vai o sr. Barreto buscar os 

restantes 420 milhões de contos? 
O sr. Barreto não diz. Mas pode concluir-se que se refere a uma 
verba eventual que poderá sair do FEOGA (Fundo Europeu de 
Orientação e Garantia Agrícola), um fundo comunitário que se 
destina a, eventualmente, assegurar preços ao produtor de deter- 
minados produtos agrícolas objecto de flutuações no mercado. 
Sucede porém que tal fundo e a sua actividade fazem parte das 
estruturas habituais da Comunidade: a concessão eventual de 
créditos seus a Portugal não se prende com problemas criados 
pela adesão, não se destina a resolvê-los, nem constitui in- 
vestimentos, mas sempre puras compensações. 
Mas, mais importante, a atribuição de eventuais subsídios do FE- 
OGA nunca é feita a fundo perdido. As suas verbas fazem parte 
do orçamento global da CEE e, como é óbvio, spem na medida 
em que entram. Ou seja, para que Portugal tenha Eventualmente 
acesso a tais créditos tem de ser um membro contribuinte para 
o orçamento da CEE. Para que receba — tem de pâgar. 
E aqui, como é evidente, o que interessa saber é o saldo entre o 
que, em dinheiro, teremos de pagar para o orçamento da CEE e 
o que dele venhamos a receber. I 
Ora sucede que o governo PS/PSD (e no debate parlamentar o 
ministro Ernâni Lopes afirmou-o claramente) se recusou termi- 
nantemente a divulgar os dados orçamentais. Falam e falam 
dos subsídios que vamos receber, mas ocultam deliberadamente 
as consequências da adesão para a nossa economia e, até, quan- 
to é que directamente vamos ter de pagar. 
O sr. Barreto adquire assim a dimensão da Dona Branca. Ao 
princípio e ao paleio — é só vantagens; depois, acabam uns nas 
Mónicas e outros sem as economias. 

■ ff. c. 

i José Paulo Oliveira 
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\ uma das principais artérias da capital do Sado — a Av. 5 de 
Outubro —, uma velha casa, bem conhecida dos 
setubalenses, onde desde 1975 tem funcionado um Centro 
de Trabalho do PCP, dará lugar num futuro próximo a um 
edifício moderno, de linhas simples, funcionais e com o 

devido enquadramento urbanístico. Mais importante do que as 
características arquitectónicas (o estudo está a ser feito por especialistas 
na matéria) é o facto político de que esse novo imóvel vai resultar da 
vontade e da determinação dum poderoso colectivo fortemente 
enraizado no povo, nos trabalhadores, na sua vida e nas suas 
aspirações: a Organização Regional de Setúbal (ORS) do PCP. 

Desde há muito que os 35 mil mili- 
tantes comunistas daquela Organiza- 
ção têm sentido a necessidade dum 
novo Centro Regional, com capacida- 
de de resposta às exigências, às cres- 
centes responsabilidades e ao traba- 
lho político e organizativo dum colecti- 
vo desta envergadura, que se expan- 
de por 13 concelhos — todos APU. 
De Almada a Sines, passando pelo 

Seixal, Sesimbra,, Barreiro, Moita, 
Montijo, Alcochete, Palmela, Setú- 
bal, Alcácer do Sal, Grândola e 
Santiago do Cacém. 

Tendo em conta a importância dos 
CTs na acção do Partido, a concreti- 
zação do velho sonho dos comunistas 
da região de Setúbal será, sem dúvi- 
da, mais um contributo para o reforço 
e para o funcionamento do Partido. 

H 

Além de aspiração, repetimos, é uma 
necessidade, comprovada, nomeada- 
mente, pelo estado em que se encon- 
tra \a casa da Av. 5 de Outubro, 
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Como foi salientado no encontro com o «Avante!» o trabalho de Informação em torno da campanha é considerado de 
extraordinária importância pelos camaradas de Setúbal. Seja a divulgação do cartaz ou dos diversos materiais (Isquei- 
ros, porta-chaves, efe), seja a afixação de gráficos sobre a evolução da campanha, passando pela «folha informativa» 
(edição da SIP/DORS) e, já agora, peio próprio acompanhamento do «Avante!» — tudo isto serão contributos de 
grande significado para o êxito da campanha 
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No n." 35 da Av. 5 de Outubro 
surgirá brevemente um novo e 
moderno edifício, em substituição 
da velha casa onde desde 75 
funciona um CT do Partido. As 
obras — começando pela 
demolição desta casa — terão 
início ainda este ano. 
Entretanto, no quadro da 
campanha em curso para o novo 
CT cabe um papel fundamental ao 
trabalho de divulgação, informação 
e propaganda no qual se insere a 
publicação regular, pela SIP/DORS, 
da «folha informativa» 

apesar dos múltiplos esforços de con- 
servação realizados pelo Partido, a 
exiguidade das suas instalações (tra- 
ta-se de um CT concelhio que alberga 
iniciativas e reuniões de âmbito distri- 
tal) e pela dispersão de instalações da 
organização na cidade. 

Os objectivos estão definidos. A 
campanha está lançada. E foi esse o 
motivo de um recente encontro do 
«Avante!» com três camaradas que 
têm responsabilidades na grande ini- 
ciativa: Teodósio, Dias e Zé Luís. De 
muita coisa se falou à volta da mesa. 
E, regra geral, com o entusiasmo de 
quem «está por dentro» dos aconteci- 
mentos. Mas do muito que se conver- 
sou deixemos, por agora, um apanha- 
do rápido, com os aspectos mais sig- 
nificativos duma campanha bem à al- 
tura da força política que a vai «resol- 
ver». Sempre e sempre com a solida- 
riedade das populações. 

«T emos consciência» 

O «pontapé» de saída pertenceu 
ao camarada Teodósio, membro do 
Comité Central: 

Iniciada há cerca de dois meses, 
o arranque dinâmico da campanha 
deu-se praticamente agora, assu- 
mindo desde já uma expressão sig- 
nificativa na actividade do Partido. 
Estão definidas uma meta geral e 
as metas concelhias, aprovadas e 
desdobradas pelos diversos orga- 
nismos e sectores. Existem planos 
de iniciativas para a campanha, 
que, saliente-se, tem uma estrutu- 
ra orgânica adequada tanto ao nível 
da coordenação, como ao nível do 
acompanhamento. Todo este traba- 
lho Iniciará de forma mais acentua- 
da nos concelhos com metas maio- 
res a atingir, ou seja Almada, Barrei- 
ro, Seixal e Setúbal. 

E noutra passagem das suas decla- 
rações, afirmou o camarada Teodósio; 

Temos consciência da grave si- 
tuação social que se vive no distri- 
to, onde são cerca de 20 ml) os tra- 
balhadores com salários em atraso. 
Temos consciência destes e de ou- 
tros graves problemas, como o de- 
semprego, e as dificuldades em 
que se encontram multas famílias. 
Mas temos também consciência do 
grande prestígio do PCP no distrito 
de Setúbal. Um prestígio consolida- 
do na população e nos trabalhado- 
res e que, já que estamos a falar de 
um Centro de Trabalho do Partido, 
recorde-se que foi esse prestígio 
que esteve na base dos êxitos al- 
cançados com as campanhas para 
os novos CTs de Almada e mais 
tarde do Barreiro. 

ammqjwe 

das obras 

Com as verbas conseguidas numa 
campanha que arrancou em 1977, a 
organização adquiriu o velho edifício 
da Av. 5 de Outubro. Tentando con- 
trariar a degradação da casa, os mill- 
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tantes comunistas foram realizando al- 
guns trabalhos de recuperação e ma- 
nutenção. Mesmo assim, o edifício 
está em mau estado, apresentando 
fendas em tectos e paredes. 

Como sublinhou o camarada Dias, 
embora este CT seja da Concelhia, 
a verdade é que acolhe no deu dia- 
-a-dia acções de apoio distrital do 
Partido e mesmo reuniões distri- 
tais, prejudicando assim a activida- 
de concelhia, uma vez que são es- 
cassas as Instalações que possui. 

Por outro lado, recordou o camara- 
da José Luís. a dispersão de insta- 
lações do Partido por vários locais 
da cidade ocasiona despesas e 
afecta o trabalho partidário. 

Daí o projecto de reunir no futuro 
CT, além da Concelhia, a Direcção 
Regional do Partido e os seus diver- 
sos serviços de apoio, incluindo a SIP 
e também a Direcção Distrital da JCP. 

O início das obras — esclarece o 
camarada Teodósio — não está ain- 
da definido, mas pode desde já re- 
velar-se que o seu arranque (ou 
seja: a demolição da velha casa) 
ocorrerá ainda este ano. 

O projecto para a constru- 
ção do novo edifício está ainda em 
estudo, prevendo-se algo de sim- 
ples, moderno e funcional, aprovei- 
tando a área que é pertença do Par- 
tido no n.° 35 da Av. 5 de Outubro. 

ípírito de iniciativa 

Toda a gente sabe que uma cam- 
panha feita por comunistas é uma 
campanha de trabalho e de iniciativa. 
No caso da campanha em marcha na 
região de Setúbal, as coisas são sim- 

ples: todos os concelhos dedicarão o 
seu esforço e as suas iniciativas para 
o avanço da campanha. E é o espírito 
criador, é o espírito de iniciativa que 
tem sempre uma palavra muito espe- 
cial a dizer. Uma boa base de traba- 
lho será a troca de informações e de 
experiências entre as organizações. 
Daí também a necessidade de promo- 
ver as reuniões da campanha. Está 
tudo previsto! 

Mas de iniciativas, fala com à von- 
tade o camarada Dias: Além das 
acções a promover nos diferentes 
concelhos (festas locais, pequenas 
e grandes iniciativas, almoços-con- 
vívio, etc.), o executivo da campa- 
nha avança desde já com duas Im- 
portantes acções; a campanha dos 
mil escudos por militante e as abor- 
dagens. Enquanto esta última iniciati- 
va é já bem conhecida de todo o Par- 
tido (fazem-se levantamentos de pes- 
soas a contactar e depois pede-se a 
sua colaboração), já os 1000 escudos 
por militante exigem uma breve expli- 
cação. 

Existe um cartão em 10 quadra- 
dos. Cada quadrado leva um selo 
equivalente a 100$00. Com os 10 
selos, o cartão está completo e o 
seu possuidor receberá uma bela e 
especial lembrança da campanha; 
um emblema de qualidade. 

Sobre o trabalho de informação e 
propaganda em torno da campanha, 
de que nos falou o camarada Zé Luís, 
e ainda sobre outras questões abor- 
dadas no encontro com o «Avante!», 
bem como sobre os apontamentos 
que entretanto nos chegam à nossa 
Redacção, avançaremos nas próxi- 
mas semanas o acompanhamento à 
importante iniciativa dos comunistas 
do distrito de Setúbal, ■ 

As abordagem 

Privilegiar a iniciativa das abordagens é um factor determinante para o 
êxito da campanha de fundos da DORS, 

É contactar camaradas nossos, amigos e simpatizantes, e gente que, 
embora não esteja abertamente connosco, reconhece a torça e a importân- 
cia que o nosso Partido tem na defesa da democracia, dos interesses 
nacionais e do nosso povo em geral. Por isso eles contribuem para o 
Partido. É levar a campanha para fora do Partido, sendo um elo de ligação 
com as pessoas que agradecem o facto de serem lembradas pelo Partido. 

Esta iniciativa faz parte integrante da campanha e está inserida em 
todos os planos concelhios e distrital. 

Em todos os concelhos, estão a ser feitos levantamentos e listagens de 
pessoas a contactar. 

» É necessário concluir rapidamente este levantamento e passá-lo à prá- 
tica. Daqui lançamos um repto a todas as organizações, no sentido de 
concluírem as abordagens até Junho deste ano, 

i (Folha informativa da campanha, n.° 1) 

Imaginação! 

É certo e sabido: uma campanha feita por comunistas é uma cam- 
panha de imaginação e criatividade. No distrito de Setúbal, a campa- 
nha para a construção do novo Centro de Trabalho da DORS não foge 
a essa «regra». Bem pelo contrário. Embora as iniciativas e a própria 
dinamização das tarefas tenham agora arrancado a sério, registam-se 
desde já casos significativos que demonstram a tal pitada de imagina- 
ção dentro do esforço e do trabalho. Um exemplo: nalguns conce- 
lhos há grupos de camaradas que vão ao cartão e ao papelão, que 
depois se vende, juntando-se bons contributos financeiros para a 
campanha. A recolha daqueles materiais é, precedido, nalguns casos 
por pedidos a estabelecimentos e a particulares. Outros exemplos — 
como o caso do espectáculo Itinerante (?) ou a venda de produtos 
agrícolas — aqui poderíamos apontar. Atenção às próximas edições 
do «Avante!» 
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Que ninguém tenha dúvidas: a Organização Regional de Setúbal necessita 
mesmo de um novo Centro de Trabalho. A velha casa da Av. 5 de Outubro 
— onde em principio devia funcionar apenas a Concelhia — acolhe no seu 
día-a-dia intensa actividade de âmbito regional, num vaivém constante de 
reuniões e de encontros, de trabalho e de acção. À exiguidade das insta- 
lações, junta-se a degradação do velho edifício (propriedade do Partido), 
apesar dos múltiplos esforços de conservação empreendidos pelos militan- 
tes comunistas 
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CEE 

e pacote legislativo 

estrangulam agricultura 

braços com um sem número de problemas que vão tornando a 
vida cada vez mais difícil e insegura,os agricultores 
portugueses encaram com crescente apreensão o seu futuro e 

' o das suas famílias. As razões não são para menos e estão à 
vista: o chamado «pacote agrícola» que o Governo tem na 

forja e a tão anunciada integração na CEE constituem factos que 
comprovam estar-se em presença de uma ofensiva sem precedentes 
contra a agricultura, plano este que a concretizar-se trará como 
consequências o estrangulamento da produção agrícola e uma redução 
acentuada do número de agricultores e das suas explorações. 

Por este objectivo tem o Governo 
PS/PSD norteado a sua acção des- 
truidora (vejam-se as medidas que 
nos últimos anos têm feito a vida ne- 
gra à agricultura: preços exorbitantes 
dos factores de produção, cortes de 
créditos, importações desnecessárias, 
ausência de apoios quer técnicos quer 
financeiros, preços sem garantia, difi- 
culdades de escoamento, encerra- 
mento de feiras de gado, atrasos ou 
mesmo não pagamento de subsídios 
e indemnizações, etc., etc.), aplicando 
fria e meticulosamente uma orienta- 
ção que — pese embora os estragos 
e prejuízos já produzidos — só não foi 
mais longe devido à resistência e à 
luta firme e corajosa dos homens do 
campo. 

r ocote agrícola 

Mas quais são então as várias 
componentes desse plano apostado 
na destruição da lavoura? Detenha- 
mo-nos apenas sobre algumas dessas 
medidas, designadamente as que se 
inserem na ofensiva legislativa em 
curso. 

Comecemos pela lei do arrenda- 
mento rural. Com este novo projecto o 
Executivo liderado por Mário Soares 
desfere de uma assentada um duro 
golpe na estabilidade, na garantia de 
trabalho e de subsistência de milhares 
de rendeiros. Como? Começa logo 
com o estabelecimento do contrato 
por um ano para os rendeiros a que 
chamam autónomos, isto é, que ex- 
ploram a terra apenas com o recurso 
da sua família. Fácil é adivinhar a in- 
segurança de uma família nestas con- 
dições, sujeita à vontade e ao arbítrio 
de um senhorio que pode, quando 
muito bem entende, não renovar o 
contrato. A lei prevê também um con- 
trato por dez anos mas apenas para 
os grandes rendeiros (que têm por 
sua conta assalariados rurais) o que 
não deixa de ser uma reveladora dis- 
posição que atesta a marca de classe 
de quem fez a lei. 

O projecto do Governo mantém 
também a parceria agrícola quando as 
leis anteriores apontavam para a sua 
liquidação, retomando deste modo a 
situação existente antes do 25 de 
Abril. Por outro lado, acaba com as 
comissões concelhias de arrendamen- 
to rural, organismos para os quais os 
rendeiros sempre nomearam 05 seus 
representantes, posição bem diferente 
daquela que assumiram os senhorios, 
os juízes e autarquias que nunca me- 
xeram uma palha. 

E a lei do arredamento florestal? 
Sintetizando os seus objectivos refira- 
-se que este diploma visa criar facili- 
dades à indústria de celulose, permi- 
tindo a destruição de muitos solos 

agrícolas e a plantação de eucaliptos 
por todo o Pais como fonte de aprovi- 
sionamento das celuloses. 

fr araíso de agrários 

E a lei do emparcelamento rural? A 
pretexto de resolver a questão dos mi- 
nifúndios esta lei pretende, resumida- 
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mente, dar os terrenos aos grandes 
proprietários, concentrando a terra em 
grandes capitalistas, não respeitando 

assim os interesses e a vida de ren- 
deiros e pequenos e médios agricul- 
tores. 
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E como qualificar uma lei, como a 
da caça, que não tem outro intuito 
que não seja recriar as coutadas, 
transformar o Alentejo numa imensa 
reserva, paraíso de agrários, óptima 
para turistas e caçadores ricos satisfa- 
zerem caprichos e prazeres a dar uns 
tiros às lebres, bem ao estilo e à ma- 
neira do tempo do Tomás e do seu 
cortejo de fascistas? 

Não se ficam, por aqui, todavia, os 
planos do Governo. Desenvolvendo 
uma ofensiva em toda a linha está 
também nos seus horizontes a liquida- 
ção dos organismos de coordenação 
económica e de empresas públicas 
como a EPAC, JNPP, JNV, JNF, 
IAPO, entre outras, desmantelando 
deste modo todo o processo de co- 
mercialização para o colocar nas 
mãos de grandes comerciantes, in- 
dustriais e importadores. 

A este respeito saliente-se, pela 
sua exemplaridade, o plano existente 
para os matadouros que, a pretexto 
das condições higieno-sanitárias, pre- 
vê o encerramento de mais de uma 
centena em todo o País e a sua subs- 
tituição por apenas um ou dois em 
cada distrito, administrados por gran- 
des empresas capitalistas nas quais 
pontificam indivíduos, segundo consta 
á boca cheia, que estão bem coloca- 
dos na Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários (JNPP) ou que são familia- 
res de membros do Governo. 

Asf ixiar a lavoura 

Para além do projecto de lei-roubo 
dos baldios já entrado na Assembleia 
da República e de questões, entre ou- 
tras, como as feiras de gado, e o seu 
contrabando e a liberalização das im- 
portações, um último aspecto importa 
deixar aqui referido. Trata-se da porta- 
ria do leite que elimina a exclusivida- 
de na recolha do leite por parte do 
movimento cooperativo nas suas zo- 
nas, medida que no entender dos pro- 
dutores abre as portas aos industriais 
e significa o desmantelamento do mo- 
vimento cooperativo leiteiro. 

Tais são, em suma, alguns dos pro- 
pósitos que o Executivo de Mário So- 
ares tem em marcha com o objectivo 
de promover a concentração capitalis- 
ta da terra e o estabelecimento a bre- 
ve prazo do completo domínio da la- 
voura nacional por parte dos grandes 
monopólios da CEE. 

Tais planos, a irem por diante, sig- 
nificariam a curto prazo a asfixia da 
agricultura, a submissão dos interes- 
ses da economia e do País à vontade H 
de grandes comerciantes e industriais, 
quer a montante quer a juzante do 
sector. 

Ora é justamente isso que com a 
sua luta os agricultores, um pouco por 
todo o País, procuram impedir. Aten- 
tos, crescentemente consciencializa- 
dos, num movimento que cresce e ga- 
nha apoios e influência, organizados 
nas suas estruturas representativas, 
os homens da lavoura saberão estar à 
altura das suas responsabilidades 
contribuindo, pelo seu lado, para im- 
pedir o desastre da agricultura e a 
completa ruína do País.B 

■ J.C. 
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■ João Amaral 

0 Governo 

tontra 

a liberdade sindkal 

Impedindo há quase dois anos a publicação dos Estatutos do 
Sindicato dos Trabalhadores dos Estabelecimentos Fabris 
das Forças Armadas, os ministros da Defesa Nacional e do 
Trabalho negam frontalmente a liberdade sindical garantida 
pela Constituição e pela Lei e desrespeitam as decisões e 

pareceres de altas instâncias nacionais e internacionais. 

O processo de constituição do Sin- 
dicato dos Trabalhadores dos Estabe- 
lecimentos Fabris das Forças Arma- 
das conheceu dois significativos de- 
senvolvimentos: por um lado, o Comi- 
té para a Liberdade Sindical da OIT 
apreciou a queixa apresentada pelo 
Sindicato, reconheceu aos trabalhado- 
res o direito de constituírem, sem au- 
torização prévia, as organizações da 
sua escolha (de acordo e em cumpri- 
mento da Convenção n.0 87) e reco- 
mendou ao Governo português a 
adopção das medidas necessárias 
para que o Sindicato queixoso possa 
exercer normalmente as suas activida- 
des; por outro lado, o Provedor de 
Justiça recomendou ao Governo que 
deve proceder, sem mais delongas, à 
publicação dos Estatutos do Sindicato. 

Estas vozes juntam-se ao que ti- 
nha sido claramente dito pela Procu- 
radoria-Gerai da República (que no 
parecer 193/83 afirma que «nem a 
Constituição nem a Lei levantam qual- 
quer obstáculo à possibilidade de 
constituição de associações sindicais 
que representam exclusivamente es- 
tes trabalhadores»), pelo Tribunal 
Constitucional (Acórdão n.0 31/84, 
em cujos considerandos se escreve 
que a estes trabalhadores terá de 
«ser assegurada a liberdade sindi- 
cal»), e pela Comissão de Assuntos 
Constitucionais da Assembleia da 
República (Parecer de 14.7.79, se- 
gundo o qual «a liberdade sindical 
não depende da existência de legisla- 
ção que contemple especial ou espe- 
cificamente a respectiva sindicali- 
zação»). 

. O Governo contra 

a Constituição e a Lei 

Esta significativa unanimidade de 
opiniões exprime que estes trabalha- 
dores gozam da liberdade sindical. 
Mas não só: exprime ainda que o Go- 
verno não tem poderes para impe- 
dir a constituição do Sindicato por 
acto discricionário e administrativo. 

Por um lado, as normas relativas à 
liberdade sindical integram-se no Ca- 
pítulo da Constituição relativas aos Di- 
reitos, Liberdades e Garantias, sendo 
por isso de aplicação directa, vincula- 
tivas para todas as entidades públicas 
e privadas e só podendo ser restringi- 
das por lei nos casos expressamente 
previstos na Constituição e nunca em 
termos que diminuam a extensão e o 
alcance de conteúdo essencial dos 
preceitos constitucionais que a ga- 
rantem. 

Por outro lado, a constituição de 
associações sindicais, não está (nem 
pode estar, num Estado de direito de- 
mocrático) subordinada a autorização 
prévia das entidades governamentais 
ou administrativas. Esse era o siste- 
ma do regime fascista e na prática 

significou a pura e simples nega- 
ção do direito de associação! 

O Sindicato teve a sua assembleia 
constituinte de 14 a 17 de Junho de 
1983; foi registado no Ministério do 
Trabalho em 24 de Junho e foi publi- 
cada a lista dos respectivos corpos 
gerentes. Nenhuma irregularidade for- 
mal foi constatada: nada mais restava 
ao Ministério do Trabalho que não 
fosse a imediata publicação dos es- 
tatutos! 

Os trabalhadores em questão não 
são militares ou agentes militarizados. 
Nenhuma lei restringe especificamen- 
te os seus direitos fundamentais. Não 
se lhes aplica obviamente o Artigo 

270.° da Constituição (que permite 
restrições à liberdade sindical dos mi- 
litares e agentes militarizados). 

O Ministério do Trabalho não tem 
poderes para apreciar administrativa- 
mente a legalidade das associações 
sindicais. O MT sabe isso de forma 
tão clara que não questionou (pelo 
contrário, homologou!) o Parecer n.0 

192/83 da Procuradoha-Geral da Re- 
pública, elaborado a propósito do 
caso do Sindicato dos Quadros Ban- 
cários e onde se afirma que o Gover- 
no não verifica ou aprecia o fundo das 
questões que envolvem a constituição 
das associações sindicais, mas tâo-só 
as regras formais do DL n.0 215-B/75! 

Os despachos 

de Mota Pinto 

A publicação dos Estatutos do Sin- 
dicato veio a ser impedida por despa- 

ca!) ou são estrangeiras, ou são priva- 
das (com predominância para os ex- 
plosivos) ou foram subtraídas à com- 
petência das Forças Armadas (como 
é o caso da empresa pública INDEP, 
constituída a partir de dois ex-estabe- 
lecimentos fabris, a Fábrica Militar de 
Braço de Prata e a Fábrica Nacional 
de Munições de Armas Ligeiras e hoje 
dependente não das Forças Armadas 
mas do Ministério da Defesa Na- 
cional). 

Depois, muitas actividades signifi- 
cativas que fornecem material às For- 
ças Armadas situam-se fora do âmbito 
do controlo militar. Basta pensar no 
material de comunicações, nos deriva- 
dos do petróleo, ou mesmo na produ- 
ção e comercialização do trigo... 

Finalmente, multiplicam-se os 
exemplos de estabelecimentos fabris 
que produzem para o mercado: é o 
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cho do ministro da Defesa Nacional 
de 8 de Agosto de 1983. O Ministério 
do Trabalho solicita à Procuradoria- 
-Geral da República que se pronuncia 
inequivocamente pela publicação, mas 
o MDN interfere novamente no pro- 
cesso e pelo Despacho de 6 de Se- 
tembro de 1984 volta a «proibir» o 
acto de publicação dos Estatutos. 

O argumento é curto: os Estabele- 
cimentos Fabris são órgãos de apoio 
logístico das Forças Armadas, pelo 
que a constituição do Sindicato con- 
duziria a «contrariar a unidade da ca- 
deia do comando». 

O argumento é curto... e pobre! O 
facto é que os Estabelecimentos Fa- 
bris não trabalham só para as Forças 
Armadas nem estas dependem deles, 
exclusiva ou mesmo predominante- 
mente. 

Desde logo, as indústrias de arma- 
mento e explosivos que fornecem as 
Forças Armadas (e será desnecessá- 
rio sublinhar a sua importância logísti- 

caso das Oficinas Gerais de Farda- 
mento e Equipamento que em 1983, 
produziram «para fora» 29,1% da sua 
produção, das Oficinas Gerais de Ma- 
terial Aeronáutico que facturaram a 
clientes estrangeiros mais de 30% e 
do Laboratório Militar que fornece a 
rede hospitalar nacional e exporta 
para os novos países africanos. 

Assim, com números e realidades, 
se desfez um equívoco e uma mistifi- 
cação. 

Primeiro que tudo, 

repor a legalidade! 

O Direito Comparado permite tirar 
uma conclusão: na generalidade dos 
países os trabalhadores civis das For- 
ças Armadas não estão sujeitos a ne- 
nhuma legislação especial, aplicando- 
-se-lhes os regimes legais e estatutá- 
rios comuns à generalidade dos traba- 

lhadores, facto que é por si demons- 
trativo que não existe nenhuma rela- 
ção lógica predeterminada entre a 
coesão e a operacionalidade das For- 
ças Armadas e as restrições dos direi- 
tos e liberdades destes trabalhadores. 

O Governo que inconstitucional e 
ilegalmente tem impedido a constitui- 
ção do Sindicato é o mesmo que pro- 
pôs uma infamante lei de segurança 
interna ou uma brutal lei de liberaliza- 
ção dos despedimentos. E é o mesmo 
que argumentando aqui com a inde- 
pendência das Forças Armadas, apre- 
sentou na Assembleia um repressivo 
Estatuto da Condição Militar e que co- 
zinha uma Lei Orgânica do Ministério 
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da Defesa Nacional destinada a rema- 
tar a mais despudorada governamen- 
talização das Forças Armadas. 

Em todas estas propostas, como 
na actuação contra o Sindicato, o Go- 
verno revela simultaneamente a inten- 
ção de limitar os direitos dos cidadãos 
e de manipular as instituições. 

Esse é o caminho do confronto, 
que gera os conflitos. Os membros do 
Governo que retêm a publicação dos 
estatutos violam regras básicas da 
democracia e são réus de crimes 
de responsabilidade política. 

Animam e apoiam atitudes e 
acções repressivas, como a que foi 
tomada pelo administrador do Arsenal 
do Alfeite ao suspender toda a Comis- 
são de Trabalhadores. 

Tais atitudes não podem conduzir 
a relações de trabalho adequadas a 
motivar, estimular e empenhar quem 
nelas trabalha. 

São 11 000 trabalhadores que re- 
clamam justiça. São uma força pode- 
rosa, distribuída pelo Arsenal (3000), 
Cordoaria (400), Laboratório Militar 
(500), OGFE (1800), OGMA (2500), 
OGME (400) e Manutenção Militar 
(2500). Representam no seu conjunto 
um significativo potencial económico, 
de valor público e nacional. As empre- 
sas necessitam de investimentos, re- 
organização, planeamento adequado. 
São empresas que contam com a 
força não regateada dos trabalha- 
dores. Como estes contam com a 
reposição completa da legalidade. 

, A curto prazo! ■ 
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Um futuro 

ainda interto 
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vitória de Alan Garcia, dirigente da Aliança Popular para a 
Revolução Americana (APRA), nas eleições presidenciais 
realizadas no passado dia 14 no Peru, é reconhecida tanto a 

|.nível interno como externo como a expressão do profundo 
desejo de mudança política do povo peruano. 

Desejo de mudança que começa por ser a recusa e condenação da 
política governamental seguida desde 1980 pela coligação de direita 
«Acção Popular», de Belaunde Terry, mas que visa objectivos bem mais 
difíceis de alcançar, O desenvolvimento de uma verdadeira democracia, 
a resolução dos graves problemas económicos do país, a pacificação 
interna, a não submissão aos interesses estrangeiros. 

As primeiras declarações de Alan 
Garcia ao ser dada como certa a sua 
eleição, foram de apaziguamento; afir- 
mou-se disposto a ser o «presidente 
de todos os peruanos», prometeu 
formar um «governo nacionalista, de- 
mocrático e popular que promova a 
esperança e não o confronto», garan- 
tiu a tomada de medidas para a reac- 
tivação da economia, avançou com a 
promessa de desenvolver esforços 
para conseguir um tratado de não 
agressão na América Latina. 

Uma mão-cheia de boas intenções 
ensombradas no entanto pela política 
até agora seguida pela APRA, en- 
quanto força de oposição, conhecida 
pelas suas oscilações desde posições 
progressistas até posições de direita. 

Como é sabido, a segunda força 
mais votada nas recentes eleições pe- 
ruanas foi a Esquerda Unida, coliga- 
ção que para além do Partido Comu- 
nista Peruano integra o Partido Socia- 
lista Revolucionário, a Unidade Demo- 
crática Popular e a União de Esquer- 
da Revolucionária. Recolhendo cerca 
de 23 por cento dos votos, a Esquerda 
Unida colocou-se como segunda força 
política nacional, pelo que as soluções 
a encontrar para o futuro do país pas- 
sam inevitavelmente pela sua partici- 
pação. 

Mas as relações existentes entre a 
APRA (social-democrata) -e a Esquer- 
da Unida estão longe de ser as me- 
lhores. 

Em Outubro de 1984, num manifes- 
to ao povo peruano, a Esquerda Uni- 
da contrapunha o seu projecto claro 
de transformações profundas e re- 
volucionárias baseadas na organi- 
zação e mobilização popular e na- 
cional, ao apresentado pela APRA. 

A direcção actual do APRA - afir- 
mava o manifesto - propôs ao país 
uma praticamente reedição da poli- 
tica da segunda fase do governo 
militar, mantendo um marcado anti- 
comunismo, negando-se a assumir 
medidas fundamentais para resol- 
ver os problemas do país, medidas 
que afectassem os interesses da 
banca internacional, dos que hoje 
controlam os nossos principais re- 
cursos naturais e dos poderosos 
banqueiros nacionais. Mais, não 
tem uma posição clara face ao gra- 
víssimo processo de militarização 
fascizante e à necessidade de dar 
início a um julgamento político dos 
responsáveis pela destruição e cor- 
rupção actuais. 

Longe de qualquer sectarismo, 
sublinhava ainda o referido manifesto, 
a Esquerda Unida ressalva como 
parte da história popular a luta que 
travaram as massas aprlstas e os 
seus mártires. Mas é evidente que 
não são aqueles os tempos da di- 
recção actual; empenhada em che- 

verá tomar posse em 28 de Julho, 
tem na história recente do país exem- 
plos cujas lições poderão ser determi- 
nantes para a sua própria sobrevivên- 
cia futura. 

Recorda-se, numa breve retrospec- 
tiva, que quando o primeiro governo 
de Belaunde Terry se formou, em 
1963, com o apoio da média burgue- 
sia, das forças progressistas e de es- 
querda, muitas foram as promessas 

ção por parte dos Estados Unidos ao 
serem exercidas represálias económi- 
cas e tentada uma agressão por parte 
da ditadura de Pinochet. 

Pese embora os importantes pro- 
gressos então registados, as debilida- 
des políticas e ideológicas do governo 
de Velasco, uma certa ingenuidade na 
procura de uma «terceira via» de de- 
senvolvimento onde floresciam as te- 
ses do «nào-partido», agravadas por 
concepções económicas erróneas e 
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O povo peruano votou pelo regresso à democracia e pelo desenvolvimento socialista, uma aspiração há muito 
sentida pelos trabalhadores 

gar ao Palácio em 1985, a direcção 
aprista concilia-se com o governo, 
mantém uma política de silêncio 
face ao processo de militarização e 
tem um programa que mal se dife- 
rencia do de Moralez Bermudez (ex- 
-ditador que frustrou o processo revo- 
lucionário dirigido pelo general Velas- 
co Alvarado, entre 1968 e 1975). 

A Esquerda Unida afirmava então 
não haver lugar para a união de go- 
verno dado não existir união progra- 
mática mas que havia lugar para a 
exigência da unidade concreta na 
acção contra o regime e a sua polí- 
tica. 

Realizadas as eleições, inflingida 
uma estrondosa derrota ao governo 
da «Acção Popular» de Belaunde Ter- 
ry, os problemas continuam todos por 
resolver. E ninguém acredita que, a 
APRA possa (e tenha vontade política 
para) sozinha lhes fazer frente. 

As limões 
do passado 

O novo governo peruano, que de- 

iniciais. A aliança formada pela Acção 
Popular e a Democracia Cristã falava 
então em nacionalizar o petróleo, fa- 

izer a reforma agrária, incentivar a in- 
dustrialização, melhorar a situação 
dos trabalhadores, combater a corrup- 
ção e defender a soberania nacional. 

A esperança não durou muito tem- 
po. Aliando-se à direita, o governo de 
Belaunde Terry cedo se viu confronta- 
do com a revolta popular, acabando 
por ser afastado por um golpe militar 
revolucionário encabeçado pelo gene- 
ral Velasco, em 1968. 

O governo-de Velasco (1968 a 
1975) figura na história do Peru como 
um período áureo, em que muitas das 
promessas anteriores foram levadas à 
prática. O petróleo, bem como os prin- 
cipais sectores da economia foram 
nacionalizados; procedeu-se à entrega 
de 10 500 000 hectares de terra aos 
trabalhadores agrícolas; elaboraram- 
-se avançãdas leis de trabalho; de- 
senvolveu-se uma política externa 
anti-imperialista, não alinhada, de de- 
fesa da paz, que provocou forte reac- 

pela desconfiança da classe operária 
organizada, impediram o poder de se 
consolidar e permitiram a abertura de 
brechas que acabariam por conduzir 
ao seu derrube. Foi em Agosto de 
1975, num golpe militar sangrento diri- 
gido pelo general Morales Bermudes. 

Os dez anos que se seguiram fica- 
ram marcados por um retrocesso em 
todas as frentes, desde o sector eco- 
nómico aos das liberdades e garantias 
dos cidadãos. Tanto Bermudes como 
o segundo governo de Belaunde Terry 
se empenharam na destruição das re- 
formas empreendidas até 1975, rea- 
brindo as portas da economia peruana 
ao capital estrangeiro, em particular 
norte-americano. 

As empresas do Estado foram ar- 
ruinadas para justificar a sua venda; 
deixou de haver restrições ao capital 
estrangeiro, quer no 'nvestimento quer 
na transferência de lucros; os bancos 
estrangeiros foram autorizados; o con- 
trolo dos preços dos principais bens 
de consumo foi revogado e eliminados 
os subsídios que lhes eram atribuídos; 
as empresas privadas passaram a es- 
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tar isentas de impostos; os salários 
reais reduziram-se drasticamente de- 
vido à desvalorização ininterrupta da 
moeda (129% em 1983), à inflação 
(126%) e à limitação dos aumentos 
salariais; liberalizaram-se os despedi- 
mentos e restringiu-se o direito à 
greve. 

unidade 
necessária 

Os resultados desta política tradu- 
zem-se hoje na mais grave crise eco- 
nómica e social que o Peru jamais co- 
nheceu: só no primeiro semestre de 
1983 o Produto Interno Bruto (PIB) 
baixou 13%; a dívida externa que em 
1980 era de 9400 milhões de dólares 
passou para 13 000 milhões em 1983. 
o que representa 80% do PIB; o défi- 
ce orçamental ultrapassou os 1500 
milhões de dólares em 1983; o de- 
semprego, segundo dados oficiais, 
afectava já naquele ano 12% da po- 
pulação activa e o subemprego mais 
de 52% da população. 

As mais recentes negociações com 
o Fundo Monetário Internacional con- 
tribuíram para agravar ainda mais esta 
situação. O repúdio popular, traduzido 
em amplas acções de massas, gre- 
ves, paralisações, protestos de ordem 
vária, teve a primeira expressão elei- 
toral em Novembro de 1983, nas 
eleiçõés autárquicas. A APRA e a Es- 
querda Unida obtiveram então, a nível 
nacional, respectivamente, 34% e 
31% dos votos, contra apenas 5% do 
Partido Popular Cristão e 11 % da Ac- 
ção Popular no governo. 

O município de Lima, capital do 
Peru, foi ganho pela Esquerda Unida, 
tendo sio eleito governador da cidade 
Alfonso Barrantes, o segundo candi- 
dato mais votado nas eleições presi- 
denciais do passado dia 14. 

Esta é a situação, em traços largos, "" 
que o governo que tomar posse em 
Julho terá de enfrentar. 

Como afirmou em finais do ano 
passado um representante do Partido 
Comunista do Peru, Cesar Jimenez, 
os interesses do povo peruano exi- 
gem das forças democráticas a ela- 
boração e aplicação de uma política 
realista e um entendimento de pro- 
jecção histórica entre a Esquerda 
Unida e a APRA, apelando para as 
forças progressistas no seio desta 
última. Entre os pontos de possível 
entendimento figuram a defesa da 
paz e da soberania nacional, o 
aprofundamento da Reforma Agrá- 
ria, o reforço do sector estatal e au- 
togestionárío da economia, o alar- 
gamento dos direitos dos trabalha- 
dores, a melhoria do nível de vida 
do povo, o estimulo da industriali- 
zação do país, a nacionalização de 
alguns sectores decisivos da eco- 
nomia, a defesa das liberdades de- 
mocráticas, a reactivação do Pacto 
Andino, etc., As divergências ideo- 
lógicas não devem Impedir que se 
instaure um regime progressista 
para proceder a transformações 
profundamente ansiadas pelo povo. 
Aqueles que atraiçoarem esta exi- 
gência histórica assumirão uma 
gravíssima responsabilidade, favo- 
recendo a oligarquia e o Imperia- 
lismo.! 
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Palavras obscuras! 

Intenções claras ••• 

No domínio da informação, a semana foi claramente 
dominada pela emissão do Actual, moderada por Mar- 
garida Marante. 

No fim, percebeu-se claramente por que os respon- 
sáveis da RTP não gostam de incluir nos seus progra- 
mas pessoas e organizações que não estejam em sin- 
tonia com as posições do Governo. 

São uns desmancha-prazeres, os outros estão muito 
bem a conversar em família, a desbobinar seus mamí- 
feros considerandos, a sorrir o inefável de suas manhas 
pestilentas — e lá vem outro estranho à confraria, a 
dizer que o rei vai nu. E lá se vai todo o encanto do 
chazinho e do salão... 

Imaginem só. Sabem porquê o dr. Amândio, também 
conhecido no meio por «ministro do trabalho» (palavra 
de honra, não há direito chamarem nomes deste» a 
certas pessoas!) sabem porquê deseja ele «flexibilizar» 
as leis do trabalho? Ou seja: facilitar os despedimen- 
tos? Não puxem pela cabeça. Ele pensa assim criar 
novos postos de trabalho... 

Até conta que uma vez, estava ele em Veneza, de- 
certo deliciado com a passeata romântica de gôndola 
pelo Grande Canal, e ouviu dizer que os Estados Uni- 
dos despediam sem qualquer formalidade e atribuíam à 
liberalização a relativa retoma dos últimos tempos. 

Mas a chatice é que estava lá um representante 
legítimo dos trabalhadores, estava lá o deputado e diri- 
gente sindical Manuel Lopes. 

E Manuel Lopes perguntou: quais foram essas van- 
tagens da «flexibilização» no Brasil? E no México? E no 
Chile?... 

São uns chatos estes trabalhadores. Estragam sem- 
pre o arranjinho dos ministros que aprendem coisas tão 
engraçadas nos seus românticos passeios a Venezaj a 
Estrasburgo, a Bruxelas, ao American Club... 

E depois vem o Couto da «amarela». Ele é pelo 
diálogo, pela negociação, pelo acordo «laborol, "pelo 
contrato" sociol». Não pensasse pois o senhor minis- 
tro... Ó Torres Couto, por quem él... Mas a verdade é 
que no Conselho de Concertação Sociol... Ó Torres 
Couto!, como já tive ocasião de lhe dizer.. Ó senhor 
Ministro!... Ó Torres Couto... Sim, senhor Ministro... Re- 
pare Ô Torres Couto... Ó senhor Ministro... Ó Torres 
Couto... 

... E pelo meio das delicadezas, das mesuras, dos 
salamaleques dos «parceiros», rompe o gume discor- 
dante da voz de Manuel Lopes... 

Que se deixassem de histórias. No projecto do Go- 
verno o que estava mal não era este ou aquele artigo 
que servia de cavalo de batalha à kolaboração dialo- 
gante com torcidos e tremidos do mobiliário ugetista. O 
que estava mal era o princípio em que assentava o 
projecto: era a intenção de transformar os trabalhadores 
em cidadãos de segunda; dê lhes quebrar a espinha, a 
organização, a dignidade reconquistada; é falso que as 
leis existentes sejam entraves ao progresso — é entra- 
ve, sim, às preocupações das forças internas e exter- 
nas que pretendem, também aqui, destruir o espírito do 
25 de Abril. 

O ministro do Trabalho não gostou de ouvir estas 
coisas. Ficou muito zangado e disse que não respondia 
ao representante da CGTP. E continuou nas calmas a 
discretear amenamente com o Couto sobre a questão 
«laborol». 

São uns pândegos estes amàndios, estes coutos & 
companhia limitada, cócó, reineta e facada. 

Um diz, o outro, com variantes para inglês ver, entra 
no jogo. Não dizem que querem demolir o estatuto so- 
cial do trabalhador para destruir a classe operária: 
usam máscara que vão renovando conforme os 
tempos... 

Por exemplo: o ministro reconhece agora que os 
contratos a prazo são uma peste, que praticamente não 
se trabalha que não seja nessas condições. No entanto, 
quando foram implantados também se disse que eram 
óptimos, vinham abrir postos de trabalho, facilitavam o 
mercado da mão-de-obra, etc., etc., e além disso cons- 
tituíam medidas de excepção... 

As palavras do Governo continuam a ser obscuras. 
Mas as suas intenções já são bem claras... 
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Reagan: A cara verdadeira 

do imperialismo 

O Presidente dos Estados Unidos da América está em 
vésperas de uma visita à Europa, visita que inclui 
passagem por Lisboa em 8 e 9 de Maio. A visita 
coincide com o 40.° aniversário da derrota do nazi- 
-fascismo, conseguida à custa de terríveis sacrifícios dos 
povos europeus. A recusa inicial de Reagan de incluir no 
seu programa de estadia na RFA uma visita ao campo 
de concentração de Dachau, ao mesmo tempo que 
aceitava inclinar-se perante as campas dos SS em 
Bitburg, mostra-nos a cara verdadeira do imperialismo. 

Reagan na Europa: 
o Nazismo existiu? 

• «(...) O Presidente norte- 
-americano recusou a propos- 
ta do chanceler alemão para 
visitar o campo de concentra- 
ção-museu de Dachau, optan- 
do por uma deslocação ao 
cemitério militar alemão de 
Bitburg. 

A reacção internacional 
não se fez esperar. O deseja- 
do (e desajeitado) gesto de 
reconciliação tornou-se logo 
ofensa, insulto, insensibilidade. 
E não foram só as comunida- 
des judaicas, e não foi só Is- 
rael, quem manifestou o seu 
protesto. Na França, nos 
EUA, na própria Alemanha 
Federal, todos quantos conhe- 
ciam a epopeia dos resisten- 
tes, quaisquer que eles fos- 
sem, se insurgiram contra a 
dupla falta de tacto que era a 
homenagem a soldados entre1 

os quais estariam inevitavel- 
mente membros das SS, e o 
virar de costas aos locais do 
holocausto de seis milhões de 
judeus. A «conciliação» não 
pode significar, não deve sig- 
nificar, ,esquecimento ou indi- 
ferença. E o mais elementar 
respeito pelo imenso sofri- 
mento do povo judeu, e a 
mais elementar afirmação de 
defesa dos direitos do homem 
à sua integridade, à sua reli- 
gião e à sua liberdade, e o 
mais elementar respeito pela 
memória dos maquisards e da 
sua intransigente luta contra a 
barbárie nazi exigiam que, a 
ó de Maio, o Presidente dos 
EUA não só não recusasse 
uma visita a Dachau, mas 
também não prestasse home- 
nagem a torcionários das SS. 
Há crimes que a morte não 
apaga. 

Ao que dizem os noticiá- 
rios, Reagan terá já reconsi- 
derado a sua decisão, encon- 
trando desculpa num mal-en- 
tendido dos organizadores da 
viagem e mostrando-se re- 
ceptivo a incluir no programa 
um campo de concentração. 
Mas Bitburg também. 
(...) 

Não se cimentam amizades 
com equívocos. E os alemães 
de hoje, eles próprios, não 
pretendem ocultar a hedion- 

dez de um passado por que 
não podem ser responsabili- 
zados. Recusar a homenagem 
aos SS e a todos os que assu- 
miram a barbárie nazi é a 
melhor forma de exorcizar os 
pesadelos de uma era que 
não será pedagógico es- 
quecer. 

(«Diário de Noticias», 72 dg Abril) 

• «Cinquenta e três senado- 
res norte-americanos critica- 
ram os planos do Presidente 
Ronald Reagan de visitar um 
cemitério militar alemão onde 
estão sepultados soldados na- 
zis e exortaram-no a encon- 
trar "um gesto de reconcilia- 
ção mais apropriado". 

Os senadores notaram que 
muitos dos sepultados no ce- 
mitério foram mortos durante 
a batalha de Bulge, em 1944, 
um ataque alemão que pro- 
vocu mais de 81 mil baixas 
entre as torças norte-america- 
nas, entre as quais 19 mil 
mortos. 

Devido à violência da bata- 
lha de Bulge, às atrocidades 
que encerrou e à participa- 
ção maciça dos SS, pensamos 
que uma visita a Bitburg por 
parte de um presidente ameri- 
cano seria muito infeliz.» 

(«Diário do Noticias», 19 de Abril) 

Contra 

a Nicarágua: 

35 mil 

mercenários 
made in USA 

• «Num relatório secreto 
para o Congresso, o presi- 
dente Reagan, salientando os 
seus propósitos de ajuda aos 
rebeldes que combatem o re- 
gime sandinista, declara-se 
disposto a ajudar a aumentar 
os efectivos das guerrilhas dos 
actuais 16 mil homens para 
cerca de 35 mil, e a intensifi- 
car a sua actividade comba- 
tente de modo a forçar o go- 
verno de Manáqua a ceder 
às exigências dos Estados 
Unidos. 

O documento, altamente 
secreto, mas do qual conse- 
guiram saber-se alguns excer- 

tos, admite ainda que "a apli- 
cação directa da força militar 
norte-americana" contra a 
Nicarágua é possível "se ou- 
tras alternativas políticas fa- 
lharem". 

(«o jornal», 19 de Abril) 

Lages: 

Lex americana 

• «Os trabalhadores de na- 
cionalidade portuguesa, em 
serviço na Base Aérea das 
Lajes, pretendem que a As- 
sembleia da Repbública não 
ratifique o Acordo Laboral re- 
centemente negociado entre 
as Administrações portuguesa 
e americana, devendo iniciar- 
-se novas negociações. 

Para o efeito estiveram esta 
semana em Lisboa represen- 
tantes dos sindicatos que re- 
presentam aqueles trabalha- 
dores. A delegação sindical 
foi recebida por diversos gru- 
pos parlamentares que se 
mostraram sensíveis às razões 
dos trabalhadores. Aliás, a 
Assembleia Regional dos Aço- 
res aprovou por unanimidade, 
no passado dia 15 de Março, 
uma moção solicitando a não 
ratificação do acordo "sem 
que sejam suprimidas algumas 
disposições nele contidas e al- 
teradas e esclarecidas outras". 

Os representantes dos cer- 
ca de 1500 trabalhadores 
portugueses da Base das La- 
jes que se deslocaram a Lis- 
boa promoveram uma confe- 
rência de Imprensa em que 
historiaram as negociações 
para a obtenção do acordo e 
explicaram as razões da não 
aceitação do seu conteúdo. 

E, assim, esclareceram que 
jó em 1983 os sindicatos re- 
presentativos (Sindicatos dos 
Transportes, Turismo e Outros 
Serviços e dos Profissionais 
das Indústrias de Alimentação 
e Bebidas de Angra do He- 
roísmo) manifestaram a sua 
preocupação pelo modo 
como os governos central e 
regional conduziam as nego- 
ciações. "O Governo portu- 
guês", afirmaram os sindicalis- 
tas, "tem demonstrado estar 
mais interessado nas contra- 
partidas bélicas e monetárias 
que na defesa dos portugue- 
ses que ali trabalham ou em 
assegurar a soberania portu- 
guesa que tinha por obriga- 
ção garantir". 

A delegação dos trabalha- 
dores da Base referiu ainda 
na conferência de Imprensa 
que em consequência de toda 
a movimentação desencadea- 
da contra o acordo as autori- 
dades militares que jó haviam 
iniciado a sua aplicação fo- 
ram forçadas a suspendê-lo. 

O novo acordo, obtido 
após negociações que se ar- 
rastaram por mais de seis 
anos, viola a legislação geral 
do trabalho português e al- 
guns dos mais elementares di- 
reitos dos trabalhadores. E, 
deste modo, não reconhece o 
direito à contratação colecti- 
va, não reconhece os sindica- 
tos como parte legítima nas 
negociações, impede o exer- 
cício da acção sindical e es- 
vazia de conteúdo os direitos 
das comissões de trabalha- 
dores. 

No que respeita ao contra- 
to individual de trabalho, re- 
feriram os mesmos sindicalis- 
tas que o novo acordo permi- 
te os despedimentos sem justa 
causa e sem controlo, restrin- 
ge o direito a férias e o regi- 
me legal de faltas, pretende 
regulamentar a vida privada 
dos trabalhadores e limita o 
recurso aos tribunais portu- 
gueses para apreciar os casos 
disciplinares. 

(«o jornal», 19 de Abril) 

Têxteis: 

amigos amigos 

negócios à parte 

• «Um projecto o discutir em 
breve pelo Congresso norte- 
-omericano poderá impor a 
Portugal uma autolimitação 
das exportações têxteis para 
aquele mercado, confirmou o 
"Expresso" junto da Embaixa- 
da portuguesa em Washing- 
ton. O projecto não visa di- 
rectamente os nossos têxteis, 
mas sim um conjunto de paí- 
ses exportadores ao qual es- 
tamos incluídos. 

"Por enquanto é alarmismo 
falar na fixação de quotas", 
disseram Ifontes da Embaixa- 
da a propósito desta frente 
proteccionista que meios go- 
vernamentais portugueses 
classificam como "muito nega- 
tiva em termos políticos, ago- 
ra que o País está a seis me- 
ses de aderir à CEE".» 

(Ixpraun», M án ■■ 

Karl Marx 
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Pela primeira vez 
a explicação de lodo um 
período da história 
Francesa do ponto de vista 
materialista. 

E a elaboração, 
com base na experiência 
prática da lula de massas, 
das teses mais 
importantes da táctica 
revolucionária 
do proletariado. 

s edições 
arântó! 

BIBLIOTECA 
DO MARXISMO 
LENINISMO 
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Gazetilha 

por Ignotus Sum 

De Abril falemos sempre, camaradas. 
Abril, país da esperança e da emoção 
nome que tem raiz no coração 
refrigério das duas caminhadas 

Madrugada que a novas madrugadas 
por esse mundo fora deu a mão. 
Abril, Abril senha de irmão a irmão 
cravos estrelas sonhos às braçadas. 

E canta em cada canto, em cada peito, 
quase um gesto infantil de amor-perfeito 
a perfeita pureza do renovo. 

Abril, nome do amor que não se abate 
Abril, nome da luz e do combate 
Abril de todo o tempo, Abril do povo. 

Hf 

Desde as primeiras horas houve quem 
quisesse a liberdade amordaçar 
quem pretendesse à véspera tornar 
e ganhar outra vez perdido bem. 

No arraial liberto houve também 
quem se instalasse, quem soubesse esperar, 
quem aguentasse a onda popular 
até à hora de saltar do trem. 

Quem aguardasse a oportunidade 
de apunhalar bem fundo a liberdade 
e com várias' ajudas importantes 

com as manhas subtis de novo ardil, 
ferisse-a esperança, maltratasse Abril 
quisesse um tempo igual ao que era dantes. 

Jamais Abril correu tamanho perigo 
como o perigo que hoje o ameaça. 
Perfila-se nas sombras a mordaça 
que o passado arrogante traz consigo. 

Querem fazer de Portugal mendigo 
mão estendida à porta da ricaça. 
De lar em lar a fome negra passa 
enquanto o grande agrário rouba o trigo. 

Agora faz-se o que não fez a AD. 
Apoderam-se os lobos da TV 
e tira quem mais pode da panela. 

A Direita corrompe, suja, mama. 
A Direita conspira, espuma, clama, 
e o Soares, por fim, é o homem dela. 

à 

Abril, porém, não é menino brando 
Temperou-se no lume da fornalha 
foi travando batalha após batalha 
à luta com a luta ripostando. 

Tem mais razão Abril, mais força, quando 
o sustentam as mãos de quem trabalha 
e faz com os seus corpos a muralha 
que está heróis e mártires lembrando. 

A rua é toda nossa. Irmão a irmão 
somos o mar, somos a multidão 
que fez, no Carmo, Portugal liberto. 

Abril com os nossos braços se mantém. 
Abril com o amor do povo é que está bem 
COM A RAZÀO DO POVO É QUE ESTÁ CERTO! 

Cardeal 
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Soares & Freitas 

Quem acertou mesmo foi o 
pasquim «O Dia». Por estar 
decerto bem informado do que 
se passa à direita da política, 
enfronhado no meandro 
tenebroso das decisões que 
tentam levar à Presidência o 
candidato melhor colocado para 
servir os interesses da direita em 
Portugal. Com o título-manchete 
de sábado passado, «O Dia» diz 
tudo: «Freitas do Amaral decide 
candidatar-se com Soares». 
É que é mesmo disso que se 
trata e «O Dia» percebeu logo. 
Freitas não vai candidatar-se 
«contra» Soares, vai candidatar- 
-se «com» ele. 
Há mais de um ano, quando o 
PCP alertou para a manobra que 
hoje começa a tomar forma, os 
comunistas alertavam para o 
facto de Soares pretender entrar 
na corrida para Belém como 
candidato de toda a direita. 
Mesmo que, para tal, 
aparecesse outra candidatura — 
a do CDS, a de Freitas, por 
exemplo — que pudesse iludir 
uns tantos. Na primeira volta, 
Soares faria o discurso de 
democrata, «empurrando» para 
fora da carroça o seu parceiro 
mais «conotado» com a 
extrema-direita. Depois, em 
eventual segunda volta, este lhe 
daria o apoio, acrescentando no 
mesmo saco das ilusões, os 
votos mais reaccionários. Soares 
com Freitas, eis as receitas do 
nacional-soarismo. Da manobra, 
o «Expresso» também se deu 
conta, escrevendo que Mário 
Soares, no dizer de alguns, «não 
verá com desagrado uma 
candidatura que poderá 
complicar ainda mais o processo 
de escolha de um candidato da 
área á sua direita»... 
De facto, Freitas não ó para 
ganhar. É só para ajudar. 

Água nos bicos 

Se um pau pudesse ter mais de 
dois bicos, com certeza que 
seria escolhido para emblema da 
UGT pelos seus dirigentes mais 
socíais-democratas. .Como tem 
só dois, no máximo,'a UGT usa- 
-o á mesma, como ferramenta. 
Mas atenção, nestas coisas de 
dois bicos, só um deles 
funciona... 
Vem isto ao caso porque a UGT 
resolveu jogar com o segundo 
bico — aquele que não pica —, 
para se «distanciar» do seu 
bem-amado Governo. Dois 
dirigentes da central das 
mãozinhas vieram a público 
manifestar-se contra... o pacote 
laboral. Num dos casos, o de 
Oliveira e Costa, deputado do 
PPD e dirigente da UGT, é o 
anúncio, por este, de que a UGT 
vai pedir ao Presidente da 
República o veto para o pacote 
laboral assinado pelo ministro do 
PPD Amândio de Azevedo. No 
outro caso, o deputado do PS e 
dirigente da UGT, Torres Couto, 
«admite» uma «greve nacional» 
convocada peia... UGT, em 
protesto contra o tal pacote que 
será superiormente assinado 
pelo «camarada-doutor-senhor- 
-Primeiro-Ministro» Mário 
Soares. 
Isto traz mesmo água... nos 
bicos. 
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O século XXI 

Quapdo o presente se torna 
chato e a realidade cheira mal, 
não há nada como uma 
viagenzinha ao futuro, quanto 
mais distante melhor. 
Já a isso o Prímeiro-Ministro 
tentou habituar o povo 
português. Quem se não lembra 
do Portugal dos «anos 80?» Ou 
da afirmação soarista de que ele 
próprio, Mário, era um socialista 
do século XXI? Ou, ainda, 
daquela em que o presidente do 
conselho prometia aos 
portugueses um «país 
completamente diferente» dentro 
de cinco anos? 
Reina assim o futurismo. 
Pressurosa, a comunicação 
social estatizada, e o director- 
-geral-da-Comunicação-Social- 
-em-azert, Cáceres Monteiro, o 

tal que mandou vir o Toftler para 
falar da «terceira vaga» que irá 
provavelmente afogar os 
portugueses que entretanto 
ainda não tiverem morrido de 
fome, continuam na senda das 
conferências de «Primavera». O 
velho palácio Foz, que já abrigou 
o SNI e agora volta a cheirar ao 
mesmo, tinha marcada para 
ontem uma nova iniciativa de 
futuro. Tratava-se, nada mais 
nada menos, que debater «a 
sociedade política no século 
XXI». 
Com todos a fugirem para a 
frente. 

Diálogo 

Rui Machete (citado pelo «Povo 
Livre») — «A História não é 

pródiga em oferecer muitas 
oportunidades como aquela que 
hoje se apresenta aos 
portugueses. Saibamos 
aproveitá-la, saibamos dela 
extrair todas as potencialidades 
(...) — Esta conversa é a 
propósito da anunciada adesão ã 
CEE. 
Lucas Pires (também a 
propósito da «adesão») em 
declarações à Rádio 
Renascença, insiste na revisão 
«imediata» da Constituição. 
Porque, lá na dele, não deve 
haver «uma revisão 
constitucional de facto concedida 
pela CEE»... 
«Diálogo» esclarecedor. Eles lá 
se entendem. É só aproveitar a 
CEE depois, outro quer uma 
questão, como diria Soares, de 
«timming». Um quer aproveitá-la 
quanto antes. 
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